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AVISO DE LICITAÇÃO  
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 153/2025 

 
 
O Município de Ipupiara/BA, faz saber que realizará licitação na modalidade Concorrência 
Eletrônica sob o nº 003/2025. Objeto: Contratação de empresa especializada para execução de 

obra, visando a construção de Bloco Pedagógico na Creche Municipal Mãe Venina, localizada 
no município de Ipupiara – BA, conforme especificações técnicas. Tipo: Menor Preço Global. A 

sessão pública terá início às 09h00min do dia 08/10/2025. Para todas as referências de tempo será 

observado o horário oficial de Brasília/DF. O edital e seus anexos encontrar-se-ão disponíveis no 
endereço eletrônico: https://ipupiara.ba.gov.br/diario-oficial/, no site http://www.licitanet.com.br, 

ou no portal da transparência: Transparência – Prefeitura Municipal de Ipupiara, além de também 

poder ser solicitado pelo e-mail: licitacaopmipupiara@gmail.com. Para maiores informações, no 
horário das 08h00min às 12h00min, no Setor de Licitações, situado na Praça Santos Dumont, nº 101 

– Centro – Ipupiara/BA, 24/09/2025, Vitor Leite Almeida, Agente de Contratação. 
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AVISO DE LICITAÇÃO  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0030/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 148/2025 
 
 
O Município de Ipupiara/BA, az saber que haverá adiamento da sessão de licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico sob o nº 030/2025. Objeto: Registro de preços para futura e 

eventual aquisição de APARELHOS DE AR CONDICIONADO TIPO SPLIT e outros, para atender as 
demandas das diversas secretarias do Município de Ipupiara - BA. Tipo: Menor Preço por Item. A 

sessão pública que ocorreria às 09h00min do dia 25/09/2025 ocorrerá no dia 06/10/2025 às 

09h00min, tendo em vista alterações no Termo de Referência. O edital e seus anexos encontrar-se-
ão disponíveis no endereço eletrônico: https://ipupiara.ba.gov.br/diario-oficial/, no site 

http://www.licitanet.com.br, ou no portal da transparência: Transparência – Prefeitura Municipal 

de Ipupiara, além de também poder ser solicitado pelo e-mail: licitacaopmipupiara@gmail.com. 
Para maiores informações, no horário das 08h00min às 12h00min, no Setor de Licitações, situado na 

Praça Santos Dumont, nº 101 – Centro – Ipupiara/BA, 24/09/2025. Vitor Leite Almeida, Pregoeiro. 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 153/2025 de 18 de Setembro de 2025 

MODALIDADE – CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA  
T I P O - MENOR PREÇO GLOBAL 

 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução de obra, visando 
a construção de Bloco Pedagógico na Creche Municipal Mãe Venina, localizada 
no município de Ipupiara – BA, conforme especificações técnicas, planilhas e 
projetos anexos. 
 
TIPO DE LICITAÇÃO e REGIME DE EXECUÇÃO: Menor Preço Global / Execução 
indireta por empreitada por preço GLOBAL 
MODO DE DISPUTA: ABERTO  
INÍCIO DA SESSÃO: 08.10.2025 às 09:00H  
INÍCIO DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 24.09.2025 às 08:00H 
LIMITE DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 08.10.2025 às 08:00H 
REGÊNCIA LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar nº. 123/06 e suas 
alterações. 
LOCAL: A Sessão Pública será realizada no site https://www.licitanet.com.br/ 
 
PREÂMBULO  
 
O município de Ipupiara-BA, por meio do (a) Agente de Contratação, torna 
público que realizará licitação na modalidade de Concorrência, tipo Menor Preço 
Global, a se processar de forma ELETRÔNICA através do site 
https://www.licitanet.com.br/, regida pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei 
Complementar nº 123/2006, e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo 
com as condições estabelecidas neste Edital. 
 
Na hipótese de decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a 
realização desta licitação na data mencionada acima, o evento será 
automaticamente transferido para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário, independentemente de nova comunicação. 
 
Somente poderão participar da Sessão Pública, etapa de lances, as empresas que 
apresentarem Propostas através do site descrito acima. 
 
1. OBJETO 
1.1 Contratação de empresa especializada para execução de obra, visando a 
construção de Bloco Pedagógico na Creche Municipal Mãe Venina, localizada no 
município de Ipupiara – BA, conforme especificações técnicas, planilhas e projetos 
anexos. 
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2. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO, DO MODO DE DISPUTA E DO ORÇAMENTO. 
2.1. O critério de julgamento será por MENOR PREÇO GLOBAL; 
2.2. O desconto resultante do valor do lance ofertado pelos licitantes deverá 
incidir linearmente sobre os preços de todos os itens do orçamento estimado 
constante do instrumento convocatório; 
2.3. O modo de disputa será ABERTO; 
2.4. O valor estimado da licitação é SIGILOSO, nos termos do Art. 24 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
 
3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
3.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da Lei 
Orçamentária do Município de Ipupiara-BA, à conta da seguinte programação 
financeira.  
 
UNIDADE: 250000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTES E LAZER 
PROJETO/ATIVIDADE: 1030 - CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE UNIDADES 
ESCOLARES DO ENSINO INFANTIL 
ELEMENTO DE DESPESAS: 4.4.9.0.51.00.00. Obras e Instalações 
FONTE: 1500/1540/1542 
 
4. DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL: 
4.1. Os documentos que integram o Edital poderão ser consultados na plataforma 
https://www.licitanet.com.br// e portal da Transparência do Município de 
Ipupiara/BA https://ipupiara.ba.gov.br/diario-oficial/ . 
 
5. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO: 
5.1.  A impugnação ao edital deverá ser realizada exclusivamente pela forma 
eletrônica através do site https://www.licitanet.com.br//; 
5.2. Apresentada a impugnação, a mesma será respondida à interessada, 
dando-se publicidade na Plataforma Licitanet, consoante preceitua o parágrafo 
único do art. 164 da lei nº 14.133/2021; 
5.3. Compete à empresa interessada fazer um minucioso exame do edital, seus 
anexos e documentação correspondente, de modo a poder apresentar, por 
escrito, todas as divergências, dúvidas ou erros porventura encontrados, para a 
devida correção ou esclarecimentos, até 03 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame, conforme disposição elencada no art. 164 da Lei nº 
14.133/2021; 
5.4. O setor de Licitações responderá, oficialmente, as questões pertinentes que 
lhe forem formuladas, disponibilizando as questões com as respectivas respostas na 
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Plataforma Licitanet. 
 
6. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITANET: 
6.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de 
senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Portal: 
https://www.licitanet.com.br//; 
6.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de 
chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao Portal: 
https://www.licitanet.com.br//, também deverão informar-se a respeito do seu 
funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta 
utilização; 
6.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade 
legal do Licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao certame na forma eletrônica; 
6.4. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura, responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
7. DA PARTICIPAÇÃO NO CERTAME 
7.1. Poderá participar desta licitação qualquer pessoa jurídica legalmente 
estabelecida no País, que atenda às exigências deste Edital e seus Anexos, que 
esteja devidamente credenciada, munida de chave de identificação e de senha, 
cujo objeto social seja compatível com o objeto do certame e que satisfaçam as 
condições deste Edital; 
7.2. Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação, os 
interessados que se enquadrarem em uma ou mais das situações a seguir: 
7.2.1. Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos; 
7.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
7.2.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133/2021; 
7.2.4. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, 
em processo de dissolução ou liquidação; 
7.2.5. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 
formada legislação vigente; 
7.2.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 
7.2.7. Instituições sem fins lucrativos; 
7.2.8. Pessoa física, em qualquer hipótese; 
7.3. A participação na presente licitação implica a aceitação plena e 
irrevogável de todos os termos, cláusulas e condições constantes deste Edital e de 
seus Anexos, bem como a observância dos preceitos legais e regulamentares em 
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vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase do processo. 
 
8. DA DISPUTA E DA CONDUÇÃO DO CERTAME 
8.1. Os trabalhos serão conduzidos pelo (a) Agente de Contratação designado, 
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos no 
seguinte endereço eletrônico: https://www.licitanet.com.br/; 
8.2. A operacionalidade do certame se fará por meio do Portal: 
https://www.licitanet.com.br//, junto ao qual as Licitantes deverão informar-se a 
respeito do seu funcionamento e regulamento, e receber instruções detalhadas 
para sua correta utilização; 
8.3. A participação na licitação, na forma eletrônica, se dará por meio da 
digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado junto ao 
portal https://www.licitanet.com.br//, e subsequente encaminhamento da 
PROPOSTA, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e 
horário estabelecidos neste Edital; 
8.4. O encaminhamento da proposta pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação previstas neste Edital. A Licitante será 
responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico assumindo como firmes e verdadeiros sua PROPOSTA e seus lances; 
8.5. Caberá ao Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante a sessão pública do certame Eletrônico, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 
mensagem emitida pelo sistema eletrônico ou de sua desconexão; 
8.6. Se ocorrer a desconexão do (a) Agente de Contratação no decorrer da 
etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer acessível aos Licitantes, os 
lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados; 
8.7. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 
sessão do certame Eletrônico será suspensa e terá reinício, com o aproveitamento 
dos atos anteriormente praticados, somente após comunicação expressa do (a) 
Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico: 
https://www.licitanet.com.br/;  
8.8. Quando a desconexão representar uma efetiva e irreparável ruptura no 
certame, ou quando, após uma desconexão superior a 10 minutos, não se retomar, 
em prazo razoável, o processo de formulação de lances, a sessão do certame 
Eletrônico será definitivamente interrompida, o que acarretará, 
consequentemente, a renovação do procedimento, inclusive com nova 
publicação do aviso; 
8.9. No caso de desconexão apenas do Licitante, este deverá de imediato, sob 
sua inteira responsabilidade, providenciar sua conexão ao sistema eletrônico; 
8.10. Durante a sessão pública, a comunicação entre o (a) Agente de 
Contratação e os Licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de 
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mensagens, via Chat, em campo próprio do sistema eletrônico. Não será aceito 
nenhum outro tipo de contato, como meio telefônico ou e-mail; 
8.11. O (a) Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas e 
desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com 
os requisitos estabelecidos neste Edital; 
8.12. Somente os Licitantes com propostas cadastradas participarão da fase de 
lances; 
8.13. A desclassificação da PROPOSTA será sempre fundamentada e registrada 
no sistema eletrônico, com acompanhamento em tempo real pelas Licitantes. 
 
9. DO ENVIO DA PROPOSTA INICIAL  
9.1. A participação no certame Eletrônico ocorrerá mediante utilização da 
chave de identificação e de senha privativa do Licitante e subsequente 
encaminhamento da PROPOSTA, no valor total da licitação; 
9.2. Após a divulgação do edital, os Licitantes deverão encaminhar PROPOSTA 
inicial com o valor na Moeda Real, MENOR PREÇO, até uma hora antes da data e 
hora marcadas para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico – https://www.licitanet.com.br// - quando, então, encerrar-se-á, 
automaticamente, a fase de recebimento de propostas; 
9.3. As propostas devem possuir prazo de validade de mínimo 60 (sessenta) dias, 
a contar da data da data de abertura das propostas de preços; 
9.4. No momento do envio da proposta o Licitante deverá declarar por meio do 
sistema eletrônico em campo específico, devendo também apresentar, se 
convocado para entrega de documentos impressos, as seguintes declarações: 
9.4.1. Que está ciente com as condições contidas no Edital e em seus anexos, bem 
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital 
e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento 
convocatório;  
9.4.2. De que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a habilitação 
no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 
9.4.3. Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021, que não 
emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da 
Constituição Federal; 
9.4.4. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observado o disposto nos incisos III e IV do art. 1° 
e no inciso III, do art. 5° da Constituição Federal; 
9.4.5. Que aceita as condições estipuladas neste Edital; que executará os serviços 
de acordo com as diretrizes e normas técnicas adotadas pela Prefeitura Municipal 
de Ipupiara/BA que obedecerá às ordens expedidas pela Prefeitura Municipal de 
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Ipupiara/BA, durante a execução dos serviços e que entre seus diretores, gerentes, 
sócios e demais profissionais não figuram servidores ou dirigentes de órgão ou 
entidade da Prefeitura Municipal de Ipupiara/BA; 
9.5. As declarações mencionadas nos subitens anteriores serão visualizadas pelo 
(a) Agente de Contratação, na fase de habilitação, quando serão anexadas aos 
autos do processo, não havendo necessidade de envio por meio de e-mail ou 
outra forma. 
9.6. Nos casos de emissão de declaração falsa, a empresa Licitante estará sujeita 
à tipificação no crime de falsidade ideológica, prevista no artigo 299 do Código 
Penal Brasileiro, bem como nos crimes previstos nos artigos 337-E (DOS CRIMES EM 
LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS) e seguintes da Lei nº 14.133/2021, 
além de poder ser punido administrativamente, conforme as sanções previstas no 
presente Edital. 
9.7. Até a abertura da sessão, o Licitante poderá retirar ou substituir a proposta 
anteriormente apresentada. 
9.8. Ao cadastrar sua proposta no sítio do https://www.licitanet.com.br//, o 
Licitante deverá fazer a descrição detalhada do objeto. 
9.9. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do 
proponente das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, implicando 
na plena aceitação destas pelo proponente. 
9.10. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do 
presente edital e seus anexos, que forem omissas ou apresentarem irregularidades 
insanáveis e que apresentem valores unitários e totais maiores que os valores 
referenciais da Administração. 
9.11. O menor preço proposto será de exclusiva responsabilidade do Licitante, 
não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração do mesmo, sob a 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
9.12. A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito cumprimento do 
objeto deste certame será interpretada como não existente ou já incluída no 
preço, não podendo o Licitante pleitear acréscimo após a abertura da sessão 
pública. 
9.13. A proposta da licitante deverá considerar a tributação que efetivamente 
incidirá durante a execução do contrato. 
9.14. Qualquer elemento que possa identificar o Licitante importará na 
desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
9.15. As propostas e eventuais anexos ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 
9.16. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos incorretamente 
cotados ou omitidos da Proposta de Preços serão considerados como inclusos nos 
preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, 
devendo, o contrato ser executado sem quaisquer ônus adicionais para a 
Prefeitura Municipal de Ipupiara/BA 
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9.17. As propostas de preços deverão conter oferta firme e precisa, sem 
alternativas de preço ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter 
mais de um resultado. 
9.18. Erros no preenchimento da planilha e na composição do BDI não são motivos 
suficientes para a desclassificação de propostas, quando estes puderem ser 
reajustados sem a necessidade de majoração do preço ofertado, e desde que se 
comprove que estes são suficientes para arcar com todos os custos da 
contratação. 
 
10. DA FASE DE LANCES E DA NEGOCIAÇÃO 
10.1. Aberta a etapa competitiva, os Licitantes classificados poderão encaminhar 
lances públicos, sucessivos e com menor preço, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e o valor registrado 
de cada lance; 
10.2. Durante o transcurso da sessão, os Licitantes serão informações, em tempo 
real, do valor de menor preço registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do 
ofertante; 
10.3. Será permitido aos Licitantes a apresentação de lances intermediários 
durante a disputa. Serão considerados intermediários os lances que forem iguais ou 
superiores ao menor ofertado, mas inferiores ao último lance dado pelo próprio 
licitante, e registrado no sistema eletrônico pela própria Licitante; 
10.4. Não poderá haver desistência dos lances ofertados após a abertura da 
sessão, sujeitando-se a Licitante desistente às sanções previstas neste Edital; 
10.5. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, 
justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente inexequível; 
10.6. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à 
proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 100,00 (cem reais). 
10.7. Será adotado para o envio de lances no pregão o modo de disputa ABERTO 
que terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente 
pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
10.7.1 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários 
10.7.2 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará 
os lances conforme a ordem final de classificação; 
10.7.3 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o (a) 
Agente de Contratação (a), poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a 
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definição das demais colocações. 
10.7.4 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 
10.8. No caso de existir a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, neste momento, os procedimentos obedecerão aos subitens a seguir: 
10.8.1. Antes da classificação definitiva de preços, caso a melhor oferta não 
tenha sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, o 
sistema utilizado verificará se ocorreu empate ficto previsto no § 2º do artigo 44 da 
Lei Complementar nº 123/2006, ou seja, propostas apresentadas por 
microempresas ou empresas de pequeno porte, que preencham as condições 
estabelecidas, com valores até 5% (cinco por cento) acima do melhor preço 
ofertado. Em caso positivo, a microempresa ou empresa de pequeno porte que 
preencha as condições será convocada e poderá apresentar proposta de preço 
inferior àquela, à primeira classificada no prazo de 05 (cinco) minutos, sob pena de 
preclusão. 
10.8.2. Caso a microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que 
preencha as condições estabelecidas convocada não exerça o benefício de 
ofertar preço inferior à primeira classificada ou não o faça no tempo estabelecido, 
o sistema automaticamente convocará as ME/EPP remanescentes que, 
porventura, se enquadrem na hipótese do empate ficto, na ordem classificatória, 
para exercício do mesmo direito, sucessivamente, se for o caso. 
10.9. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos em Lei. 
c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 
10.10. Em igualdade de condições,   se   não   houver   desempate,   será   
assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 
10.10.1. empresas estabelecidas no território do Estado da Bahia; 
10.10.2. empresas brasileiras; 
10.10.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 
10.10.4.  caso as regras previstas no art. 60 da Lei 14.133/2021, e as previstas nesta 
Seção não solucionem o empate, será realizado sorteio. 
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10.10.4.1. para realização do sorteio será agendada sessão extra por vídeo 
conferência, para a realização do sorteio. 
10.10.4.2. O link para sessão será disponibilizado a todos os participantes, via chat.  
10.11. O sistema verificará a proposta arrematante e o Agente de Contratação 
anunciará o lance vencedor após o encerramento da etapa de lances da sessão 
pública e decisão acerca da aceitação do lance de MENOR PREÇO. 
10.12. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem 
de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo 
após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 
acima do preço máximo definido pela Administração. 
10.12.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 
10.12.2. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado 
aos autos do processo licitatório. 
10.13. Será vencedora a empresa que atender ao edital e ofertar o MENOR PREÇO. 
10.14. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, 
no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado 
após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados 
 
11. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA  
11.1. Encerrada a etapa de negociação, o (a) Agente de Contratação verificará 
se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições 
de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 
legislação correlata e do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação. 
11.2. Na verificação da conformidade da melhor proposta apresentada (aquela 
que tiver menor preço) com os requisitos do instrumento convocatório, será 
desclassificada caso:  
11.2.1 Contenha vícios insanáveis; 
11.2.2 Não obedeça às especificações técnicas pormenorizadas no instrumento 

convocatório. 
11.2.3 Apresente preço manifestamente inexequível ou permaneça acima do 

orçamento estimado para a contratação; 
11.2.4 Não tenha sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração Pública; 
11.2.5 Apresente desconformidade com quaisquer outras exigências do 

instrumento convocatório, desde que insanável. 
11.3 O (a) Agente de Contratação poderá realizar diligências para aferir a 
exequibilidade da proposta mais bem classificada ou exigir do Licitante que ela 
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seja demonstrada; 
11.3.1. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do 
sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de 
custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital. 
11.4 Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 
75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, conforme 
disposto no art. 59 § 4º da Lei14.133/2021; 
11.5 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for 
inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das 
demais garantias exigíveis, conforme disposto no art. 59 § 5ºda Lei14.133/2021; 
11.6 A Administração conferirá ao Licitante a oportunidade de demonstrar a 
exequibilidade da sua proposta, considerados o preço global, os quantitativos e os 
preços unitários relevantes; 
11.7 Na hipótese acima, o Licitante deverá demonstrar que o valor da proposta 
é compatível com a execução do objeto licitado no que se refere aos custos dos 
insumos e aos coeficientes de produtividade adotados nas composições do valor 
global; 
11.8 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será 
convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com 
indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado 
pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas 
Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados 
ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, 
no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-
integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 
indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 
aditamento posterior do contrato. 
11.8.1 As planilhas constantes deverão ser apresentadas com arredondamento de 

2 (duas) casas decimais utilizando a formula “ARRED”, tanto no preço unitário 
quanto no preço total. 

11.8.2 A planilha orçamentária deverá ser elaborada conforme modelo fornecido, 
contendo todos os itens previstos no orçamento base da licitação, com 
descrição dos serviços, unidades de medida, quantidades, preços unitários e 
totais, subtotais por etapa e valor global; 

11.8.3 O cronograma físico-financeiro deverá apresentar a previsão de execução 
de todos os serviços em períodos mensais, com percentuais e valores, 
demonstrando a sequência executiva, caminho crítico, interdependências 
entre atividades e distribuição adequada dos serviços ao longo do prazo 
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previsto, respeitando o fluxo de desembolso máximo estabelecido pela 
Administração; 

11.8.4 A composição detalhada do BDI deverá discriminar todos os custos indiretos 
e lucro, incluindo administração central, seguros, garantias, riscos, despesas 
financeiras e tributos (PIS, COFINS, ISS), apresentando percentuais e memória 
de cálculo que evidencie a metodologia utilizada, observando os limites 
estabelecidos pelo TCU para cada item; 

11.8.5 As composições de preços unitários deverão ser apresentadas para todos os 
itens da planilha orçamentária, com detalhamento de mão de obra, 
materiais e equipamentos, incluindo quantidades, unidades, preços unitários, 
subtotais e total, demonstrando a formação do preço proposto para cada 
serviço; 

11.8.6 A licitante deverá apresentar declaração expressa informando seu regime 
tributário e confirmando a inclusão de todos os tributos, encargos e demais 
custos incidentes na composição dos preços ofertados, bem como o 
atendimento à legislação tributária vigente; 

11.8.7 A relação de equipamentos e recursos mínimos deverá indicar todos os 
veículos, máquinas, equipamentos, ferramentas e EPIs necessários à 
execução dos serviços, com suas especificações técnicas, quantidades e 
condições de disponibilização. 

11.8.8 O detalhamento dos encargos sociais deverá apresentar todos os itens e 
percentuais de encargos considerados, divididos nos grupos A (encargos 
sociais básicos), B (encargos referentes a tempo não trabalhado), C 
(encargos referentes a rescisão) e D (reincidências), indicando a 
metodologia de cálculo e base legal utilizada; 

11.9 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no 
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se 
comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 
11.9.1.O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 
11.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 
11.10   Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 
especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor 
requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
11.11 Poderão ser desclassificadas as propostas de licitantes até a assinatura do 
contrato, por despacho fundamentado, sem direito a indenização ou 
ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se tiver conhecimento de 
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fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento da licitação que 
desabonem sua idoneidade ou capacidade jurídica, financeira, técnica ou 
administrativa. 
 
12.  DA HABILITAÇÃO 
12.1. Os documentos previstos no Projeto Básico/Termo de Referência, necessários 
e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da 
licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 
nº 14.133, de 2021; 
12.2. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do 
sistema, em formato digital, no prazo de 2h (duas horas), podendo ser prorrogável 
por igual período, contado da solicitação feita ao agente de contratação; 
12.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados 
em original ou por cópia. 
12.4  DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
12.4.1 Para comprovar habilitação jurídica, o vencedor deverá apresentar a 

seguinte documentação: 
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o 
participante sucursal, filial ou agência; 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova 
da indicação dos seus administradores; 

e) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com 
a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

f) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização; 

12.4.2 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respetiva. 
12.5 DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
12.5.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta licitação. 
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12.5.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
certidão conjunta expedida pela RFB/PGFN, referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social. 
12.5.3 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, mediante Certidão 
Negativa de Tributos Estaduais ou Certidão Positiva com efeito negativo, expedida 
pela Fazenda Estadual ou Certidão de Não Contribuinte. 
12.5.4 Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal da sede da 
licitante, mediante Certidão Negativa de Tributos Municipais ou Certidão Positiva 
com efeito negativo, expedida pela Fazenda Municipal, da sede da licitante ou 
Certidão de Não Contribuinte. 
12.5.5 A Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser 
atendida pela apresentação da Certidão Negativa de Tributos ou Positiva com 
efeitos de Negativa de tributos municipais da sede da licitante. 
12.5.6 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 
FGTS, por meio de Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço – FGTS. 
12.5.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST), da sede da licitante, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei no 5.452, de 01/05/1943, e instituída pela Lei nº 12.440, de 07/07/2011. 
12.5.8 Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os 
documentos exigidos neste item também deverão ser apresentados pela filial 
executora do contrato, sem prejuízo para a exigência de apresentação dos 
documentos relativos à sua matriz. 
 
12.6 DA HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
12.6.1 Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação 
judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede 
da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo 
de validade expresso na própria Certidão; 
12.6.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o 
licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de 
recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, 
de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, 
comprovar todos os demais requisitos de habilitação; 
12.6.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios 
sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais 
de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
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12.6.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 
período de existência da sociedade; 
12.6.2.2.  É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 
social/estatuto social. 
12.6.2.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 
112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que 
tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
12.6.2.4. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada 
mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (hum) resultantes da aplicação das fórmulas: 
  

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

  

LC = 
Ativo Circulante 
Passivo Circulante 
  

12.6.2.5. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, 
e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido 
mínimo de 1% (um por cento) do valor estimado da contratação ou do item 
pertinente.  
 
12.7 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
12.7.1 Comprovação de aptidão técnica, para desempenho de atividade pertinente e 
compatível com o objeto da licitação, através de atestados fornecidos por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, em nome da Empresa. Não serão considerados 
atestados de capacidade técnica os emitidos por pessoas jurídicas integrantes do mesmo 
grupo comercial, industrial ou de qualquer atividade econômica de que faça parte a 
proponente. 
12.7.2 Certidão de Registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia – CREA, contendo os dados cadastrais atuais, comprovando sua 
regularidade perante o referido Conselho no Ato da Assinatura do Instrumento Contratual. 
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12.7.3. CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL: 
12.7.3.1. Comprovação da capacitação técnico-profissional, atestados que somados 
possam comprovar a execução dos serviços mediante apresentação de Certidão de 
Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA da região pertinente, nos termos da legislação 
aplicável, em nome do(s) responsável (eis) técnico(s) que participará (ão) da obra, que 
demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de 
Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços; 
12.7.3.2. Os responsáveis técnicos deverão apresentar comprovação de aptidão para 
desempenho de atividade pertinente compatível em características, quantidades e 
prazos, o objeto da licitação por meio de Atestado (s) fornecido (s) por pessoa (s) jurídica 
(s) de público ou privado, devidamente registrados na entidade profissional competente, 
acompanhado (s) da respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, comprovando as 
parcelas de maior relevância técnica a seguir definidas: 
 

SERVIÇO UND QTDE MÍNIMA 
ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS 

FURADOS NA HORIZONTAL DE 9X14X19 CM (ESPESSURA 9 
CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO 

EM BETONEIRA. AF_12/2021 

m² 155,86 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR RIPAS, CAIBROS E 
TERÇAS PARA TELHADOS DE MAIS QUE 2 ÁGUAS PARA 

TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, INCLUSO TRANSPORTE 
VERTICAL. AF_07/2019 

m² 148,05 

TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, TIPO 
COLONIAL, COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO TRANSPORTE 

VERTICAL. AF_07/2019 
m² 148,05 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO 
ESMALTADA DE DIMENSÕES 60X60 CM APLICADA EM 

AMBIENTES DE ÁREA ENTRE 5 M2 E 10 M2. AF_02/2023_PE 
m² 105,00 

 
12.7.3.3. Os quantitativos mínimos exigidos para comprovação da capacidade 
técnico-profissional foram estabelecidos em 50% das quantidades totais previstas 
no projeto executivo, em estrita observância ao artigo 67 da Lei 14.133/2021. Esta 
definição considerou o volume significativo dos serviços, a complexidade técnica 
envolvida e a necessidade de demonstração objetiva da expertise necessária, sem 
criar restrições desnecessárias à competitividade do certame. 
12.7.3.4. Será admitida a apresentação de mais de um atestado que, em conjunto, 
comprovem a experiência requerida da licitante, de cada item de relevância 
operacional; 
12.7.3.5. Será sempre admitida à comprovação de aptidão através de certidões 
ou atestados de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior; 
12.7.3.6. Os atestados deverão conter as seguintes informações mínimas: 

a) Identificação da pessoa jurídica emitente; 
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b) Nome e cargo do signatário; 

c) Endereço completo do emitente; 
d) Período de vigência do contrato; 
e) Objeto contratual com quantificação dos serviços; 
f) Outras informações técnicas necessárias e suficientes para a avaliação das 
experiências referenciadas pela Comissão de Licitação. 

12.7.3.7. A empresa deverá apresentar Declaração informando quem será o 
responsável técnico pelos serviços; 
12.7.3.8. O (s) responsável (eis) técnico (s) deverá (ao) pertencer ao quadro 
permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, 
entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu 
vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o 
diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e 
Previdência Social; e o prestador de serviços através de comprovação da 
disponibilidade do profissional mediante Instrumento Contratual regido pela 
legislação civil comum, ou com declaração de compromisso de vinculação 
contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta licitação, cópia 
atualizada da Carteira de Trabalho e Previdência Social –CTPS ou Contrato de 
Trabalho em vigor; 
12.7.3.9. O (s) responsável (eis) técnico (s) deve (m) ser detentores de atestados de 
capacidade técnica de execução dos serviços com características pertinentes e 
compatíveis e de complexidade tecnológica e operacional equivalente ao objeto 
desta licitação, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
devidamente registrado no CREA, acompanhado do respectivo Acervo Profissional 
e desde que se refira ao objeto da presente licitação com finalidades 
administrativas e funcionais. Não serão considerados atestados de capacidade 
técnica os emitidos por pessoas jurídicas integrantes do mesmo grupo comercial, 
industrial ou de qualquer atividade econômica de que faça parte a proponente; 
12.7.3.10. No decorrer da execução do Instrumento Contratual, se houver 
necessidade de substituição do (s) profissional (is) indicado (s) pela Empresa 
CONTRATADA, esta deverá apresentar documentação comprobatória de 
experiência equivalente ou superior do (s) profissional (is) indicado (s), bem como, 
declaração individual autorizando sua inclusão como responsável (eis) técnico (s) 
e que irá (ão) participar na execução dos trabalhos objeto do Instrumento 
Contratual, submetendo-se a aprovação da Administração; 
12.7.3.11. A qualificação técnica de cada profissional deverá estar de acordo com 
as regulamentações da Resolução 218/1973 do CONFEA e o Decreto Federal nº 
23.569/1993. 
 
12.7.4. CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL: 
12.7.4.1. Comprovação de que o licitante executou serviço/obra de características 
semelhantes ao objeto da licitação considerando-se as parcelas de maior relevância e os 
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quantitativos mínimos, mediante apresentação de Atestado (s) de Capacidade Técnica 
em nome da licitante, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, conforme 
quadro abaixo: 
 

SERVIÇO UND QTDE MÍNIMA 
ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS 

FURADOS NA HORIZONTAL DE 9X14X19 CM (ESPESSURA 9 
CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO 

EM BETONEIRA. AF_12/2021 

m² 155,86 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR RIPAS, CAIBROS E 
TERÇAS PARA TELHADOS DE MAIS QUE 2 ÁGUAS PARA 

TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, INCLUSO TRANSPORTE 
VERTICAL. AF_07/2019 

m² 148,05 

TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, TIPO 
COLONIAL, COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO TRANSPORTE 

VERTICAL. AF_07/2019 
m² 148,05 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO 
ESMALTADA DE DIMENSÕES 60X60 CM APLICADA EM 

AMBIENTES DE ÁREA ENTRE 5 M2 E 10 M2. AF_02/2023_PE 
m² 105,00 

 
12.7.4.2. Será admitida a apresentação de mais de um atestado que, em conjunto, 
comprovem a experiência requerida da licitante. de cada item de relevância 
operacional. 
12.7.4.3. Será sempre admitida à comprovação de aptidão através de certidões ou 
atestados de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente 
ou superior. 
12.7.4.4. Apresentar indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento 
adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da 
qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 
12.7.5. Declarações para qualificação técnica: 
12.7.5.1. Declaração formal emitida pela Licitante de que os equipamentos necessários 
para execução da Obra/Serviço de que trata o objeto desta licitação estarão disponíveis 
e em perfeitas condições de uso por ocasião de sua utilização; 
12.7.5.2. Declaração firmada pelo representante da empresa constando ter 
conhecimento de todas as condições locais para execução do objeto com plena ciência 
das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total 
responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos 
futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante, bem como 
de todas condições estipuladas no Edital, Planilha Orçamentária e PROJETO BÁSICO da 
presente licitação.  
12.7.5.3. As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações 
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, 
dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e das 
correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço atual da contratante e 
local em que foram executadas as obras e serviços de engenharia. 
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12.7.5.4. Entende-se, para fins deste processo licitatório, como pertencente ao quadro 
permanente: sócio, diretor, empregado, responsável técnico e profissional contratado. 
12.7.6 DA VISITA TÉCNICA: 
12.7.6.1. CASO OPTE PELA VISITA TÉCNICA DEVERÁ SER ENTREGUE cópia do documento 
comprobatório da Visita Técnica emitido pela Prefeitura de Ipupiara, de acordo com 
ANEXO V, que a licitante tomou conhecimento de todas as condições locais para 
execução do objeto com plena ciência das condições e peculiaridades inerentes à 
natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que não utilizará 
deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou 
financeiras com a contratante, bem como de todas condições estipuladas no Edital, 
Planilha Orçamentária e PROJETO BÁSICO da presente licitação. 
12.7.6.2. CASO NÃO OPTE PELA VISITA TÉCNICA DEVERÁ SER ENTREGUE DECLARAÇÃO do 
Representante da empresa constando ter conhecimento de todas as condições locais 
para execução do objeto com plena ciência das condições e peculiaridades inerentes à 
natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que não utilizará 
deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou 
financeiras com a contratante, bem como de todas condições estipuladas no Edital, 
Planilha Orçamentária e PROJETO BÁSICO da presente licitação. 
 
13.  DOS RECURSOS 
13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à 
habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, 
observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021;  
13.2.  O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou 
de lavratura da ata. 
13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o 

ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 

              13.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena 
de preclusão;  

              13.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de até 10 (dez) 
minutos. 

              13.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 
de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
13.7. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
13.8. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a 
qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
13.9. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
13.10. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso, 3 
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(três) dias úteis, e terá início imediatamente ao término do prazo para interpor 
recurso, em consonância com o preceito no §4º do art. 165 da Lei 14.133/2021; 
13.11. É assegurada aos Licitantes vista dos elementos indispensáveis à defesa de 
seus interesses; 
13.12. Caso o (a) Agente de Contratação não exerça juízo de retratação, a 
questão será apreciada pela Autoridade Competente para no prazo máximo de 
10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos, conforme disposto no art. 
165, §2º da Lei nº 14.133/2021; 
13.13.  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou 
da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 
competente; 
13.14. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento; 
13.15. Na contagem dos prazos estabelecidos neste EDITAL e seus ANEXOS, iniciam 
e expiram exclusivamente em dia de expediente no âmbito do Município. 
 
14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1.  Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo 
ou culpa:  

14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de 
Contratação/Comissão durante o certame; 
14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, 
não mantiver a proposta em especial quando: 
a. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  
b. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
c. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  
d. deixar de apresentar amostra; ou 
e. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital;  
f. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 
g. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração; 
h. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação 
i.  fraudar a licitação 
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j. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 
l. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
m.  apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
n.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

o.  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 
prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
14.2.1. advertência;  
14.2.2. multa; 
14.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 
14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
14.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor 
do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar 
da comunicação oficial.  
14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.2.1, 14.1.2.2 e 14.1.2.3, a multa 
será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 
14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.2.4, 14.1.2.5, 14.1.2.6, 14.1.2.7 e 
14.1.2.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente 
ou não, à penalidade de multa. 
14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao 
responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 
14.1.2.1, 14.1.2.2 e 14.1.2.3, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
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Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o 
órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações 
dispostas nos itens 14.1.2.4, 14.1.2.5, 14.1.2.6, 14.1.2.7 e 14.1.2.8, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 14.1.2.1, 14.1.2.2 e 14.1.2.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento 
de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da 
Lei n.º 14.133/2021.  
14.9. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
14.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções 
de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
14.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da 
sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 
de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
14.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou 
da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 
competente. 
14.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
15.1.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
15.1.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 
pública observarão o horário de Brasília - DF. 
15.1.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação; 
15.1.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 
e a segurança da contratação; 
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15.2. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório; 
15.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 
em dias de expediente na Administração. 
15.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
15.5. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
15.6. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

I. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
II. ANEXO II – DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 
III. ANEXO III – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 

IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO 
IV. ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO DAS 

CONDIÇÕES DO EDITAL E DA CONTRATAÇÃO. 
V. ANEXO V – MODELO DE ATESTADO DE VISITA TÉCNICA; 
VI. ANEXO VI – MINUTA DO CONTRATO 
VII. ANEXO VII – PROJETO BÁSICO 
 
IPUPIARA/BA, 24 de setembro de 2025. 
 
 
 
 
 

Vitor Leite Almeida 
Agente de Contratação 
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ANEXO I 
             TERMO DE REFERÊNCIA  

  
OBJETO E PRAZO DO CONTRATO. 
1.1 Contratação de empresa especializada para execução de obra, visando a 
construção de Bloco Pedagógico na Creche Municipal Mãe Venina, localizada no 
município de Ipupiara – BA, conforme especificações técnicas, planilhas e projetos 
anexos. 
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 08 (oito) meses, contados da 
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, 
prorrogável na forma do art. 111 da mesma Lei.  
 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO. 
2.1 A presente contratação justifica-se pela necessidade de o Município de 
Ipupiara/BA ampliar e qualificar a infraestrutura educacional existente, de modo a 
assegurar às crianças atendidas na Creche Municipal Mãe Venina um ambiente 
pedagógico moderno, seguro e funcional, adequado às diretrizes nacionais da 
educação infantil. 
2.2 A Constituição Federal de 1988 reconhece a educação como direito social 
fundamental em seu art. 6º e como dever do Estado e da família, artigo 205, 
impondo ao Poder Público a responsabilidade de garantir o acesso universal e 
igualitário a esse direito, com padrão mínimo de qualidade. Em especial, o art. 208, 
estabelece a obrigatoriedade da oferta de educação infantil em creches e pré-
escolas às crianças de até cinco anos de idade, atribuindo aos entes municipais a 
incumbência de estruturar políticas públicas concretas e eficazes para esse 
segmento.  
2.3 Do ponto de vista infraconstitucional, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional – LDB (Lei nº 9.394/1996) e o Plano Nacional de Educação – PNE (Lei nº 
13.005/2014) fixam metas para universalização do atendimento e ampliação da 
rede física escolar, exigindo que os municípios invistam continuamente em 
infraestrutura adequada para a educação infantil. 
2.4 No caso concreto, a Creche Municipal Mãe Venina, embora já desempenhe 
papel essencial na rede municipal, carece da implantação de um novo bloco 
pedagógico capaz de ampliar a capacidade de atendimento e oferecer 
melhores condições de ensino e aprendizagem. A construção deste bloco 
permitirá a criação de novas salas de aula e espaços de apoio pedagógico, 
garantindo que o ambiente escolar atenda não apenas às exigências legais e 
normativas, mas também às necessidades reais da comunidade local, que 
enfrenta déficit na oferta de vagas e demanda crescente por educação infantil. 
2.5 Do ponto de vista social, a medida contribui diretamente para a promoção da 
equidade educacional, assegurando que crianças em idade de creche e pré-
escola tenham acesso a instalações dignas, seguras e inclusivas, 
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independentemente de sua condição socioeconômica. Além disso, fortalece o 
papel da creche como espaço de proteção social, oferecendo suporte às famílias, 
especialmente às mães trabalhadoras, que passam a contar com local seguro e 
estruturado para o desenvolvimento de seus filhos, favorecendo sua inserção no 
mercado de trabalho e promovendo maior autonomia econômica familiar. 
2.6 O objetivo da contratação é, portanto, construir um novo bloco pedagógico 
integrado à Creche Municipal Mãe Venina, assegurando a ampliação da oferta 
de vagas, a melhoria da qualidade do ensino e a adequação da infraestrutura 
escolar aos padrões de acessibilidade, conforto térmico, segurança e salubridade 
exigidos pelas normas da ABNT e pelas recomendações do FNDE.  
2.7 Trata-se de ação estratégica que não apenas concretiza o direito fundamental 
à educação, mas também reafirma o compromisso do Município de Ipupiara com 
a infância, a cidadania e a redução das desigualdades sociais. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
3.1 A solução proposta consiste na execução integral da obra de construção do 
Bloco Pedagógico da Creche Municipal Mãe Venina, no Município de Ipupiara/BA, 
de modo a ampliar a infraestrutura escolar já existente, garantindo a implantação 
de ambientes modernos, funcionais e compatíveis com as demandas da 
educação infantil, assegurando às crianças um espaço adequado para o 
aprendizado, a socialização e o desenvolvimento integral. 
3.2 A intervenção contemplará a edificação de novas salas de aula e ambientes 
pedagógicos de apoio, devidamente projetados para atender às exigências legais 
e técnicas aplicáveis, priorizando a acessibilidade universal, a ventilação e 
iluminação natural, o conforto térmico e acústico e a segurança dos usuários. O 
objetivo é dotar a comunidade escolar de instalações modernas e salubres, que 
proporcionem condições adequadas de ensino-aprendizagem às crianças na 
primeira infância e favoreçam também o trabalho pedagógico dos profissionais da 
educação. 
3.3 O planejamento da execução da obra deverá garantir um cronograma 
racional e eficiente, observando a economicidade e a correta alocação dos 
recursos públicos, com a adoção de soluções construtivas sustentáveis e de 
materiais que assegurem maior durabilidade da edificação. A empresa 
contratada será responsável pela implantação do canteiro de obras, pelo 
gerenciamento da execução e pelo fiel cumprimento das especificações 
técnicas, memoriais descritivos, planilhas orçamentárias e projetos anexos. 
3.4 Os principais componentes da solução incluem: 

 Estrutura e fundações: execução de fundações e estruturas de concreto 
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armado, dimensionadas conforme normas técnicas aplicáveis, garantindo a 
estabilidade e a durabilidade do novo bloco pedagógico; 

 Ambientes pedagógicos internos: construção de salas de aula e espaços de 
apoio, devidamente revestidos, impermeabilizados e pintados, com a 
instalação de esquadrias, louças e metais de primeira qualidade; 

 Cobertura e vedação: execução de alvenarias, cobertura em telhas 
cerâmicas ou metálicas de alta resistência, esquadrias e vidros, com 
impermeabilização adequada, assegurando proteção contra intempéries e 
conforto térmico e acústico; 

 Pavimentação e urbanização externa: execução de calçadas, pisos 
cimentados e áreas externas de circulação, promovendo acessibilidade e 
segurança no entorno do novo bloco; 

 Instalações elétricas e hidrossanitárias: execução de redes de água fria, 
esgoto sanitário e instalações elétricas completas, incluindo iluminação 
interna e externa, em conformidade com projetos complementares e 
normas regulamentadoras; 

 Acessibilidade, segurança e sustentabilidade: implantação de rampas, 
corrimãos, pisos antiderrapantes e sinalização tátil, além da utilização de 
materiais duráveis e de baixa manutenção, reduzindo custos futuros com 
reparos e garantindo maior eficiência da obra. 

3.5 A execução da construção será realizada por empresa especializada em obras 
de engenharia civil, que deverá apresentar plano de execução detalhado, 
contemplando metodologia construtiva, cronograma físico-financeiro, plano de 
segurança do trabalho e medidas de mitigação de impactos ambientais. Todo o 
processo deverá seguir estritamente as normas da ABNT, as regulamentações 
vigentes e as condições estabelecidas neste Termo de Referência e em seus 
anexos técnicos. 
 
REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
4.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual; 
4.2 Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do 
contrato; 
4.3 Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá 
apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura do contrato; 
4.4 A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada 
em até 10 dias úteis após a assinatura do contrato; 
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4.5 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à garantia da contratação; 
4.6 A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para 
o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser 
contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria 
prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-
feira, das 08:00 horas às 17:00 horas;   
4.7 Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar 
a vistoria prévia;  
4.8 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico 
deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade 
civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a 
realização da vistoria; 
4.9 Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar 
declaração formal assinada por seu responsável técnico acerca do conhecimento 
pleno das condições e peculiaridades da contratação; 
4.10 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer 
detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os 
ônus dos serviços decorrentes. 
4.11 Os serviços contratados deverão ser executados rigorosamente de acordo 
com as especificações, Normas da ABNT, projetos e demais elementos neles 
referidos; 
4.12 Os materiais a serem empregados deverão ser novos, adequados aos tipos 
de serviços a serem executados e atenderem às Especificações. Em nenhuma 
hipótese será admitido o uso de resquícios de materiais de outras obras; 
4.13 A obra deverá ser devidamente acompanhada por engenheiros, mestres, 
operários e funcionários administrativos em número e especialização compatíveis 
com a natureza dos serviços, bem como materiais em quantidades suficientes para 
execução dos trabalhos; 
4.14 A utilização de equipamentos, aparelhos e ferramentas deverão ser 
apropriados a cada serviço; 
4.15 De acordo com as necessidades da obra ou a pedido da Fiscalização, 
deverão ser desenvolvidos desenhos de detalhes de execução, os quais serão 
previamente examinados e autenticados, se for o caso, pelo Município; 
4.16 A obra deverá ser instalada dentro das normas gerais de construção, com 
previsão de depósito de materiais, mantendo o canteiro de serviços sempre 
organizado e limpo. Deverá também ser mantido serviço ininterrupto de vigilância 
da obra, até sua entrega definitiva. 
4.17 Deverão ser mantidos atualizados, no canteiro de obras, Alvará, Diário de 
obras, Certidões e Licenças, evitando interrupções por embargo, assim como 
possuir os cronogramas e demais elementos que interessam aos serviços. 
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4.18 Deverão ser observadas as normas de segurança do trabalho em todos os 
aspectos. 
4.19 Todo o material a ser adquirido para a obra deverá ser previamente 
apresentado à fiscalização para análise e aprovação por meio de amostra 
múltipla, em tempo hábil para que, caso a utilização do mesmo seja vetada, sua 
reposição não venha a afetar o cronograma preestabelecido. 
 
5. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇO 
5.1. O contratado será selecionado por meio da realização de processo 
licitatório na modalidade concorrência, sob a forma eletrônica. 
5.2. O critério de aceitabilidade de preços será: valor global: conforme valor 
estimado da contratação 
5.3. O modo de disputa adotado será ABERTO COM OFERTA DE LANCES.  
5.4. O regime de execução do contrato será empreitado por preço global; 
5.5. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o 
eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente 
quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros 
informativos oficiais, tais como:    
5.5.1 SICAF;    
5.5.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);    
5.5.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)  
5.6 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário;  
5.7 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome 
da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso 
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz;  
5.8 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças 
de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições; 
5.9 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes 
requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 
5.10.1 DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
5.10.1.1 Para comprovar habilitação jurídica, o vencedor deverá apresentar a 
seguinte documentação: 
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a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
b. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
c. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 
sucursal, filial ou agência; 
d. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 
dos seus administradores; 
e. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com 
a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial 
ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
f. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização; 
5.10.1.2 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respetiva. 
5.10.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
5.10.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta licitação. 
5.10.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
certidão conjunta expedida pela RFB/PGFN, referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social. 
5.10.2.3 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, mediante Certidão 
Negativa de Tributos Estaduais ou Certidão Positiva com efeito negativo, expedida 
pela Fazenda Estadual ou Certidão de Não Contribuinte. 
5.10.2.4 Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal da sede da 
licitante, mediante Certidão Negativa de Tributos Municipais ou Certidão Positiva 
com efeito negativo, expedida pela Fazenda Municipal, da sede da licitante ou 
Certidão de Não Contribuinte. 
5.10.2.5 A Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser 
atendida pela apresentação da Certidão Negativa de Tributos ou Positiva com 
efeitos de Negativa de tributos municipais da sede da licitante. 
5.10.2.6 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 
FGTS, por meio de Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço – FGTS. 
5.10.2.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito 
de negativa, expedida pelo Tribunal Superiordo Trabalho (TST), da sede da licitante, 
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nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei no 5.452, de 01/05/1943, e instituída pela Lei nº 12.440, de 07/07/2011. 
5.10.2.8 Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os 
documentos exigidos neste item também deverão ser apresentados pela filial 
executora do contrato, sem prejuízo para a exigência de apresentação dos 
documentos relativos à sua matriz. 
 
5.11.3 DA HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
5.11.3.1 Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial 
ou extrajudicial (Lei nº 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da 
empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de 
validade expresso na própria Certidão; 
5.11.3.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o 
licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de 
recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 
09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar 
todos os demais requisitos de habilitação; 
5.11.3.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos 
exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a 
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
5.11.3.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se 
a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 
período de existência da sociedade; 
5.11.3.2.2.  É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 
social/estatuto social. 
5.3.3.2.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 
112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que 
tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
5.3.3.2.4. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada 
mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (hum) resultantes da aplicação das fórmulas: 
  

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 
SG = Ativo Total 
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Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

  

LC = 
Ativo Circulante 
Passivo Circulante 
  

 
5.3.3.2.5. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, 
e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido 
mínimo de 1% (um por cento) do valor estimado da contratação ou do item 
pertinente.  
 
5.3.4 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
5.3.4.1 Comprovação de aptidão técnica, para desempenho de atividade 
pertinente e compatível com o objeto da licitação, através de atestados 
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, em nome da 
Empresa. Não serão considerados atestados de capacidade técnica os emitidos 
por pessoas jurídicas integrantes do mesmo grupo comercial, industrial ou de 
qualquer atividade econômica de que faça parte a proponente. 
5.3.4.2 Certidão de Registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia – CREA, contendo os dados cadastrais atuais, 
comprovando sua regularidade perante o referido Conselho no Ato da Assinatura 
do Instrumento Contratual. 
5.3.4.3. CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL: 
5.3.4.3.1. Comprovação da capacitação técnico-profissional, atestados que 
somados possam comprovar a execução dos serviços mediante apresentação de 
Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA da região pertinente, nos 
termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável (eis) técnico(s) que 
participará (ão) da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade 
Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução 
dos serviços; 
5.3.4.3.2. Os responsáveis técnicos deverão apresentar comprovação de aptidão 
para desempenho de atividade pertinente compatível em características, 
quantidades e prazos, o objeto da licitação por meio de Atestado (s) fornecido (s) 
por pessoa (s) jurídica (s) de público ou privado, devidamente registrados na 
entidade profissional competente, acompanhado (s) da respectiva Certidão de 
Acervo Técnico – CAT, comprovando as parcelas de maior relevância técnica a 
seguir definidas: 
 

SERVIÇO UND QTDE MÍNIMA 
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ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS 
FURADOS NA HORIZONTAL DE 9X14X19 CM (ESPESSURA 9 
CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO 

EM BETONEIRA. AF_12/2021 

m² 155,86 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR RIPAS, CAIBROS E 
TERÇAS PARA TELHADOS DE MAIS QUE 2 ÁGUAS PARA 

TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, INCLUSO TRANSPORTE 
VERTICAL. AF_07/2019 

m² 148,05 

TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, TIPO 
COLONIAL, COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO TRANSPORTE 

VERTICAL. AF_07/2019 
m² 148,05 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO 
ESMALTADA DE DIMENSÕES 60X60 CM APLICADA EM 

AMBIENTES DE ÁREA ENTRE 5 M2 E 10 M2. AF_02/2023_PE 
m² 105,00 

 
5.3.4.3.3. Os quantitativos mínimos exigidos para comprovação da capacidade 
técnico-profissional foram estabelecidos em 50% das quantidades totais previstas 
no projeto executivo, em estrita observância ao artigo 67 da Lei 14.133/2021. Esta 
definição considerou o volume significativo dos serviços, a complexidade técnica 
envolvida e a necessidade de demonstração objetiva da expertise necessária, sem 
criar restrições desnecessárias à competitividade do certame. 
5.3.4.3.4. Será admitida a apresentação de mais de um atestado que, em conjunto, 
comprovem a experiência requerida da licitante, de cada item de relevância 
operacional; 
5.3.4.3.5. Será sempre admitida à comprovação de aptidão através de certidões 
ou atestados de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior; 
5.3.4.3.6. Os atestados deverão conter as seguintes informações mínimas: 

g) Identificação da pessoa jurídica emitente; 
h) Nome e cargo do signatário; 

i) Endereço completo do emitente; 
j) Período de vigência do contrato; 
k) Objeto contratual com quantificação dos serviços; 
l) Outras informações técnicas necessárias e suficientes para a avaliação das 
experiências referenciadas pela Comissão de Licitação. 

5.3.4.3.7. A empresa deverá apresentar Declaração informando quem será o 
responsável técnico pelos serviços; 
5.3.4.3.8. O (s) responsável (eis) técnico (s) deverá (ao) pertencer ao quadro 
permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, 
entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu 
vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o 
diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e 
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Previdência Social; e o prestador de serviços através de comprovação da 
disponibilidade do profissional mediante Instrumento Contratual regido pela 
legislação civil comum, ou com declaração de compromisso de vinculação 
contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta licitação, cópia 
atualizada da Carteira de Trabalho e Previdência Social –CTPS ou Contrato de 
Trabalho em vigor; 
5.3.4.3.9. O (s) responsável (eis) técnico (s) deve (m) ser detentores de atestados de 
capacidade técnica de execução dos serviços com características pertinentes e 
compatíveis e de complexidade tecnológica e operacional equivalente ao objeto 
desta licitação, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
devidamente registrado no CREA, acompanhado do respectivo Acervo Profissional 
e desde que se refira ao objeto da presente licitação com finalidades 
administrativas e funcionais. Não serão considerados atestados de capacidade 
técnica os emitidos por pessoas jurídicas integrantes do mesmo grupo comercial, 
industrial ou de qualquer atividade econômica de que faça parte a proponente; 
5.3.4.3.10. No decorrer da execução do Instrumento Contratual, se houver 
necessidade de substituição do (s) profissional (is) indicado (s) pela Empresa 
CONTRATADA, esta deverá apresentar documentação comprobatória de 
experiência equivalente ou superior do (s) profissional (is) indicado (s), bem como, 
declaração individual autorizando sua inclusão como responsável (eis) técnico (s) 
e que irá (ão) participar na execução dos trabalhos objeto do Instrumento 
Contratual, submetendo-se a aprovação da Administração; 
5.3.4.3.11. A qualificação técnica de cada profissional deverá estar de acordo com 
as regulamentações da Resolução 218/1973 do CONFEA e o Decreto Federal nº 
23.569/1993. 
 
5.3.4.4. CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL: 
5.3.4.4.1. Comprovação de que o licitante executou serviço/obra de 
características semelhantes ao objeto da licitação considerando-se as parcelas de 
maior relevância e os quantitativos mínimos, mediante apresentação de Atestado 
(s) de Capacidade Técnica em nome da licitante, emitido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, conforme quadro abaixo: 
 

SERVIÇO UND QTDE MÍNIMA 
ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS 

FURADOS NA HORIZONTAL DE 9X14X19 CM (ESPESSURA 9 
CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO 

EM BETONEIRA. AF_12/2021 

m² 155,86 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR RIPAS, CAIBROS E 
TERÇAS PARA TELHADOS DE MAIS QUE 2 ÁGUAS PARA 

TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, INCLUSO TRANSPORTE 
VERTICAL. AF_07/2019 

m² 148,05 
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TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, TIPO 
COLONIAL, COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO TRANSPORTE 

VERTICAL. AF_07/2019 
m² 148,05 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO 
ESMALTADA DE DIMENSÕES 60X60 CM APLICADA EM 

AMBIENTES DE ÁREA ENTRE 5 M2 E 10 M2. AF_02/2023_PE 
m² 105,00 

 
5.3.4.4.2. Será admitida a apresentação de mais de um atestado que, em conjunto, 
comprovem a experiência requerida da licitante. de cada item de relevância 
operacional. 
5.3.4.4.3. Será sempre admitida à comprovação de aptidão através de certidões 
ou atestados de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior. 
5.3.4.4.4. Apresentar indicação do pessoal técnico, das instalações e do 
aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, 
bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se 
responsabilizará pelos trabalhos; 
5.3.4.5. Declarações para qualificação técnica: 
5.3.4.5.1. Declaração formal emitida pela Licitante de que os equipamentos 
necessários para execução da Obra/Serviço de que trata o objeto desta licitação 
estarão disponíveis e em perfeitas condições de uso por ocasião de sua utilização; 
5.3.4.5.2. Declaração firmada pelo representante da empresa constando ter 
conhecimento de todas as condições locais para execução do objeto com plena 
ciência das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, 
assumindo total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para 
quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou 
financeiras com a contratante, bem como de todas condições estipuladas no 
Edital, Planilha Orçamentária e PROJETO BÁSICO da presente licitação.  
5.3.4.5.3. As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as 
informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados 
solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT), 
endereço atual da contratante e local em que foram executadas as obras e 
serviços de engenharia. 
5.3.4.5.4. Entende-se, para fins deste processo licitatório, como pertencente ao 
quadro permanente: sócio, diretor, empregado, responsável técnico e profissional 
contratado. 
5.3.4.6 DA VISITA TÉCNICA: 
5.3.4.6.1. CASO OPTE PELA VISITA TÉCNICA DEVERÁ SER ENTREGUE cópia do 
documento comprobatório da Visita Técnica emitido pela PMBVT, de acordo com 
ANEXO IV, que a licitante tomou conhecimento de todas as condições locais para 
execução do objeto com plena ciência das condições e peculiaridades inerentes 
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à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que não 
utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças 
técnicas ou financeiras com a contratante, bem como de todas condições 
estipuladas no Edital, Planilha Orçamentária e PROJETO BÁSICO da presente 
licitação. 
5.3.4.6.2. CASO NÃO OPTE PELA VISITA TÉCNICA DEVERÁ SER ENTREGUE 
DECLARAÇÃO do Representante da empresa constando ter conhecimento de 
todas as condições locais para execução do objeto com plena ciência das 
condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total 
responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer 
questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a 
contratante, bem como de todas condições estipuladas no Edital, Planilha 
Orçamentária e PROJETO BÁSICO da presente licitação. 
 
6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO.  
6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
6.1.1. O início da execução do objeto: será imediato, conforme cronograma físico- 
financeiro abaixo: 

OBRA: AGENTE PROMOTOR: DATA: Nº ART/RRT: 

CRECHE IPUPIARA PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA 10/09/2025 0 

ENDEREÇO: AGENTE EXECUTOR: BDI: 
ENCARGOS 
SOCIAIS: 

CENTRO, IPUPIARA - BA PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA 26,69% 47,66% MÊS 

Nº PROCESSO / SEI: AGENTE FINANCEIRO: DESONERAÇÃO 
ENCARGOS 
SOCIAIS: 

BLOCO PEDAGÓGICO 01 PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA COM DESONERAÇÃO 86,44% HORA 

  

Item Descrição MÊS 01 MÊS 02 MÊS 03 MÊS 04 MÊS 05 MÊS 06  Total  
Peso 
(%) 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 

            

                

            

2 MOVIMENTAÇÃO DE TERRA 

            

                

            

3 FUNDAÇÃO 

            

                

            

4 SUPERESTRUTURA 

            

                

            

5 PAREDES E PAINÉIS                 
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6 REVESTIMENTO 

            

                

            

7 PAVIMENTAÇÃO 

            

                

            

8 FORRO 

            

                

            

 

9 IMPERMEABILIZAÇÃO 

            

                

            

10 
ELEMENTOS DE MÁRMORE E 
GRANITO 

            

                

            

11 ESQUADRIAS DE MADEIRA 

            

                

            

12 ESQUADRIAS METÁLICAS E VIDRO 

            

                

            

13 PINTURA 

            

                

            

14 COBERTURA 

            

                

            

15 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

            

                

            

16 INSTALAÇÕES HIDROSANITÁRIAS 

            

                

            

17 LOUÇAS, METAIS E ACESSÓRIOS                 
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6.1.2. As informações sobre descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, 
tecnologias procedimentos, frequência e periodicidade de execução do trabalho, 
encontram-se na especificação técnica anexa a este termo de referência. 
6.1.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: 07:00 às 12:00h e das 13:00 às 
17:00h. 
6.1.4 Os serviços contratados serão executados rigorosamente de acordo com o 
Caderno de Especificações Técnicas anexo ao presente Termo de Referência e 
com os documentos nele referidos, especialmente as Normas Técnicas vigentes, as 
especificações de materiais e equipamentos descritos e os Projetos em anexo. 
6.1.5. Todos os materiais (salvo o disposto em contrário no Caderno de Encargos) 
serão fornecidos pela empresa responsável pela execução das obras, doravante 
denominada CONTRATADA. 
6.1.6. Toda mão de obra (salvo o disposto em contrário no Caderno de Encargos), 
será fornecida pela CONTRATADA. 
6.1.7. Serão impugnados pela FISCALIZAÇÃO da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
IPUPIARA-BA, doravante denominada FISCALIZAÇÃO, todos os trabalhos que não 
satisfaçam às condições contratuais.  
6.1.8. Ficará a CONTRATADA obrigada a demolir e a refazer os trabalhos 
impugnados logo após o recebimento da Ordem de Serviço correspondente, 
ficando por sua conta exclusiva as despesas decorrentes dessas providências.  
6.1.10. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
 
7. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
7.1. As despesas para atender a esta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município para o exercício de 
2025, na classificação abaixo: 
 
UNIDADE: 250000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTES E LAZER 
PROJETO/ATIVIDADE: 1030 - CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE UNIDADES 
ESCOLARES DO ENSINO INFANTIL 
ELEMENTO DE DESPESAS: 4.4.9.0.51.00.00. Obras e Instalações 
FONTE: 1500/1540/1542 
 

            

            

18 SERVIÇOS FINAIS 

            

                

            

Quarta-feira
24 de setembro de 2025
Edição nº 1632

Prefeitura Municipal de Ipupiara

Autenticação: DFA5D9D4CD-03AD3A4712-256AA3F3A1-A7DCC59924 | Edição: 1632

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR PORTAL GOV SERVICOS DIGITAIS LTDA CNPJ: 25176060000190. VERIFIQUE O DOCUMENTO EM https://validar.iti.gov.br/



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA  
Praça Santos Dumont, 101 – Fone: (77)3646-1067   

Inscrição no CNPJ: 13.798.384/0001-81   

E-mail: prefeitura@ipupiara.ba.gov.br  

 

 

  

  
  

8. ESTIMATIVA DOS PREÇOS REFERENCIAIS 
8.2.1. O valor estimado da presente contratação é de caráter sigiloso e consta de 
anexo classificado acostado ao presente processo, conforme dispõe o art. 24, da 
Lei Federal n° 14.133/2021, uma vez que o sigilo contribuirá para a obtenção de 
condições mais vantajosas para a Administração, garantindo a escolha da 
proposta mais adequada aos interesses institucionais. 
8.2.2 O sigilo do valor estimado é medida de natureza excepcional, adotada com 
respaldo na legislação vigente e justificada pela necessidade de preservar a 
ampla competitividade e a isonomia entre os licitantes. A divulgação prévia do 
valor de referência poderia influenciar indevidamente a formação das propostas, 
especialmente em contratações do tipo menor preço, resultando em perda de 
eficiência no processo licitatório e em possível sobrepreço, o que afrontaria o 
princípio da economicidade e o objetivo da obtenção da proposta mais 
vantajosa, previsto no art. 11 da Lei nº 14.133/2021. 
8.2.3. A medida também está em consonância com o princípio da transparência, 
na medida em que o sigilo tem caráter temporário, sendo garantida a publicidade 
da estimativa após a fase de julgamento das propostas, conforme previsto no §1º 
do art. 24 da referida Lei. Dessa forma, a Administração assegura o equilíbrio entre 
a proteção ao interesse público e o controle social do processo, promovendo uma 
contratação segura, eficiente e em estrita observância ao ordenamento jurídico. 
8.2.4. O sigilo do valor estimado visa à negociação, sendo que as partes se 
colocam no mesmo patamar, como ocorre nas contratações no âmbito privado. 
Como o licitante não sabe o valor do orçamento sigiloso, o pregoeiro e equipe de 
apoio pode conseguir negociar a redução do preço mesmo já tendo o licitante 
apresentado proposta dentro do valor estimado – algo que seria muito difícil ou 
praticamente improvável caso o licitante soubesse da informação de antemão. 
8.2.5. Assim, a opção do orçamento sigiloso visou ampliar a eficiência na 
contratação pública e a competitividade entre os licitantes, promover a troca de 
experiências e tecnologias em busca da melhor relação entre custos e benefício 
para o setor público, assegurar o tratamento isonômico entre os licitantes, buscar 
maior simplificação, celeridade, transparência e eficiência nos procedimentos 
para aplicação de recursos públicos e a seleção da proposta mais vantajosa para 
a administração pública. 
8.2.6. Portanto, a adoção do sigilo da estimativa do valor da contratação, 
devidamente classificada em anexo reservado e acostada aos autos do processo, 
é medida legítima e necessária para resguardar os interesses institucionais da 
Administração Pública, garantindo a efetividade do procedimento licitatório e a 
adequada alocação dos recursos públicos. 
 
9. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO. 
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9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial; 
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila; 
9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso 
de mensagem eletrônica para esse fim; 
9.4. O Município poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato; 
9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial 
para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, 
quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros; 
9.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início 
da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em 
relação à execução do objeto contratado; 
9.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do 
objeto durante todo o período da execução. 
9.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará 
outro para o exercício da atividade; 
9.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do 
contrato, ou pelo respectivo substituto (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput); 
9.10. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração; 
9.11. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 
14.133, de 2021, art. 117, §1º); 
9.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para 
a correção; 
6.13. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;  
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9.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente 
ao gestor do contrato;  
9.15. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação 
ou à prorrogação contratual Fiscalização Administrativa; 
9.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência;  
9.17. O Gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas 
e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;  
9.18. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais 
da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 
9.19. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência; 
9.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações; 
9.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso;  
9.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração; 
9.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 
valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
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10. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
10.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o registro próprio do fiscal de 
contrato para aferição e medição dos serviços, devendo haver o 
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, 
sempre que a CONTRATADA: 
10.1.1. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a 
qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 
10.1.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
10.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros 
mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços; 
10.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os 
seguintes critérios: Qualidade, execução do cronograma físico, avaliação da 
execução conforme projeto básico 
10.4. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no 
Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos 
serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo 
detalhada; 
10.4.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços 
previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem 
executados em sua totalidade; 
10.4.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos 
comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais 
utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso; 
10.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelo 
fiscal do contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento 
das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133); 
10.5.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de 
comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da 
prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga; 
10.5.2. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências 
de caráter técnico; 
10.5.3. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 
faturamento, o fiscal do contrato irá apurar o resultado das avaliações da 
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, 
que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato; 
10.5.4. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega 
do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do 
último; 
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10.5.5. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas 
no Recebimento Provisório; 
10.5.6. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 
ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 
2021); 
10.5.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções 
exigíveis; 
10.5.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades; 
10.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na 
execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e 
demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 
contrato para recebimento definitivo; 
10.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do 
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 
seguintes procedimentos: 
10.7.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal do 
contrato, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme 
regulamento  
10.7.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada 
pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 
CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
10.7.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
10.7.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 
exato dimensionado pela fiscalização. 
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10.7.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão. 
10.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine 
à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento; 
10.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no 
instrumento de cobrança; 
10.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional 
pela perfeita execução do contrato; 
10.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 
prazo de 10 dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis 
por igual período; 
10.12. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal 
ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
10.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus à contratante; 
10.14. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 
14.133/2021; 
10.15. A CONTRATADA deverá manter as condições de habilitação exigidas. 
10.16. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante; 
10.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, 
o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

Quarta-feira
24 de setembro de 2025
Edição nº 1632

Prefeitura Municipal de Ipupiara

Autenticação: DFA5D9D4CD-03AD3A4712-256AA3F3A1-A7DCC59924 | Edição: 1632

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR PORTAL GOV SERVICOS DIGITAIS LTDA CNPJ: 25176060000190. VERIFIQUE O DOCUMENTO EM https://validar.iti.gov.br/



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA  
Praça Santos Dumont, 101 – Fone: (77)3646-1067   

Inscrição no CNPJ: 13.798.384/0001-81   

E-mail: prefeitura@ipupiara.ba.gov.br  

 

 

  

  
  

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 
10.18. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa; 
10.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação. 
10.20. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 dias, contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior; 
10.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a 
data de sua efetiva realização, mediante aplicação do INPC - Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor de correção monetária; 
10.22. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado; Será considerada 
data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento; 
10.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável; 
10.23.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente; 
10.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar; 
 
11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
11.1 Os serviços deverão ser executados rigorosamente de acordo com as 
especificações deste Termo de Referência, com as normas técnicas aplicáveis e 
com a legislação vigente. No caso de divergência entre os documentos técnicos, 
prevalecerão as especificações deste Termo de Referência. 
11.2 A participação na licitação implica plena aceitação das condições 
estabelecidas neste Termo de Referência e demais documentos técnicos 
vinculados. Os casos omissos serão dirimidos pela fiscalização com base nas 
disposições da legislação em vigor, em especial a Lei nº 14.133/2021, normas 
técnicas aplicáveis e princípios gerais de direito. 

Quarta-feira
24 de setembro de 2025
Edição nº 1632

Prefeitura Municipal de Ipupiara

Autenticação: DFA5D9D4CD-03AD3A4712-256AA3F3A1-A7DCC59924 | Edição: 1632

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR PORTAL GOV SERVICOS DIGITAIS LTDA CNPJ: 25176060000190. VERIFIQUE O DOCUMENTO EM https://validar.iti.gov.br/



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA  
Praça Santos Dumont, 101 – Fone: (77)3646-1067   

Inscrição no CNPJ: 13.798.384/0001-81   

E-mail: prefeitura@ipupiara.ba.gov.br  

 

 

  

  
  

11.3 A Contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação, apresentando documentação revalidada se, 
no curso do contrato, algum documento perder a validade. 
11.4 A Administração reserva-se o direito de rejeitar no todo ou em parte os serviços 
executados em desacordo com o Termo de Referência e demais documentos 
técnicos vinculados. A presença da fiscalização durante a execução dos serviços, 
quaisquer que sejam os atos praticados no desempenho de suas atribuições, não 
implicará solidariedade ou corresponsabilidade com a Contratada. 
 
 
Ipupiara/BA, 15 de setembro de 2025. 
 
 
 

 
LAVINIA MARTINS ALCÂNTARA 

Responsável Técnico  
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ANEXO II 
 

MODELO DECLARAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N°. 0XX/2025 

 

Declaramos, que não possuímos em nosso quadro de pessoal empregado (s) com 

menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 

(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos 

do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1998 (Lei nº. 9.854/99). 

Observação: Caso não possua aprendiz, a licitante deverá retirar a expressão 

SALVO NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ da declaração. 

 

___________, ______ de ______________ de 2025. 

Local e data 

 

 

Assinatura e carimbo 

(representante legal) 

 

Observações: Emitir em papel que identifique a licitante. Declaração a ser emitida 

pela licitante. 
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ANEXO III 

 
D E C L A R A Ç Ã O 

 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N°. 0X/2025 

 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA 

HABILITAÇÃO 
 
 

..........................................................................., (empresa), inscrita no CNPJ nº 

........................., declara para os fins de direito, que não possui qualquer fato 
superveniente impeditivo de se habilitar, licitar ou cadastrar, na forma do art. 14, da 
Lei nº 14.133/21, comprometendo-me ainda a manter atualizado a Certidão 
Negativa de Débito perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, inclusive 
CNDT e FGTS. 

 
 
 
 
 

____________, ______ de ______________ de 2025. 
Local e data 

 
 
 

______________________________________ 
 (nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 

 
 
 

Obs.: A Declaração deverá ser efetuada em papel timbrado. 
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ANEXO IV 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N°. 0X/2025 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO DAS CONDIÇÕES DO EDITAL E DA 
CONTRATAÇÃO 

 
 
1. Pelo presente, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, 
especialmente os da Lei nº 14.133/21 e suas alterações e às cláusulas e condições 
para a licitação supra, contida neste Edital. 

2. Propomos fornecer à Prefeitura Municipal de XXXXXXXXXXXXX, Bahia, pelos preços 
indicados na proposta em anexo, o objeto desta licitação, obedecendo às 
estipulações do correspondente ato convocatório. 

 

.............................de .........................de 2025. 

 
....................................................................... 

Assinatura do licitante ou representante legal 
 

 
 
 

Obs.: A Declaração deverá ser efetuada em papel timbrado. 
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ANEXO V 

MODELO DE ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° XXX/2025 

 

OBJETO: Contratação de empresa de engenharia para 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 
 

Ao, Agente de Contratação da prefeitura Municipal de Ipupiara/BA 

Sr. Agente, 

Atestamos para fins de participação no processo licitatório na modalidade 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N°. XX/2025, que a Empresa ,  representada legalmente 

por Sr.(a) ,portador(a) do CPF Nº  , e RG Nº , abaixo firmado(a), visitou e 

vistoriou os locais onde serão prestados os serviços objeto deste Edital tendo 

conhecimento de todas as condições locais para execução do objeto com plena 

ciência das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, 

assumindo total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para 

quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou 

financeiras com a contratante, bem como de todas condições estipuladas no 

Edital, Planilha Orçamentária e Projeto Básico da CONCORRÊNCIA PÚBLICA N°. 

XX/2025. 

 

Ipupiara/BA, de de 2025 

 

Assinatura do(a) Representante da Secretaria xxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxxxxx 

 

 Assinatura do(a) Representante Legal da Empresa 

Nome: CPF: RG: 
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ANEXO VI 
 

MINUTA DE CONTRATO Nº ......./2025 
 
Termo de Contrato de prestação 
de serviços de engenharia n.º 
____/2025, Concorrência nº 
____/2025 para _____ e a empresa 
_____ na forma abaixo: 
 
 

O MUNICÍPIO DE IPUPIARA-BAHIA, inscrito no CNPJ sob o n° 13.798.384/0001-81, com 
sede na Praça Santos Dumont, Nº 101, Centro, Ipupiara – Bahia, CEP: 47.59-000, neste 
ato representada pelo seu Prefeito (a) Municipal, Sr. (a) MARCUS VINÍCIUS RODRIGUES 
MORENO, brasileiro (a), casado (a), inscrito (a) no CPF sob o nº XXXXXXXXXX, doravante 
denominado CONTRATANTE, e do outro lado, a empresa _____________________, com 
sede na _________________, neste ato representada pelo Sr. ................................., CPF nº 
....................... e RG nº ........................... residente à ............................, doravante 
denominado CONTRATADO, tem entre si justo e contratado a obra conforme descrita 
no objeto, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 
CONCORRENCIA Nº..../2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1. Contratação de empresa especializada para execução de obra, visando a 
construção de Bloco Pedagógico na Creche Municipal Mãe Venina, localizada no 
município de Ipupiara – BA, conforme especificações técnicas, planilhas, projetos 
anexos e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICA/TERMO DE REFERÊMCIA 
1.2.2. O Edital da Licitação; 
1.2.3. A Proposta do contratado; 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.2.5 O regime de execução é o de empreitada por preço global. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 08 (oito) meses, contados do(a)na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 
termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, 
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ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste 
instrumento. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
3.2. Prazo de execução deve obedecer ao cronograma físico financeiro, em que 
se encontra estabelecido a execução em até 06 (seis) meses. 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será permitida a subcontratação 
 
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O valor total da contratação é de R$________(______________________).  
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  
6.1.O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos será de até 30 (trinta) dias, após a aprovação das medições 
realizadas pelo Departamento de Obras que deverão obedecer ao cronograma de 
execução. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado. 
7.1.1 O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais 
com base no SINAPI do mês XXXX do ano de 2025. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE   
8.1. São obrigações do Contratante:  
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos;  
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e Termo de 
referência.  
c) Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, 
falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando 
prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam 
as mais adequadas.  
d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;  
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e) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado;  
f) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;  
g) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo 
de Referência e Cronograma de execução;  
h) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
i) Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  
j) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 
a boa execução do ajuste.  
k) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 
período.  
l) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis.  
m) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.  
n) Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.  
o) Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 
serviços objeto do contrato.  
p) Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu 
recebimento.  
q) Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como 
condição indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:  
q.1) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;  
q.2) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra 
junto ao Cartório de Registro de Imóveis;  
q.3) Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações 
técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de 
inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas.  
r) Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e 
instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, 
das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em 
suas dependências, ou em local por ela designado.  
s) Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

Quarta-feira
24 de setembro de 2025
Edição nº 1632

Prefeitura Municipal de Ipupiara

Autenticação: DFA5D9D4CD-03AD3A4712-256AA3F3A1-A7DCC59924 | Edição: 1632

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR PORTAL GOV SERVICOS DIGITAIS LTDA CNPJ: 25176060000190. VERIFIQUE O DOCUMENTO EM https://validar.iti.gov.br/



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA  
Praça Santos Dumont, 101 – Fone: (77)3646-1067   

Inscrição no CNPJ: 13.798.384/0001-81   

E-mail: prefeitura@ipupiara.ba.gov.br  

 

 

  

  
  

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados.  
t) Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar 
áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua 
execução.  
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e 
de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações 
a seguir dispostas:  
a) Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 
representá-lo na execução do contrato.  
b) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa 
designar outro para o exercício da atividade.  
c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II);  
d) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência;  
e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.  
f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 
aos danos sofridos;  
g) Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da 
impossibilidade de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para 
adoção de ações de contingência cabíveis.  
h) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 
único, da Lei nº 14.133, de 2021;  
i) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 
de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 
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fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, 
os seguintes documentos:  
i.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
i.2.certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
i.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado;  
i.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  
i.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
9.2. Constituem obrigações especificas da contratada:  
9.2.1 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante;  
9.2.2 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.  
9.2.3 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.  
9.2.4 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 
de pessoas ou bens de terceiros.  
9.2.5 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo 
o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.  
9.2.6 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 
disciplina.  
9.2.7 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere.  
9.2.8 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
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utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre;  
9.2.9 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
9.2.10 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);  
9.2.11 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram 
as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);  
9.2.12 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução 
do serviço;  
9.2.13 Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as 
áreas de atuação previstas no Edital, em plena validade.  
9.2.14 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias 
e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.  
9.2.15 Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 
responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, 
número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições 
meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos 
relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em 
relação ao cronograma previsto.  
9.2.16 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 
estabelecido nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com 
materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, 
contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.  
9.2.17 Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do 
Decreto n° 5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de 
Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente 
do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;  
9.2.18 Realizar supressão da vegetação natural, quando dor o caso, devidamente 
autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 
(c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas 
específicas do órgão ambiental competente.  
9.2.19 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
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exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021;  
9.2.20 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante;  
9.2.21 Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.  
9.2.22 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.  
9.2.23 Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos 
empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço.  
9.2.24 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a 
categoria profissional.  
9.2.25 Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar 
constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, 
conforme descrito nas especificações do objeto.  
9.2.26 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas 
do Contratante.  
9.2.27 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o 
Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de 
evitar desvio de função.  
9.2.28 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do 
Contratante.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente 
de declaração ou de aceitação expressa.  
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 
LGPD.  É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 
hipóteses permitidas em Lei.  
10.3. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 
Contratado.  
10.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
contratado eliminá- los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações.  
10.5. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 
comprovação formulados.  
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10.6. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  
10.7. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 
realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 
para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.  
10.8. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 
hipóteses previstas na LGPD.  
10.9. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, por 
meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
11.1. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis 
por igual período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, 
comprovante de prestação de garantia, podendo optar por uma das modalidades 
previstas no art. 96, da Lei n° 14.133/2021, em valor correspondente a correspondente 
a 5% (cinco por cento) do valor inicial/total/anual do contrato;  
11.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade 
durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo 
de vigência, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio 
nas datas convencionadas.  
11.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes 
à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela 
seguradora.  
11.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de 
renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da 
apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 
11.5 deste contrato.  
11.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 
Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar 
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a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela 
Administração.  
11.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o 
pagamento de:   
11.6.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas;   
11.6.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e    
11.6.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 
FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber.  
11.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os 
eventos indicados no item 11.6, observada a legislação que rege a matéria.   
11.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta 
específica, com correção monetária.  
11.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido 
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos 
seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.  
11.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por 
banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco 
Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 
827 do Código Civil.  
11.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 
garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados 
quando da contratação.   
11.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 
qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo 
máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.  
11.13. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege 
a matéria.  
11.13.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado 
pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
11.13.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante 
a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora 
desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde 
que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos 
do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.  
11.14. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou 
autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de 
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garantia, acompanhada de declaração do contratante, mediante termo 
circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;   
11.15. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato 
ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, 
será atualizada monetariamente.  
11.16. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado 
pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à 
contratada.   
11.17. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na 
forma prevista no Edital e neste Contrato.  
11.18. A garantia de execução é independente de eventual garantia do serviço 
prevista especificamente no Termo de Referência.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 
Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 
bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
iv) Multa: 
(1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
(2) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 
do contrato, até o máximo de 30% (30 por cento), pela inobservância do prazo fixado 
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para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
a.      O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, 
de 1% a 3% do valor do Contrato. 
(4) Compensatória, para a inexecução total contrato prevista na alínea “c” do 
subitem 12.1, a multa será de 5% a 10% do valor do Contrato. 
(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 15% a 30 % 
do valor do Contrato. 
(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 20% 
do valor do Contrato. 
(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 20% 
% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 
156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 
12.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
12.5. Na aplicação das sanções serão considerados 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa  de integridade,  conforme  
normas e orientações dos órgãos de controle. 
12.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
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conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
12.8. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 
2021) 
12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 
163 da Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 
do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
13.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
13.4.2.A. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
13.5. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
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Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 
13.6. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na 
dotação abaixo discriminada: 
 
UNIDADE: 250000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTES E LAZER 
PROJETO/ATIVIDADE: 1030 - CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE UNIDADES 
ESCOLARES DO ENSINO INFANTIL 
ELEMENTO DE DESPESAS: 4.4.9.0.51.00.00. Obras e Instalações 
FONTE: 1500/1540/1542 
 
14.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 
de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 
ressaltado o disposto no art. 176, da mesma Lei, bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011.   
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Oliveira do Brejinhos - BA para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 

xxxxxxxxxxx, ___ de ___________ de 2025. 
 

 
_____________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Prefeito Municipal 

 
_______________________________ 

Contratado 
CNPJ 

TESTEMUNHAS: 
________________________________________________ 
CPF:____________________________________________ 
________________________________________________ 
CPF:____________________________________________ 
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ANEXO VII 

PROJETO BASICO  
 

ANEXOS 

A.1 MEMORIAL DESCRITIVO; 
A.2 PLANTA BAIXA; 
A.3 PLANILHA ORÇAMENTÁRIA; 
A.4 CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO; 
A.5 BDI; 
A.6 ENCARGOS SOCIAIS. 
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MEMORIAL DESCRITIVO E 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

 

 

 

 

CRECHE MUNICIPAL MÃE VENINA 
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APRESENTAÇÃO 

 

Estas especificações têm por finalidade orientar a execução, sob regime de empreitada por preço global, da 
construção da CRECHE MUNICIPAL MÃE VENINA, localizada no município de IPUPIARA - BA. 

As especificações aqui incluídas complementam, do ponto de vista técnico, o contrato para a execução das 
obras de construção, dele fazendo parte integrante, dando respaldo aos projetos juntamente apresentados. 

 

 

____________________________________________________ 
MARCUS VINÍCIUS RODRIGUES MORENO 

Prefeito Municipal 
 
 

 

____________________________________________________ 
DUILIO SILVA DE OLIVEIRA 

Arquiteto e Urbanista 
CAU-BA A52805-6 
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CAPÍTULO I: SERVIÇOS PRELIMINARES 

1. DISPOSIÇÕES GERAIS  

1.1. Estão agrupados sob este título os serviços de implantação do canteiro, construção do tapume 
e locação da obra. 

1.2. Os serviços contratados serão executados rigorosamente de acordo com este Caderno de 
Especificações Técnicas e com os documentos nele referidos, especialmente as Normas 
Técnicas vigentes, as especificações de materiais e equipamentos descritos e os Projetos em 
anexo. 

1.3. Todos os materiais (salvo o disposto em contrário no Caderno de Encargos) serão fornecidos 
pela empresa responsável pela execução das obras, doravante denominada CONTRATADA. 

1.4. Toda mão de obra (salvo o disposto em contrário no Caderno de Encargos), será fornecida 
pela CONTRATADA. 

1.5. Serão impugnados pela FISCALIZAÇÃO da PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA, 
doravante denominada FISCALIZAÇÃO, todos os trabalhos que não satisfaçam às condições 
contratuais.  

1.6. Ficará a CONTRATADA obrigada a demolir e a refazer os trabalhos impugnados logo após o 
recebimento da Ordem de Serviço correspondente, ficando por sua conta exclusiva as 
despesas decorrentes dessas providências.  

2. IMPLANTAÇÃO   

2.1. CANTEIRO DE OBRAS   

2.1.1. Durante a execução da terraplenagem, será implantado um tapume de perímetro que cerque 
as instalações, com a finalidade de disciplinar o acesso à obra e à vigilância local, sendo a 
entrada controlada pela portaria. Os tapumes e outros meios de proteção e segurança serão 
executados conforme o projeto apresentado e as recomendações da NBR5682. Salvo 
instruções em contrário da FISCALIZAÇÃO, os tapumes apresentarão as seguintes 
características: 
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a) Execução em chapas de compensado resinado de 2,20 m de altura pôr 1,10 m de largura e 10 
mm de espessura, pregados em pontaletes enterrados no terreno e espaçados a cada 1,10 m. 
Os serviços serão realizados por profissionais especializados; A altura dos tapumes será a do 
comprimento das chapas; 

b) Os montantes principais - peças inteiras e maciças com 75 mm x 75 mm de seção transversal 
serão de peroba-rosa ou madeira equivalente, solidamente fixados ao solo; 

c) Os montantes intermediários e as travessas - peças inteiras e maciças de 50 x 50 mm de seção 
transversal serão de pinho-do-Paraná ou madeira equivalente; 

d) Os rodapés serão de tábua de pinho-do-Paraná ou madeira equivalente, com 300 x 25 mm de 
seção transversal; 

e) Os chapins - a guisa de pingadeira - terão características idênticas às dos rodapés referidos no 
item anterior; 

f) Os mata-juntas - sarrafos de pinho-do-Paraná - com 50 mm x 50 mm ou ripas de peroba ou 
madeira equivalente, com 50 mm x 10mm, de seção transversal, serão fixados nos encontros 
das chapas de vedação; 

g) Portão, alçapões e portas para descarga de materiais e acesso de operários, terão as mesmas 
características do tapume, com esquadrias de canela-parda ou madeira equivalente - a critério 
da FISCALIZAÇÃO devidamente contraventadas, ferragens robustas, com trancas de 
segurança;  

h) Todo o tapume, inclusive os montantes, rodapés, chapins, mata-juntas, portão, alçapões e 
portas serão imunizados com produto a base de naftenato de zinco e pentaclorofenol 
(fungicida), aplicado a pistola ou pincel; 

i) Externamente, todo o tapume receberá pintura protetora e decorativa à base de resina de 
copolímeros ASVT, acabamento acetinado, preferencialmente na cor branco gelo. 

2.2. ELEMENTOS DE PROTEÇÃO 

2.2.1. Materiais, ferramentas e equipamentos 
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a) Serão obedecidas todas as recomendações, com relação à segurança do trabalho, contidas na 
Norma Regulamentadora NR-18, aprovada pela Portaria 3214, de 08.06.78, do Ministério do 
Trabalho, publicada no DOU de 06.07.78 (suplemento). 

b) Haverá particular atenção para o cumprimento das exigências de proteger as partes móveis 
dos equipamentos e de evitar que as ferramentas manuais sejam abandonadas sobre 
passagens, escadas, andaimes e superfícies de trabalho, bem como para o respeito ao 
dispositivo que proíbe a ligação de mais de uma ferramenta elétrica na mesma tomada de 
corrente. 

c) As ferramentas e equipamentos de uso no canteiro de obras serão dimensionados, 
especificados e fornecidos pela CONTRATADA, de acordo com o seu plano de execução de 
construção, observadas as especificações estabelecidas, em cada caso, no Caderno de 
Encargos. 

d) Os equipamentos que a CONTRATADA utilizar no canteiro, ou as instalações por ela 
executadas e destinadas ao desenvolvimento de seus trabalhos, só poderão ser retirados com 
autorização formal da FISCALIZAÇÃO. 

e) Todos os materiais a serem empregados na obra deverão ser novos, comprovadamente de 
qualidade superior, e estarem de acordo com as especificações. 

f) Se julgar necessário, a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar à CONTRATADA a apresentação de 
informações, por escrito, dos locais de origem dos materiais ou de certificados de ensaios 
relativos aos mesmos. Os ensaios e as verificações serão providenciados pela CONTRATADA, 
sem ônus para a PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA. 

g) A CONTRATADA deverá submeter à aprovação da FISCALIZAÇÃO amostras dos materiais a 
serem empregados e, cada lote ou partida de material será confrontado com a respectiva 
amostra, previamente aprovada pela FISCALIZAÇÃO. 

h) Depois de autenticadas pela FISCALIZAÇÃO e pela CONTRATADA, as amostras serão 
conservadas no canteiro de obras até o final dos trabalhos de forma a facultar, a qualquer 
tempo, a verificação de sua perfeita correspondência com os materiais fornecidos ou já 
empregados. Os materiais que não atenderem às especificações não poderão ser estocados 
no canteiro de obras. 

2.2.2. Equipamentos de Proteção Individual 
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Serão de uso obrigatório os seguintes equipamentos, obedecido ao disposto na Norma 
Regulamentadora NR-18: 

2.2.3. Equipamentos para proteção da cabeça  

 Capacetes de segurança: para trabalhos em que haja o risco de lesões decorrentes de 
queda ou projeção de objetos, impactos contra estruturas de outros acidentes que ponham 
em risco a cabeça do trabalhador. Nos casos de trabalhos realizados junto a equipamentos 
ou circuitos elétricos será exigido o uso de capacete especial.  

 Protetores faciais: para trabalhos que ofereçam perigo de lesão por projeção de 
fragmentos e respingos de líquidos, bem como por radiações nocivas.  

 Óculos de segurança contra impactos: para trabalhos que possam causar ferimentos 
nos olhos.  

 Óculos de segurança contra radiações: para trabalhos que possam causar irritação nos 
olhos e outras lesões decorrentes da ação de radiações.  

 Óculos de segurança contra respingos: para trabalhos que possam causar irritações nos 
olhos e outras lesões decorrentes da ação de líquidos agressivos. 

2.2.4. Equipamentos para Proteção Auditiva 

 Protetores auriculares:  para trabalhos, realizados em locais em que o nível de ruído for 
superior ao estabelecido na NR-15. 

2.2.5. Equipamentos para Proteção das Mãos e Braços 

 Luvas e mangas de proteção: para trabalhos em que haja possibilidade do contato com 
substâncias corrosivas ou tóxicas, materiais abrasivos ou cortantes, equipamentos 
energizados, materiais aquecidos ou quaisquer radiações perigosas.  Conforme o caso, as 
luvas serão de couro, de lona plastificada, de borracha, ou de neoprene. 

2.2.6. Equipamentos para Proteção dos Pés e Pernas 

 Botas de borracha ou de PVC: para trabalhos executados em locais molhados ou 
lamacentos, especialmente quando na presença de substâncias tóxicas. 
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 Botinas de couro:  para trabalhos em locais que apresentem riscos de lesão do pé. 

2.2.7. Equipamentos para proteção contra quedas com diferença de nível. 

 Cintos de Segurança: para trabalhos em que haja risco de queda. 

2.2.8. Equipamentos para proteção respiratória 

 Respiradores contra poeira: para trabalhos que impliquem produção de poeira. 

 Máscaras para jato de areia: para trabalhos de limpeza por abrasão, através de jato de 
areia. 

 Respiradores e máscaras de filtro químico: para trabalhos que ofereçam riscos 
provenientes de ocorrência de poluentes atmosféricos em concentração prejudiciais à 
saúde.  

2.2.9. Equipamentos para proteção do tronco 

 Avental de raspa: para trabalhos de soldagem e corte a quente e para dobragem e 
armação de ferros. 

2.3. SINALIZAÇÃO 

2.3.1. A CONTRATADA deverá prever para os acessos de serviços boas condições de tráfego, greide 
adequado aos tipos de veículos a serem utilizados, largura de faixa, preferencialmente não 
inferior a 3,50 m e segurança satisfatória com sinalização adequada e de fácil interpretação 
pelos usuários do canteiro. 

2.3.2. Também deverá ser previsto um sistema de iluminação noturna que permita a vigilância do 
tapume e do canteiro, mesmo quando não houver trabalhos programados. 

2.3.3. A vigilância do canteiro será intensiva e permanente em turnos de oito horas para cada 
vigilante. 

2.4. LIGAÇÕES PROVISÓRIAS (água, esgoto sanitário e energia elétrica) 
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Deverão obedecer rigorosamente às prescrições e exigências dos órgãos públicos e / ou 
concessionárias responsáveis pelos serviços. 

2.4.1. Água  

 O abastecimento de água potável deverá ser feito inicialmente através de pontos existentes 
próximos, que alimentarão os reservatórios, localizados estrategicamente em número 
suficientes a atender a demanda do canteiro de obras em seu pico. A distribuição interna 
far-se-á em tubulações PVC para os recintos de consumo naturais, bem como aos 
bebedouros industriais instalados em toda a edificação, capazes de fornecer água filtrada 
e gelada.  

 Caso seja necessário a CONTRATADA deverá instalar reservatórios de fibrocimento (ou 
fibra), dotados de tampa, com capacidade dimensionada para atender, sem interrupção de 
fornecimento, a todos os pontos previstos no canteiro de obras. Cuidado especial será   
tomado pela CONTRATADA quanto à previsão de consumo de água para confecção de 
concreto, alvenaria, pavimentação revestimento da obra.  

 Os tubos e conexões serão do tipo soldável de PVC para instalações prediais de água fria.  

 O abastecimento de água ao canteiro será efetuado obrigatoriamente sem interrupções, 
mesmo que a CONTRATADA tenha que se valer de caminhão-pipa. 

2.4.2.  Esgoto Sanitário  

 Caberá à CONTRATADA a ligação provisória dos esgotos sanitários provenientes do 
canteiro de obras, de acordo com as exigências da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
IPUPIARA e da FISCALIZAÇÃO.  

 Se não for possível a ligação diretamente ao coletor público de esgotos, a CONTRATADA 
instalará fossa séptica e sumidouro, de acordo com as prescrições mínimas estabelecidas 
pela NB-41/ABNT. As redes serão executadas em tubos de PVC com inclinação de 3%. 

2.4.3. Energia Elétrica 

 Serão feitas diversas ligações em alta ou baixa tensão, de acordo com a necessidade do 
local e em relação à potência do equipamento instalado em cada ponto do canteiro.  
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 As redes do canteiro serão em linha aérea com postes de 7,00 metros, em madeira para 
instalação das redes de baixa tensão.  

 O transformador e estação abaixadora de tensão serão instalados em local isolado e 
sinalizado, conforme indicação de projeto;  

 Os ramais e sub-ramais internos serão executados com condutores isolados por camada 
termoplástica, devidamente dimensionadas para atender às respectivas demandas dos 
pontos de utilização. Não serão permitidos cabos de ligação de ferramentas com emendas.  

 Todos os circuitos serão dotados de disjuntores termomagnéticos. Cada máquina e 
equipamento receberá proteção individual, de acordo com a respectiva potência, por 
disjuntor termomagnético fixado próximo ao local de operação do equipamento, 
devidamente abrigado em caixa de madeira com portinhola.  

 As máquinas e equipamentos tais como serra circular, torre, máquinas de solda, etc., terão 
suas carcaças aterradas.  

 Serão colocadas tomadas próximas aos locais de trabalho, a fim de reduzir o comprimento 
dos cabos de ligação de ferramentas elétricas.  

 Caberá à FISCALIZAÇÃO enérgica vigilância das instalações provisórias de energia 
elétrica, a fim de evitar acidentes de trabalho e curtos-circuitos que venham prejudicar o 
andamento normal dos trabalhos.  

 O sistema de iluminação do canteiro fornecerá claridade suficiente e condições de 
segurança.  

2.5. LIMPEZA   

2.5.1. A limpeza do terreno compreenderá os serviços de capina, limpa, roçado, destocamento, 
queima e remoção, de forma a deixar a área livre de raízes e tocos de árvores.  

2.5.2. Será procedida periódica remoção de todo o entulho e detritos que venham a acumular no 
terreno, no decorrer da obra.  
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2.5.3. Todas as instalações do canteiro, inclusive da própria obra, deverão ser conservadas limpas e 
em perfeito funcionamento, durante todo o prazo contratual de execução dos trabalhos. Para 
tanto, será mantida uma equipe fixa de limpeza e manutenção do canteiro.  

2.5.4. Além desta equipe, serão destinados especificamente, para o escritório administrativo, 
vestiários, sanitários de operários e refeitório, outros operários, para limpeza e conservação de 
suas dependências.  

2.5.5. Estrategicamente posicionados em vários pontos do canteiro, serão colocadas caixas coletoras 
móveis de lixo, que serão transportadas periodicamente ao depósito central. A partir deste 
ponto, o lixo será transportado através de caminhões ao depósito autorizado pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA.  

2.5.6. Ressaltamos que os detritos provenientes do refeitório serão conduzidos diretamente desta 
construção ao depósito indicado pela FISCALIZAÇÃO. 

2.6. LOCAÇÃO DA OBRA  

2.6.1. Com origem nos levantamentos topográficos a serem executados, será implantada uma rede 
de marcos auxiliares ao redor da área de trabalho, os quais serão utilizados na locação dos 
diversos serviços. Aproveitando-se o levantamento topográfico, será criada uma rede de Rn 
localizados em pontos estratégicos e devidamente protegidos.   

2.6.2. Para locação das estruturas, proceder-se-á um trabalho básico de locação pôr espelho, onde 
serão determinados eixos e níveis indicados no projeto e em relação ao RN adotado.  

2.6.3. A CONTRATADA procederá à aferição das dimensões, dos alinhamentos, dos ângulos e de 
quaisquer outras indicações constantes do projeto com as reais condições encontradas no 
local.  

2.6.4. Havendo discrepância, a ocorrência será comunicada à FISCALIZAÇÃO, que decidirá a 
respeito.  

2.6.5. Após a demarcação dos alinhamentos e pontos de nível, a CONTRATADA comunicará à 
FISCALIZAÇÃO que procederá às verificações e aferições que julgar oportunas.  

2.6.6. A ocorrência de erro na locação da obra projetada implicará, para a CONTRATADA, a 
obrigação de proceder, pôr sua conta e nos prazos estipulados às modificações, demolições e 
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reposições que se fizerem necessárias, ficando, além disso, sujeito às sanções, multas e 
penalidades aplicáveis, de acordo com o Edital.  

2.6.7. A CONTRATADA manterá em perfeitas condições todas as referências de nível e de 
alinhamento o que permitirá reconstituir ou aferir a locação em qualquer tempo e oportunidade.  

2.6.8. A locação será feita sempre pelos eixos dos elementos construtivos.  

2.7. MOVIMENTO DE TERRA (Escavações / Aterros / Compactação)  

2.7.1. Preparação do Terreno  

A CONTRATADA executará todo o movimento de terra necessário e indispensável para a 
preparação do terreno nas cotas fixadas pelo projeto arquitetônico, observando-se as plantas 
do levantamento topográfico e do movimento de terra.   

2.7.2. Escavações 

a) As cavas para fundações, pisos, poços e outras partes da obra previstas abaixo do nível do 
terreno serão executadas de acordo com as indicações constantes de projeto de fundações e 
os demais projetos da obra e com a natureza do terreno encontrado e volume de trabalho 
encetado.  

b) As escavações, onde necessárias, serão convenientemente isoladas, escoradas e esgotadas, 
adotando-se todas as providências e cautelas aconselháveis para a segurança dos operários, 
garantia das propriedades vizinhas e integridade dos logradouros e redes públicas.  

c) A execução dos trabalhos de escavação obedecerá, naquilo que for aplicável, ao código de 
Fundações e Escavações, bem como às normas da ABNT atinentes ao assunto.  

d) Os taludes, caso necessário, receberão um capeamento protetor, a fim de evitar futuras 
erosões.  

2.7.3. Aterros 

Os trabalhos de aterro e reaterro de cavas de fundações, subsolo, fossas sépticas, camada 
impermeabilizadora, passeios, etc., serão executados com material escolhido, de preferência 
areia, em camadas sucessivas de altura máxima de 20 cm, copiosamente molhadas e 
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energicamente apiloadas, de modo a serem evitadas ulteriores fendas, trincas e desníveis por 
recalque, das camadas aterradas.  

2.7.4. Compactação  

a) Antes de iniciar aterros de grande porte, a CONTRATADA deverá submeter o plano de 
lançamento e método de compactação à apreciação da FISCALIZAÇÃO, informando número 
de camadas, materiais a serem utilizados, tipo de controle, equipamento, etc.  

b) Além do referido no item anterior, a CONTRATADA deverá elaborar projeto específico (de 
preferência por firma especializada), contendo inclusive o dimensionamento do terreno 
compactado e da base.   

CAPÍTULO II: FUNDAÇÕES E ESTRUTURA 

ES 1. FUNDAÇÕES  

ES 1.1. Condições Gerais 

 Para efeito destas especificações, entende-se por fundações os seguintes elementos 
estruturais: Blocos; Sapatas (Corridas ou Isoladas); "Radiers"; Estacas; Tubulões; Blocos 
de coroamento; Vigas de Equilíbrio e Cortinas. 

 As fundações não poderão ter os blocos invadindo o terreno vizinho nem o passeio da rua. 

 Os serviços só poderão ser iniciados após a aprovação, pela FISCALIZAÇÃO, da locação 
das fundações. 

 Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas necessárias para escoramento 
de construções vizinhas e sustentação de taludes, bem como para quaisquer outras 
providências julgadas necessárias à perfeita execução e estabilização da obra. 

ES 1.2. Normas  

a) A execução das fundações deverá satisfazer às normas da ABNT atinentes ao assunto, 
especialmente à NB-51 / ABNT e ao Código de Fundações e Escavações;  
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b) Correrá por conta da CONTRATADA a execução de todos os escoramentos julgados 
necessários. 

ES 1.3. Fundações Diretas ou de Superfície 

a) Os materiais utilizados para a execução das fundações diretas, concreto, aço e forma, 
obedecerão às especificações de projeto. 

b) Os equipamentos para execução das fundações serão em função do tipo e dimensão do 
serviço. Poderão ser utilizados: escavadeira para as operações de escavação, equipamentos 
para concretagem, como vibradores, betoneiras, mangueiras, caçambas, guindastes para 
colocação de armadura, bombas de sucção para drenagem do fundo de escavação e outros 
que se fizerem necessários. 

c) As fundações diretas, como sapatas, blocos, sapatas associadas, vigas de fundação, vigas 
alavanca e vigas de travamento, “radier” e outros deverão ser locados perfeitamente de acordo 
com o projeto. 

d) A escavação será realizada com a inclinação prevista no projeto ou compatível com o solo 
escavado. Uma vez atingida a profundidade prevista no projeto, o terreno de fundação será 
examinado para a confirmação da tensão admissível admitida no projeto. No caso de não se 
atingir terreno com resistência compatível com a adotada no projeto, a critério da 
FISCALIZAÇÃO e consultado o autor do projeto, a escavação será aprofundada até a 
ocorrência de material adequado. Será permitida a troca do solo por outro material, como 
pedras e areia, desde que consultado o autor do projeto. 

e) Uma vez liberada a cota de assentamento das fundações, será preparada a superfície através 
da remoção de material solto ou amolecido, para a colocação do lastro de concreto magro 
previsto no projeto. 

f) As operações de colocação de armaduras e concretagem dos elementos de fundação serão 
realizadas dentro dos requisitos do projeto e de conformidade com as Estruturas de Concreto, 
tanto quanto às dimensões e locações, quanto às características de resistência dos materiais 
utilizados. Cuidados especiais serão tomados para permitir a drenagem da superfície de 
assentamento das fundações diretas e para impedir o amolecimento do solo superficial. 

g) O reaterro será executado após a desforma das sapatas e vigas baldrames, ou 48 horas após 
a cura do concreto, se este for executado “contra barranco”. 
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ES 1.4. Alicerces Secundários - Baldrames  

a) Competirá a CONTRATADA executar os baldrames, alicerces ou bases da arquitetura e de 
todos os elementos complementares do prédio, tais como casas de máquinas, muros divisórios, 
abrigo para medidores, etc., indicados nos Projetos Arquitetônico e Complementares, 
principalmente, Instalações Elétricas e Hidráulicas, Projeto Estrutural e de Fundações. 

b) Quando os alicerces e bases dos elementos complementares não figurarem nos Projetos de 
Estrutura e Fundações, compete a CONTRATADA proceder ao seu dimensionamento e, antes 
de executá-los submeter o projeto respectivo à aprovação da FISCALIZAÇÃO 

c) Na execução das fundações em superfícies, a CONTRATADA não deverá cingir-se 
rigorosamente à profundidade prevista em projeto. A escavação será levada até a cota onde o 
terreno apresentar resistência suficiente. 

d) A vala do alicerce ou base baldrame terá largura do muro ou da parede mais 10cm, sendo 5cm 
para cada lado. A profundidade mínima admissível de baldrame para parede de alvenaria é de 
45cm. 

e) O procedimento necessário para um preparo satisfatório da superfície de fundação, sobre a 
qual o concreto será lançado, é regido pelas exigências de projeto e pelas condições e tipo do 
material de fundação. 

f) Antes do lançamento do concreto para confecção dos elementos de fundação, as cavas 
deverão estar limpas, isentas de quaisquer materiais que sejam nocivos ao concreto, tais como 
madeira, solo carreado por chuvas, etc. 

g) Em caso de existência de água nas valas da fundação, deverá haver total esgotamento, não 
sendo permitida sua concretagem antes dessa providência. 

h) O fundo da vala deverá ser recoberto com uma camada de brita de aproximadamente 3 cm e, 
posteriormente, com uma camada de concreto simples de pelo menos 5 cm. 

i) Em nenhuma hipótese os elementos serão concretados usando o solo diretamente como fôrma 
lateral. 

j) Durante a etapa de escavação das valas, a CONTRATADA deverá prever dispositivos para 
prevenção de acidentes, tais como cercas, grades, tapumes, entre outros. 
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k) Deverá ser observado o disposto no presente Caderno de Encargos, no tocante a controles e 
testes do concreto a ser utilizado. 

ES 2. ESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO  

ES 2.1. Projeto  

a) Na leitura e interpretação do projeto de Estrutura de Concreto Armado e respectiva memória 
de cálculo será sempre levado em conta que tais documentos obedecerão às normas 
estruturais da ABNT aplicáveis ao caso.  

b) Será observada rigorosa obediência a todas as particularidades do projeto arquitetônico. Para 
isto, será feito estudo das especificações e plantas, exame de normas e códigos.  

c) Na hipótese da existência de fundações em profundidade com projeto respectivo a cargo da 
CONTRATADA, a ela competirá prever, também, os elementos de compatibilização com o 
projeto estrutural.   

ES 2.2. Materiais  

ES 2.2.1. Aço 

Conforme NBR-6118/2003 - ABNT, item 8.3:  

a) As barras de aço não apresentarão excesso de ferrugem, manchas de óleo, argamassa 
aderente ou qualquer outra substância que impeça uma perfeita aderência ao concreto.   

b) Caso apresentem algum dos “danos” citados, deverá ser feita limpeza adequada e a sua deverá 
ser avaliada e liberada pela FISCALIZAÇÃO.  

c) Antes e durante o lançamento do concreto as plataformas de serviço estarão dispostas de 
modo a não provocar deslocamentos das armaduras. Deverá fazer uso de espaçadores de 
armadura para manter os cobrimentos necessários pedidos em projeto.  

d) A armadura não deverá ficar em contato direto com a fôrma, observando-se, para isto, o 
cobrimento previsto pela NBR-6118/2003, indicado na tabela 7.2 da Norma.  

Quarta-feira
24 de setembro de 2025
Edição nº 1632

Prefeitura Municipal de Ipupiara

Autenticação: DFA5D9D4CD-03AD3A4712-256AA3F3A1-A7DCC59924 | Edição: 1632

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR PORTAL GOV SERVICOS DIGITAIS LTDA CNPJ: 25176060000190. VERIFIQUE O DOCUMENTO EM https://validar.iti.gov.br/



ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA 

Praça Santos Dumont, 101 – Ipupiara, BA, 47590-000 

CNPJ: 00.317.633/0001-28 

18 

 

e) Serão adotadas providências no sentido de evitar a oxidação excessiva das barras de espera. 
Antes do reinicio da concretagem deverão estar limpas e isentas de quaisquer impurezas. A 
FISCALIZAÇÃO deverá avaliar as esperas antes de sua reutilização.  

f) O aço comum destinado a armar concreto, vulgarmente denominado ferro, obedecerá ao 
disposto na EB-3/85 (NBR-7480).  

g) As barras de aço torcidas a frio para concreto armado obedecerão também à EB-3 / ABNT.  

h) O aço será do tipo CA50 e CA60.  

ES 2.2.2. Aglomerantes  

a) De cimento, tipo:  

 Portland;  

 Branco;  

 Comum;  

 De alta resistência inicial  .  

b) Serão de fabricação recente, só podendo ser aceito na obra com a embalagem e a rotulagem 
de fábrica intactas. O cimento Portland comum para concretos, pastas e argamassas, satisfará 
rigorosamente à EB-1, MB-1 e MB-516 / ABNT e ao TB-76 / ABNT.  

ES 2.2.3. Agregados (Areia e Brita)  

a) Areia  

 Será quartzoza, isenta de substâncias nocivas em proporções prejudiciais, tais como: 
torrões de argila, gravetos, grânulos tenros e friáveis, impurezas orgânicas, cloreto de sódio, 
outros sais deliqüescentes, etc.  

 A areia para concreto satisfará à EB-4 / ABNT e às necessidades da dosagem para cada 
caso.  
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b) Brita 

A pedra britada para confecção de concreto deverá satisfazer à EB-4 / ABNT - Agregados para 
Concreto - e às necessidades das dosagens adotadas para cada caso. Deverá ser evitado o 
uso de seixo rolado na execução do concreto.  

ES 2.2.4. Arame  

a) De Aço Galvanizado:  

Será o fio de aço estirado, brando e galvanizado a zinco, de bitola adequada a cada caso.  

b) De Aço Recozido:  

O arame para armaduras de concreto armado será fio de aço recozido preto n.º 16 ou 18 SWG.  

ES 2.2.5. Concreto 

ES 2.2.5.1. Disposições Gerais  

a) O concreto será o produto final resistente e artificialmente obtido pela mistura racional dos seus 
componentes. Todo concreto estrutural será, de preferência, usinado. Neste caso, a dosagem 
ficará sob responsabilidade da concreteira.  

b) No caso do concreto ser preparado na concreteira, deverá ser observado:  

 A concreteira apresentará, obrigatoriamente, guias e Notas Fiscais dos materiais fornecidos 
e dos serviços executados explicitando, além da quantidade de concreto, a hora do seu 
carregamento, a tensão (mínima 20 Mpa) e sua consistência, esta expressa pelo abatimento 
do Tronco de Cone;  

 Não será permitido qualquer tipo de concreto ou argamassa preparado manualmente;  

 A concreteira deverá apresentar laudo com as resistências características do concreto e 
suas respectivas idades (usualmente 7,14 e 21 dias). Para isso será necessária a retirada 
de corpos de prova para estudo em laboratório especializado.  
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c) A compactação será obtida pôr vibração esmerada.  

d) A agulha do vibrador será introduzida rapidamente e retirada com lentidão, sendo de três para 
um até cinco para um, a relação entre as duas velocidades.  

e) O período mínimo de vibração é de 20 min/m3 de concreto.  

f) As fôrmas serão mantidas úmidas desde o início do lançamento até o endurecimento do 
concreto e protegidas da ação dos raios solares com sacos, lonas, ou filme opaco de polietileno.  

g) Na hipótese de fluir aguada de cimento pôr abertura de junta de fôrma e que essa aguada 
venha a depositar-se sobre superfícies já concretadas, a remoção será imediata, o que se 
processará pôr lançamento com mangueira de água sob pressão. O endurecimento da aguada 
de cimento sobre o concreto aparente acarretará diferenças de tonalidades.  

ES 2.2.6. Dosagem  

a) O estabelecimento do traço do concreto será função da dosagem experimental, conforme 
preconizado na NBR-6118/2003ABNT.  

b) Caso não haja conhecimento do desvio padrão Sn, a CONTRATADA indicará, para efeito da 
dosagem inicial, o modo como pretende conduzir a construção de acordo com o qual será 
fixada a resistência média à compressão FCK, seguindo um dos três critérios estabelecidos no 
item 8.3.1.2 da NBR-6118/2003ABNT.  

ES 2.3. Processo Executivo  

a) A execução de qualquer parte da estrutura implica a integral responsabilidade da 
CONTRATADA pôr sua resistência e estabilidade.  

b) A execução das fôrmas, dos escoramentos e da armadura, as tolerâncias a serem respeitadas, 
o preparo do concreto, a concretagem, a cura, a retirada das fôrmas e do escoramento, o 
controle da resistência do concreto e a aceitação da estrutura obedecerão ao estipulado na 3.ª 
parte da NBR-6118/2003/ABNT. 

ES 2.3.1. Disposições Gerais  
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a) Nenhum conjunto de elementos estruturais – cintas, vigas, pilares, etc., poderá ser demolido 
ou concretado sem primordial e minuciosa verificação, pôr parte da CONTRATADA e da 
FISCALIZAÇÃO, da perfeita disposição, dimensões, ligações e escoramentos das fôrmas e 
armaduras correspondentes, bem assim como sem prévio exame da correta colocação de 
canalizações elétricas, hidráulicas e outras, que devam ficar embutidas na massa do concreto;  

b) As furações para passagem de canalizações através de vigas ou outros elementos estruturais, 
quando inteiramente inevitáveis, serão asseguradas pôr buchas ou caixas, adrede localizadas 
nas fôrmas, de acordo com o projeto. A localização e dimensões de tais furos serão de atento 
estudo pôr parte da CONTRATADA no sentido de evitar-se enfraquecimento prejudicial à 
segurança da estrutura;  

c) Não deverão ser executados furos para passagem de tubulações superiores a 10cm, sem 
previsão em projeto.   

ES 2.3.2. Reparos no Concreto  

a) Correrão pôr conta da CONTRATADA as despesas provenientes de reparos que se façam 
necessários em concreto endurecido provocados pôr erros ou inobservância das normas 
aplicáveis à espécie.  

b) Na ocorrência de falhas de concretagem, o reparo consistirá na remoção do concreto 
defeituoso até que se atinja a parte em bom estado. As cavidades eventualmente formadas 
serão limpas e tratadas com adesivo estrutural após o que, sob a supervisão da 
FISCALIZAÇÃO, os vazios serão preenchidos com argamassa adequada.  

c) A argamassa a ser utilizada (DRY PACK), consiste em uma mistura de cimento e areia, traço 
1:2:5 ou 1:3, feita a seco com cimento Portland pozolâmico. No concreto aparente a argamassa 
será acrescida de cimento branco, em proporções ideais, de modo a se proporcionar a 
aparência uniforme com o concreto antigo.  

ES 2.3.3. Lançamento de Concreto  

a) Toda e qualquer concretagem somente será levada a efeito após expressa liberação da 
FISCALIZAÇÃO.  
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b) A CONTRATADA não iniciará a concretagem sem que, previamente, a FISCALIZAÇÃO tenha 
procedido a verificação da conformidade das formas, armaduras, peças embutidas e 
superfícies das juntas de concretagem.  

c) Não será permitido o lançamento de concreto de altura superior a dois metros. Para evitar 
segregação em quedas livres maiores que a mencionada, utilizar-se-ão calhas apropriadas. 
Em peças de alta densidade de armadura o lançamento do concreto diretamente de encontro 
às mesmas será evitado. Neste caso o lançamento será efetuado pela parte lateral das formas, 
através de aberturas executadas com tal finalidade.  

d) O concreto será aplicado em lances contínuos com espessura em torno de 30 cm.  

e) O concreto será lançado próximo à sua posição definitiva evitando-se, desta forma, transportá-
lo no interior da forma pôr meio de vibradores ou outro meio qualquer.  

ES 2.3.4. Adensamento do Concreto 

Deverão ser utilizados vibradores de imersão, com energia suficiente para o rápido 
adensamento do concreto. O adensamento será cuidadoso, de forma que o concreto ocupe 
todos os recantos da fôrma.  

ES 2.3.5. Cura do Concreto  

a) Qualquer que seja o processo empregado para cura do concreto, a aplicação iniciar-se-á tão 
logo termine a pega. A superfície do concreto deverá ser mantida permanentemente úmida, 
inclusive as fôrmas de madeira, com água de qualidade igual à utilizada no preparo do concreto.  

b) Para o concreto preparado com cimento Portland comum, o período de cura não deverá ser 
inferior a 7 (sete) dias.  

ES 2.3.6. Desforma  

a) A retirada das fôrmas obedecerá ao disposto na NBR-6118/2003, devendo-se atentar para os 
prazos recomendados:  

 Faces laterais: 03 dias;  

 Faces inferiores: 14 dias;  
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 Faces inferiores sem pontaletes: 21 dias.  

b) A CONTRATADA apresentará, para aprovação da FISCALIZAÇÃO, um plano de desforma.   

c) Após a desforma, as superfícies do concreto serão inspecionadas visando a identificação de 
defeitos de concretagem, tais quais: "ninhos de abelha", ausência de argamassa, rugosidades, 
entre outros. Na inspeção, a FISCALIZAÇÃO verificará, ainda, a ocorrência de trincas, fissuras 
e outras lesões provocadas por cura mal processada ou recalques de fundação. Qualquer 
tratamento destinado às superfícies do concreto desmoldado somente será permitido após este 
exame.  

ES 2.4. Formas e Escoramentos  

a) As fôrmas serão de tábuas de madeiras diversas, espessura 2,50 cm, com reuso recomendado 
de cinco vezes, conforme EM-13/01.1. As fôrmas poderão igualmente ser confeccionadas em 
madeira compensada  

b) A posição das fôrmas - prumo e nível - será objeto de verificação rigorosa e permanente, 
especialmente durante o processo de lançamento do concreto. Quando necessária, a correção 
será efetuada imediatamente, com o emprego de cunhas, escoras, etc. Deverão ser previstas 
aberturas convenientemente dimensionadas para o lançamento eficaz e vibração do concreto. 
Quando for o caso, estas aberturas serão fechadas imediatamente após o lançamento e 
vibração do concreto, de modo a assegurar a perfeita continuidade do perfil desejado para a 
peça.  

c) Para garantir a estanqueidade das juntas poderá ser empregado o processo de sambladuras, 
do tipo mecha e encaixe. Esse processo só se recomenda quando não estiver previsto o 
reaproveitamento de fôrma.  

d) A abertura correta das formas será mantida, preferencialmente, com a utilização de esticadores 
de concreto executados com a mesma dosagem do concreto que será lançado.  

e) Caso contrário, a estanqueidade das juntas será obtida com o ar e/ou preferencialmente 
elastômero, do tipo silicone, conforme EM-05/01.E. O emprego de gesso, para esse fim, não 
será permitido.  

f) Para obter superfícies lisas, os pregos serão rebatidos de modo a ficarem embutidos nas 
fôrmas, sendo o rebaixo calafetado com o elastômero referido no item anterior.  
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g) Para paredes armadas, a ligação das fôrmas internas e externas será efetuada por meio de 
tubos separadores e tensores atravessando a espessura do concreto.  

h) Os tubos separadores, preferencialmente de plástico PVC, garantirão a espessura da parede 
sob o efeito da compressão e os tensores, preferencialmente metálicos, terão a mesma 
finalidade na hipótese de esforços de tração.  

i) A localização dos tubos separadores e dos respectivos tensores será definida pelo arquiteto e 
pelo autor do projeto de estrutura, com a interveniência da FISCALIZAÇÃO.  

j) Como regra geral, os tubos separadores serão dispostos em alinhamentos verticais e 
horizontais, sendo de 5mm o erro admissível em sua localização. Sempre que possível estarão 
situados em juntas rebaixadas (2 cm no mínimo), o que contribuirá para disfarçar a sua 
existência na superfície do concreto aparente.  

k) Na hipótese de composições plásticas, a matriz negativa das esculturas será executada em 
gesso, em poliestireno expandido ou ainda em fibra de vidro, procedendo-se em seguida a sua 
incorporação à forma.  

l) As precauções a serem tomadas nas juntas de concretagem ou de trabalho e relacionadas 
com as fôrmas estão descritas no item 4 do tópico ES02.2.5 - Concreto, considerando a 
correlação existente entre os dois assuntos.  

ES 2.5. Armaduras  

a) O recobrimento das armaduras será igual a 25 mm, no caso de exposição ao ar livre e a 20 
mm, no caso contrário. Vide NBR 6118/2003, Tabela 7.2;  

b) Para garantir os recobrimentos recomendados, serão empregados afastadores de armadura 
do tipo "clips" plásticos, ou similares, cujo contato com as formas se reduz a um ponto;  

c) O emprego de "clips" plásticos será objeto de exame prévio, caso o concreto venha a ser 
submetido a tratamento de vapor, pois a elevada temperatura poderá acarretar a sua fusão;  

d) Como os sinais de óxido de ferro nas superfícies de concreto aparente são de difícil remoção, 
as armaduras serão recobertas com aguada de cimento ou protegidas com filme de polietileno, 
o que as protegerá da ação atmosférica no período entre a sua colocação na fôrma e o 
lançamento do concreto;  

Quarta-feira
24 de setembro de 2025
Edição nº 1632

Prefeitura Municipal de Ipupiara

Autenticação: DFA5D9D4CD-03AD3A4712-256AA3F3A1-A7DCC59924 | Edição: 1632

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR PORTAL GOV SERVICOS DIGITAIS LTDA CNPJ: 25176060000190. VERIFIQUE O DOCUMENTO EM https://validar.iti.gov.br/



ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA 

Praça Santos Dumont, 101 – Ipupiara, BA, 47590-000 

CNPJ: 00.317.633/0001-28 

25 

 

e) No desenho das armaduras serão previstos "canais" que possibilitem a imersão do vibrador;  

f) Os furos abertos para a colagem das ferragens nas paredes deverão ser rigorosamente limpos 
e isentos de poeira;  

g) O produto especificado para a colagem dos ferros nas paredes estruturais é da   SIKA ou 
VEDACIT e acordo com os critérios de construção deverá ser escolhido entre o mais fluido ou 
mais pastoso.  

CAPÍTULO III: ARQUITETURA 

OBJETIVO  

a) Estas Especificações de Arquitetura têm por finalidade determinar os materiais e 
procedimentos básicos para a execução dos serviços e obras constantes dos Projetos 
Executivo de Arquitetura e Detalhamentos.  

b) A localização, altura, espessura e características dos elementos de vedação serão as 
constantes dos Projetos Executivo de Arquitetura, Detalhamentos e Especificações Técnicas.  

A 1. ELEMENTOS DE VEDAÇÃO  

A 1.1. Alvenarias de tijolos cerâmicos  

A 1.1.1. Locais  

Todas as paredes internas e externas serão executadas em alvenaria de tijolos cerâmicos 8 
furos, tamanho 10 x 20 x 20 cm, de acordo com as espessuras indicadas em planta (paredes 
com 12 cm de espessura incluindo alvenaria e revestimentos nas duas faces).  

A 1.1.2. Materiais  

a) Os tijolos cerâmicos deverão ser compactados, bem curados, homogêneos e uniformes quanto 
às dimensões, textura e cor, sem defeitos de moldagem tais como fendas, ondulações e 
cavidades.  
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b) Nas alvenarias serão usados tijolos de 8 furos com limite de compressão maior ou igual a 35 
kgf/cm2, satisfazendo a EB-19 e EB-20, assentados com argamassa de cimento e areia traço 
1:6.  

c) A amarração das paredes com a estrutura far-se-á através de pontas de ferro ø 4.2 CA-50, a 
cada 25 cm, colocadas nos pilares.  

d) O armazenamento e o transporte dos tijolos serão executados de modo a evitar lascas, quebras 
e outros danos.  

A 1.1.3. Processo Executivo  

a) As alvenarias terão as espessuras e os alinhamentos indicados no Projeto, não sendo permitido 
o corte de tijolos para formar as espessuras requeridas. As espessuras indicadas referem-se 
às paredes depois de revestidas, admitindo-se, no máximo, uma variação de 1 (um) cm à 
espessura projetada.  

b) As fiadas serão perfeitamente niveladas, alinhadas, aprumadas, e com as juntas de espessura 
máxima de 15 mm sendo realçadas ou rebaixadas para que o emboço adira fortemente.  

c) As alvenarias que repousam sobre vigas contínuas deverão ser levantadas simultaneamente, 
em vãos contínuos. No fechamento de vãos, em estrutura de concreto armado, as alvenarias 
deverão ser executadas até uma altura que permita seu posterior encunhamento contra a 
estrutura, com a utilização de tijolos maciços.  

d) As superfícies de concreto que ficarem em contato com a alvenaria, serão previamente 
chapiscadas com argamassa de cimento e areia grossa 1:3. Os tijolos deverão ser molhados 
por ocasião de seu emprego  

A 1.1.4. Componentes Estruturais  

a) Sobre o vão de portas e janelas serão moldadas ou colocadas vergas.  

b) Sob o vão de janelas e/ou caixilhos serão moldadas ou colocadas contra-vergas.  

c) As vergas e contra-vergas excederão a largura do vão de, pelo menos 30 cm em cada lado e 
terão altura mínima de 10 cm.  
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d) Quando os vãos forem relativamente próximos e na mesma altura, será executada uma única 
verga.  

e) As vergas dos vãos maiores que 2,40 m serão calculadas como vigas.  

f) Para perfeita aderência das alvenarias às superfícies de concreto, inclusive o fundo das vigas, 
essas últimas serão chapiscadas com argamassa de traço volumétrico 1:3, cimento e areia 
grossa.  

A 2. COBERTURA 

A 2.1. Objetivo  

Os materiais, métodos e processos adotados para as coberturas tem como objetivo não só a 
proteção contra intempéries, como o desempenho térmico e acústico, para que se possam 
alcançar os níveis adequados de conforto e segurança dos ambientes.  

A 2.2. Locais e materiais  

A 2.2.1. Cobertura  

a) Madeiramento de lei:  

Todas as peças utilizadas para o madeiramento do telhado serão em Madeira de Lei, de boa 
qualidade, secas de acordo com as especificações de madeiras para Estrutura de Madeira 

b) Telhas de cerâmica:  

 Confeccionadas em barro cozido (cerâmica vermelha), de alta resistência e durabilidade. 
As telhas terão acabamento natural (sem esmaltação), com coloração homogênea e sem 
trincas, deformações ou falhas que possam comprometer seu desempenho. 

 O armazenamento e o transporte das telhas e peças de acabamento serão realizados de 
modo a evitar quebras, trincas, contato com substâncias nocivas e outras condições 
prejudiciais. 
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 As telhas serão estocadas em pilhas, calçadas de conformidade com as suas dimensões, 
na posição indicada pelo fabricante, de modo a evitar deslizamentos e quaisquer outros 
danos. 

A 2.2.2. Processo Executivo  

a) Antes do início da montagem das telhas, será verificada a compatibilidade da estrutura de 
madeira ou metálica de sustentação com o projeto da cobertura. Se existirem irregularidades, 
serão realizados os ajustes necessários. Não se dispondo de elevador de carga, desde que o 
número de pavimentos da edificação não seja superior a três, as telhas poderão ser içadas 
manualmente, amarradas com cordas, na posição vertical.  

b) Será garantido o correto encaixe das telhas, bem como o alinhamento e a amarração, 
respeitando as sobreposições mínimas para garantir estanqueidade e ventilação adequadas. 
Serão utilizados elementos complementares como cumeeiras, espigões e rufos cerâmicos ou 
metálicos, conforme detalhamento de projeto..  

c) Para cada tipo de telha deverão ser utilizadas as peças acessórias recomendadas pelo 
fabricante. Se for necessário interromper os trabalhos de cobertura antes da sua conclusão, as 
últimas telhas deverão ser provisoriamente fixadas. 

d) O trânsito sobre o telhado somente será permitido sobre tábuas ou chapas de madeira 
adequadamente apoiadas nas telhas. 

A 3. PAVIMENTAÇÃO   

A 3.1. Cimentado  

A 3.1.1. Locais:  

Calçadas ao redor dos prédios, com largura de acordo com o Projeto Arquitetônico.  

A 3.1.2. Materiais  

Serão utilizados cimento Portland, pedra britada, areia grossa e média, de conformidade com 
as Normas NBR 5732 e NBR 7211, e água doce, limpa e isenta de impurezas. 

A 3.1.3. Processo executivo 
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a) Sobre o solo previamente nivelado e compactado, será aplicado um lastro de concreto simples, 
com resistência mínima fck = 9 Mpa, na espessura indicada no projeto. Essa camada deverá 
ser executada somente após a conclusão dos serviços de instalações embutidas no solo. 

b) Sobre o lastro de concreto serão fixadas e niveladas as juntas plásticas ou de madeira, de 
modo a formar os painéis com as dimensões especificadas no projeto. Em seguida será 
aplicada a camada de regularização de cimento e areia média no traço volumétrico 1:3, quando 
não especificado pelo projeto ou FISCALIZAÇÃO. A profundidade das juntas deverá alcançar 
a camada de base do piso. Os caimentos deverão respeitar as indicações do projeto. A massa 
de acabamento deverá ser curada, mantendo-se as superfícies dos pisos cimentados 
permanentemente úmidas durante os 7 dias posteriores à execução. 

c) Para se obter o acabamento liso, as superfícies deverão ser desempenadas após o lançamento 
da argamassa. 

d) Em seguida, as superfícies serão polvilhadas manualmente com cimento em pó e alisadas 
(queima) com colher de pedreiro ou desempenadeira de aço. Para o acabamento 
antiderrapante, após o desempeno das superfícies, deverá ser passado sobre o piso um rolete 
provido de pinos ou saliências que, ao penetrar na massa, formará uma textura quadriculada 
miúda. 

e) O acabamento rústico será obtido somente com o desempeno das superfícies. Se for prevista 
uma cor diferente do cinza típico do cimento, poderá ser adicionado à argamassa de 
regularização um corante adequado, como óxido de ferro e outros, de conformidade com as 
especificações de projeto. 

f) Todas as etapas do processo executivo deverão ser inspecionadas pela FISCALIZAÇÃO, de 
modo a verificar o perfeito alinhamento, nivelamento e uniformidade das superfícies, bem como 
os arremates, juntas, ralos e caimentos para o escoamento das águas pluviais, de 
conformidade com as indicações do projeto. 

 

A 4. REVESTIMENTOS (PISO, PAREDE E TETO)  

A 4.1. PISO 

A 4.1.1. Piso de Cerâmica Esmaltada  

Quarta-feira
24 de setembro de 2025
Edição nº 1632

Prefeitura Municipal de Ipupiara

Autenticação: DFA5D9D4CD-03AD3A4712-256AA3F3A1-A7DCC59924 | Edição: 1632

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR PORTAL GOV SERVICOS DIGITAIS LTDA CNPJ: 25176060000190. VERIFIQUE O DOCUMENTO EM https://validar.iti.gov.br/



ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA 

Praça Santos Dumont, 101 – Ipupiara, BA, 47590-000 

CNPJ: 00.317.633/0001-28 

30 

 

A 4.1.1.1. Locais:  

Todos os ambientes internos e guarita.  

A 4.1.1.2. Recomendações:  
Prepara-se o contrapiso adequadamente impermeabilizado, nivelando-o. A argamassa não 
deverá ser plástica demais, porque durante a cura a água em excesso poderá formar vazios 
entre a argamassa e a cerâmica, prejudicando a aderência. 

A 4.1.1.3. Processo Executivo:  
 Nivela-se a argamassa sobre o contrapiso, com auxílio de uma régua, retirando-se as falhas 

com desempenaderia de madeira. 
 Polvilha-se o cimento sobre a argamassa desempenada, para otimizar aderência das peças 

quando de sua colocação. 
 Após posicioná-lo sobre o cimento polvilhado úmido, limpam-se as cerâmicas com uma 

estampa. Deve-se evitar os vazios no verso da cerâmica. 
 O assentamento deverá começar pela peça inteira. 
 Deverá ser usado gabarito para manter a espessura da junta e alinhar as peças com linha. 
 Deverá ser retirado o excesso de argamassa das juntas. 
 Não deverá ser permitido que se pise sobre o piso, antes de completado 24 horas do 

assentamento. 
 O rejuntamento deverá serfeito no dia seguinte. 

A 4.2. PAREDES  

A 4.2.1. Condições Gerais  

a) Antes do início dos trabalhos de revestimento, deverão ser tomadas as providências para que 
todas as superfícies a revestir estejam firmes, retilíneas, niveladas e aprumadas. Serão 
constatadas com exatidão as posições, tanto em elevação quanto em profundidade, dos 
condutores de instalações elétricas, hidráulicas e outros inseridos na parede. Qualquer 
correção neste sentido será realizada antes da aplicação do revestimento. 

b) Os revestimentos apresentarão paramentos perfeitamente desempenados, aprumados, 
alinhados e nivelados, as arestas vivas e as superfícies planas. As superfícies das paredes 
serão limpas com vassouras e abundantemente molhadas, antes do início dos revestimentos. 

c) Os revestimentos de argamassa (salvo indicações em contrário no Caderno de Encargos) 
serão constituídos, no mínimo, por duas camadas superpostas, contínuas e uniformes: o 
emboço, aplicado sobre a superfície a revestir e o reboco, aplicado sobre o emboço.  
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d) A guisa de pré-tratamento e com o objetivo de melhorar a aderência do emboço será aplicada 
sobre a superfície a revestir, uma camada irregular e descontínua de argamassa forte: o 
chapisco.  

e) Para garantir a estabilidade do paramento, a argamassa do emboço terá maior resistência que 
o reboco.  

f) As superfícies de paredes serão limpas a vassoura e abundantemente molhadas antes da 
aplicação do chapisco.  

g) Considera-se insuficiente molhar a superfície projetando-se a água com auxílio de vasilhames. 
A operação terá de ser executada para atingir o seu objetivo, com o emprego de esguicho de 
mangueira. 

A 4.2.2. Revestimentos de Mesclas 

A 4.2.2.1. Materiais 

a) Todos os materiais componentes dos revestimentos de mesclas, como cimento, areia, cal, 
água e outros, serão da melhor procedência, para garantir a boa qualidade dos serviços. 

b) Para o armazenamento, o cimento será colocado em pilhas que não ultrapassem 2 m de altura. 
A areia e a brita serão armazenadas em áreas reservadas para tal fim, previamente calculadas, 
considerando que os materiais, quando retirados dos caminhões, se espalharão, tomando a 
forma de uma pirâmide truncada. A armazenagem da cal será realizada em local seco e 
protegido, de modo a preservá-la das variações climáticas 

c) Quando especificado em projeto, poderão ser utilizadas argamassas pré-fabricadas, cujo 
armazenamento será feito em local seco e protegido. 

d) As diversas mesclas de argamassa usuais para revestimentos serão preparadas com particular 
cuidado, satisfazendo às seguintes indicações: 

 As argamassas poderão ser misturadas em betoneiras ou manualmente; quando a 
quantidade de argamassa a manipular for insuficiente para justificar a mescla em betoneira, 
o amassamento poderá ser manual; 
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 Quando houver necessidade de grandes quantidades de argamassa para os revestimentos, 
o amassamento será mecânico e contínuo, devendo durar 3 minutos, contados a partir do 
momento em que todos os componentes, inclusive a água, estiverem lançados na 
betoneira; 

 O amassamento manual será feito sob área coberta e de acordo com as circunstâncias e 
recursos do canteiro de serviço, em masseiras, tabuleiros de superfícies planas 
impermeáveis e resistentes; 

 De início, serão misturados a seco os agregados, (areia, saibro, quartzo e outros), com os 
aglomerantes ou plastificantes (cimento, cal, gesso e outros), revolvendo-se os materiais a 
pá, até que a mescla adquira coloração uniforme. Em seguida, a mistura será disposta em 
forma de coroa, adicionando-se, paulatinamente, a água necessária no centro da coroa 
assim formada; 

 O amassamento prosseguirá com os devidos cuidados, de modo a evitar perda de água ou 
segregação dos materiais, até formar uma massa homogênea, de aspecto uniforme e 
consistência plástica adequada; 

 As quantidades de argamassa serão preparadas na medida das necessidades dos serviços 
a executar em cada etapa, a fim de evitar o início de endurecimento antes de seu emprego; 

 As argamassas contendo cimento serão, usadas dentro de 2 horas a contar do primeiro 
contato do cimento com a água; 

 Nas argamassas de cal, contendo pequena proporção de cimento, a adição deste será 
realizada no momento do emprego; 

 As argamassas de cal e areia serão curadas durante 4 dias após o seu preparo; 

 Toda a argamassa que apresentar vestígios de endurecimento será rejeitada e inutilizada, 
sendo expressamente vedado tornar a amassá-la; 

 A argamassa retirada ou caída das alvenarias e revestimentos em execução não poderá 
ser novamente empregada; 

 No preparo das argamassas, será utilizada água apenas na quantidade necessária à 
plasticidade adequada; 
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 Após o início da pega da argamassa, não será adicionada água (para aumento de 
plasticidade) na mistura. 

e) Os traços recomendados nesta Prática para as argamassas de revestimento poderão ser 
alterados mediante indicação do projeto ou exigência da FISCALIZAÇÃO. 

A 4.2.2.2. Processo Executivo 

A 4.2.2.2.1. Chapisco 

a) Toda a alvenaria a ser revestida será chapiscada depois de convenientemente limpa. Os 
chapiscos serão executados com argamassa de cimento e areia grossa no traço volumétrico 
1:4 e deverão ter espessura máxima de 5 mm. 

b) Serão chapiscadas também todas as superfícies lisas de concreto, como teto, montantes, 
vergas e outros elementos da estrutura que ficarão em contato com a alvenaria, inclusive fundo 
de vigas. 

A 4.2.2.2.2. Emboço (Massa Grossa) 

a) O emboço de cada pano de parede somente será iniciado depois de embutidas todas as 
canalizações projetadas, concluídas as coberturas e após a completa pega das argamassas 
de alvenaria e chapisco. De início, serão executadas as guias, faixas verticais de argamassa, 
afastadas de 1 a 2 metros, que servirão de referência. As guias internas serão constituídas por 
sarrafos de dimensões apropriadas, fixados nas extremidades superior e inferior da parede por 
meio de botões de argamassa, com auxílio de fio de prumo. 

b) Preenchidas as faixas de alto e baixo entre as referências, dever-se-á proceder ao 
desempenamento com régua, segundo a vertical. Depois de secas as faixas de argamassa, 
serão retirados os sarrafos e emboçados os espaços. A argamassa a ser utilizada será de 
cimento e areia no traço volumétrico 1:3 ou de cimento, cal e areia no traço 

c) 1:2:9. Depois de sarrafeados, os emboços deverão apresentar-se regularizados e ásperos, 
para facilitar a aderência do reboco. A espessura dos emboços será de 10 a 13 mm. 

A 4.2.2.2.3. Reboco (Massa Fina) 
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a) A execução do reboco será iniciada após 48 horas do lançamento do emboço, com a superfície 
limpa com vassoura e suficientemente molhada com broxa. Antes de ser iniciado o reboco, 
dever-se-á verificar se os marcos, contra-batentes e peitoris já se encontram perfeitamente 
colocados. A argamassa a ser utilizada será de pasta de cal e areia fina no traço volumétrico 
1:2. Quando especificada no projeto ou recomendada pela FISCALIZAÇÃO, poder-se-á utilizar 
argamassa pré-fabricada. 

b) Os rebocos regularizados e desempenados, à régua e desempenadeira, deverão apresentar 
aspecto uniforme, com paramentos perfeitamente planos, não sendo tolerada qualquer 
ondulação ou desigualdade de alimento da superfície. O acabamento final deverá ser 
executado com desempenadeira revestida com feltro, camurça ou borracha macia. A 
espessura do reboco será de 5 a 7 mm. 

c) Todas as etapas do processo executivo deverão ser inspecionadas pela FISCALIZAÇÃO, de 
modo que a superfície final se apresente bem homogênea, nivelada e acabada, e as arestas 
regulares, não se admitindo ondulações ou falhas, de conformidade com as indicações de 
projeto. 

A 4.2.3. Cerâmicas  

A 4.2.3.1. Locais  

Nos ambientes internos indicados em projeto. 

A 4.2.3.2. Materiais 

Os materiais serão de procedência conhecida e idônea e deverão obedecer às especificações 
de projeto. As cerâmicas, azulejos, pastilhas e outros materiais serão cuidadosamente 
classificados no canteiro de serviço quanto à sua qualidade, calibragem e desempenho, 
rejeitando-se todas as peças que apresentarem defeitos de superfície, discrepâncias de bitolas 
ou empeno. As peças serão armazenadas em local seco e protegido, em suas embalagens 
originais de fábrica 

A 4.2.3.3. Processo Executivo  

a) Serão testadas e verificadas as tubulações das instalações hidráulicas e elétricas quanto às 
suas posições e funcionamento. Quando cortados para passagem de canos, torneiras e outros 
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elementos das instalações, os materiais cerâmicos não deverão conter rachaduras, de modo a 
se apresentarem lisos e sem irregularidades. 

b) Cortes de material cerâmico, para constituir aberturas de passagem dos terminais hidráulicos 
ou elétricos, terão dimensões que não ultrapassem os limites de recobrimento proporcionado 
pelos acessórios de colocação dos respectivos aparelhos. 

c) Quanto ao seccionamento das cerâmicas, será indispensável o esmerilhamento da linha de 
cortes, de modo a se obter peças corretamente recortadas, com arestas vivas e perfeitas, sem 
irregularidades perceptíveis. 

d) Antes do assentamento dos azulejos, serão verificados os pontos das instalações elétricas e 
hidráulicas, bem como os níveis e prumos, a fim de obter arremates perfeitos e uniformes de 
piso e teto, especialmente na concordância dos azulejos com o teto. 

e) Os azulejos deverão permanecer imersos em água limpa durante 24 horas, antes do 
assentamento. As paredes, devidamente emboçadas, serão suficientemente molhadas com 
mangueira, no momento do assentamento dos azulejos. 

f) Será insuficiente o umedecimento produzido por sucessivos jatos de água, contida em 
pequenos recipientes, conforme prática usual. 

g) Para o assentamento das peças, tendo em vista a plasticidade adequada, deverá ser utilizada 
argamassa de cimento e areia no traço volumétrico 1:4, quando não especificado pelo projeto 
ou FISCALIZAÇÃO. Desde que especificados pelo projeto ou FISCALIZAÇÃO, poderão ser 
utilizadas argamassas pré-fabricadas, ou cimentos adicionados com cola adequada ao 
assentamento de azulejos. 

h) As juntas terão espessura constante, não superior a 1,5 mm. 

i) Onde as paredes formarem cantos vivos, estes serão protegidos por cantoneiras de alumínio, 
quando indicado em projeto. O rejuntamento será feito com pasta de cimento branco e alvaiade 
no traço volumétrico 3:1, sendo terminantemente vedado o acréscimo de cal à pasta. A 
argamassa de rejuntamento será forçada para dentro das juntas, manualmente. Será removido 
o excesso de argamassa, antes da sua secagem. 

j) Todas as sobras de material serão limpas, na medida em que os serviços sejam executados. 
Ao final dos trabalhos, os azulejos serão limpos com auxílio de panos secos. 
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A 4.3. TETOS  

A 4.3.1. Forros 

Para a utilização de qualquer tipo de forro, deverão ser observadas as seguintes diretrizes 
gerais: 

 Nivelamento dos forros e alinhamento das respectivas juntas; 

 Teste de todas as instalações antes do fechamento do forro; 

 Verificação das interferências do forro com as divisórias móveis, de modo que um sistema 
não prejudique o outro em eventuais modificações; 

 Locação das luminárias, difusores de ar condicionado ou outros sistemas; 

 Só será permitido o uso de ferramentas e acessórios indicados pelo fabricante. 

A 4.3.1.1. De Gesso 

a) Materiais 

 As placas de gesso serão de procedência conhecida e idônea e deverão se apresentar 
perfeitamente planas, de espessura e cor uniforme, arestas vivas, bordas rebaixadas, retas 
ou bisotadas, de conformidade com as especificações de projeto. As peças serão isentas 
de defeitos, como trincas, fissuras, cantos quebrados, depressões e manchas. 

 Deverão ser recebidas em embalagens adequadas e armazenadas em local protegido, seco 
e sem contato com o solo, de modo a evitar o contato com substâncias nocivas, danos e 
outras condições prejudiciais. 

b) Processo Executivo 

 Os forros de gesso poderão ser removíveis ou fixos, de conformidade com as 
especificações de projeto. A estrutura de fixação obedecerá aos detalhes do projeto e às 
recomendações do fabricante. O tratamento das juntas será executado de modo a resultar 
uma superfície lisa e uniforme. 
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 Para tanto, as chapas deverão estar perfeitamente colocadas e niveladas entre si. Para o 
tratamento da junta invisível recomenda-se o emprego de gesso calcinado com sisal e fita 
perfurada. O forro fixo, composto de chapas de gesso aplicadas em estrutura de madeira 
ou de alumínio, será aplicado com pregos ou parafusos. 

 Todas as etapas do processo executivo deverão ser inspecionadas pela FISCALIZAÇÃO, 
de conformidade com as indicações de projeto, bem como com as diretrizes gerais deste 
item. 

A 5. PINTURA  

Para a execução de qualquer tipo de pintura, deverão ser observadas as seguintes diretrizes 
gerais: 

 As superfícies a serem pintadas serão cuidadosamente limpas, escovadas e raspadas, de 
modo a remover sujeiras, poeiras e outras substâncias estranhas; 

 As superfícies a pintar serão protegidas quando perfeitamente secas e lixadas; 

 Cada demão de tinta somente será aplicada quando a precedente estiver perfeitamente 
seca, devendo-se observar um intervalo de 24 horas entre demãos sucessivas; 

 Igual cuidado deverá ser tomado entre demãos de tinta e de massa plástica, observando 
um intervalo mínimo de48 horas após cada demão de massa; 

 Deverão ser adotadas precauções especiais, a fim de evitar respingos de tinta em 
superfícies não destinadas à pintura, como vidros, ferragens de esquadrias e outras. 

Recomendam-se as seguintes cautelas para proteção de superfícies e peças: 

 Isolamento com tiras de papel, pano ou outros materiais; 

 Separação com tapumes de madeira, chapas de fibras de madeira comprimidas ou outros 
materiais; 

 Remoção de salpicos, enquanto a tinta estiver fresca, empregando-se um removedor 
adequado, sempre que necessário. 
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Antes do início de qualquer trabalho de pintura, preparar uma amostra de cores com as 
dimensões mínimas de 0,50x1,00 m no próprio local a que se destina, para aprovação da 
FISCALIZAÇÃO. Deverão ser usadas as tintas já preparadas em fábricas, não sendo permitidas 
composições, salvo se especificadas pelo projeto ou FISCALIZAÇÃO. As tintas aplicadas serão 
diluídas conforme orientação do fabricante e aplicadas na proporção recomendada. As camadas 
serão uniformes, sem corrimento, falhas ou marcas de pincéis. 

Os recipientes utilizados no armazenamento, mistura e aplicação das tintas deverão estar 
limpos e livres de quaisquer materiais estranhos ou resíduos. Todas as tintas serão 
rigorosamente misturadas dentro das latas e periodicamente mexidas com uma espátula limpa, 
antes e durante a aplicação, a fim de obter uma mistura densa e uniforme e evitar a 
sedimentação dos pigmentos e componentes mais densos. 

Para pinturas internas de recintos fechados, serão usadas máscaras, salvo se forem 
empregados materiais não tóxicos. Além disso, deverá haver ventilação forçada no recinto. Os 
trabalhos de pintura em locais desabrigados serão suspensos em tempos de chuva ou de 
excessiva umidade. 

a) Locais  

Os locais a receberem pintura como revestimento serão aqueles indicados nos projetos de 
Arquitetura. 

b) Materiais  

Todos os materiais deverão ser recebidos em seus recipientes originais, contendo as 
indicações do fabricante, identificação da tinta, numeração da fórmula e com seus rótulos 
intactos. A área para o armazenamento será ventilada e vedada para garantir um bom 
desempenho dos materiais, bem como prevenir incêndios ou explosões provocadas por 
armazenagem inadequada. Esta área será mantida limpa, sem resíduos sólidos, que serão 
removidos ao término de cada dia de trabalho. 

De modo geral, os materiais básicos que poderão ser utilizados nos serviços de pintura são: 

 Corantes, naturais ou superficiais; 

 Dissolventes; 
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 Diluentes, para dar fluidez; 

 Aderentes, propriedades de aglomerantes e veículos dos corantes; 

 Cargas, para dar corpo e aumentar o peso; 

 Plastificante, para dar elasticidade; 

 Secante, com o objetivo de endurecer e secar a tinta. 

c) Processo Executivo  

  Após a devida preparação das superfícies rebocadas será aplicada a massa corrida, em 
camadas finas e sucessivas, com auxílio de uma desempenadeira de aço para corrigir 
defeitos ocasionais da superfície e deixá-la bem nivelada. 

 Depois de seca, a massa corrida será lixada, de modo que a superfície fique bem regular, 
de aspecto contínuo, sem rugosidades ou depressões. Serão utilizadas lixas comuns de 
diferentes grossuras, em função da aspereza da superfície. 

 Será aplicada, então, uma demão de fundo adequado para acabamento a óleo ou esmalte, 
e uma demão de impermeabilizante ou a massa corrida for à base de P.V.A. 

 Serão aplicadas, no mínimo, duas demãos de tinta de acabamento, com retoques de 
massa, se necessários, antes da segunda demão, sempre respeitando-se as 
recomendações do fabricante. 

A 6. ESQUADRIAS 

A 6.1. ESQUADRIAS DE ALUMÍNIO 

a) Locais 

Nos locais indicados em plantas. 

b) Materiais  
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 Todos os materiais utilizados nas esquadrias de alumínio deverão respeitar as indicações 
e detalhes do projeto, isentos de defeitos de fabricação. Os perfis, barras e chapas de 
alumínio utilizados na fabricação das esquadrias serão isentos de empenamentos, defeitos 
de superfície e diferenças de espessura. As dimensões deverão atender às exigências de 
resistência pertinentes ao uso, bem como aos requisitos estéticos indicados no projeto. 

 Será vedado o contato direto de peças de alumínio com metais pesados ou ligas metálicas 
com predomínio destes elementos, bem como com qualquer componente de alvenaria. O 
isolamento entre as peças poderá ser executado por meio de pintura de cromato de zinco, 
borracha clorada, elastômero plástico, betume asfáltico ou outro processo adequado, como 
metalização a zinco. 

 O projeto das esquadrias deverá prever a absorção de flechas decorrentes de eventuais 
movimentos da estrutura, a fim de assegurar a indeformabilidade e o perfeito funcionamento 
das partes móveis das esquadrias. 

 Todas as partes móveis serão providas de pingadeiras ou dispositivos que garantam a 
perfeita estanqueidade do conjunto, impedindo a penetração de águas pluviais. 

 Todas as ligações de esquadrias que possam ser transportadas inteiras da oficina para o 
local de assentamento serão realizadas por soldagem autógena, encaixe ou auto rebitagem. 
Na zona de solda não será tolerada qualquer irregularidade no aspecto da superfície ou 
alteração das características químicas e de resistência mecânica das peças. 

 A costura de solda não deverá apresentar poros ou rachadura capazes de prejudicar a 
perfeita uniformidade da superfície, mesmo no caso de anterior processo de anodização. 

 Sempre que possível, deverá ser evitada a utilização de parafusos nas ligações de peças 
de alumínio. Se a sua utilização for estritamente necessária, os parafusos serão da mesma 
liga metálica das peças de alumínio, endurecidos a alta temperatura. 

 Os parafusos ou rebites para ligações de peças de alumínio e aço serão de aço cadmiado 
cromado. Antes da ligação, as peças de aço serão pintadas com tinta à base de cromato 
de zinco. As emendas realizadas através de rebites ou parafusos deverão ser perfeitamente 
ajustadas, sem folgas, diferenças de nível ou rebarbas. Todas as juntas serão vedadas com 
material plástico antivibratório e contra penetração de águas pluviais. 
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 No caso de esquadrias de alumínio anodizado, as peças receberão tratamento prévio, 
compreendendo decapagem e desengorduramento, bem como esmerilhamento e 
polimento mecânico. 

 O transporte, armazenamento e manuseio das esquadrias serão realizados de modo a 
evitar choques e atritos com corpos ásperos ou contato com metais pesados, como o aço, 
zinco ou cobre, ou substâncias ácidas ou alcalinas. Após a fabricação e até o momento de 
montagem, as esquadrias de alumínio serão recobertas com papel crepe, a fim de evitar 
danos nas superfícies das peças, especialmente na fase de montagem. 

c) Processo Executivo  

 A instalação das esquadrias deverá obedecer ao alinhamento, prumo e nivelamento 
indicados no projeto. Na colocação, não serão forçadas a se acomodarem em vãos fora de 
esquadro ou dimensões diferentes das indicadas no projeto. 

 As esquadrias serão instaladas através de contramarcos ou chumbadores de aço, 
rigidamente fixados na alvenaria ou concreto, de modo a assegurar a rigidez e estabilidade 
do conjunto, e adequadamente isolados do contato direto com as peças de alumínio por 
metalização ou pintura, conforme especificação para cada caso particular. As armações 
não deverão ser distorcidas quando aparafusadas aos chumbadores ou marcos. 

 Para combater a particular vulnerabilidade das esquadrias nas juntas entre os quadros ou 
marcos e a alvenaria ou concreto, desde que a abertura do vão não seja superior a 

 5 mm, deverá ser utilizado um calafetador de composição adequada, que lhe assegure 
plasticidade permanente. 

 Após a instalação, as esquadrias de alumínio deverão ser protegidas com aplicação de 
vaselina industrial ou óleo, que será removido ao final da execução dos serviços e obras, 
por ocasião da limpeza final e recebimento. 

 Todas as etapas do processo executivo deverão ser inspecionadas pela FISCALIZAÇÃO, 
de modo a verificar a locação, o alinhamento, o nivelamento, o prumo, as dimensões e o 
formato das esquadrias, a vedação e o acabamento, de conformidade com o projeto. Serão 
verificados igualmente o funcionamento das partes móveis e a colocação das ferragens. 
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 As esquadrias de vãos envidraçados, sujeitos à ação de intempéries, serão submetidas a 
testes específicos de estanqueidade, utilizando-se jato de mangueira d’água sob pressão, 
de conformidade com as especificações de projeto. 

A 7. VIDROS 

A 7.1. Materiais 

Os vidros serão de procedência conhecida e idônea, de características adequadas ao fim a 
que se destinam, sem empenamentos, claros, sem manchas, bolhas e de espessura uniforme. 
Os vidros deverão obedecer aos requisitos da NBR 11706. 

O transporte e o armazenamento dos vidros serão realizados de modo a evitar quebras e 
trincas, utilizando-se embalagens adequadas e evitando-se estocagem em pilhas. 

Os componentes da vidraçaria e materiais de vedação deverão ser recebidos em recipientes 
hermeticamente lacrados, contendo a etiqueta do fabricante. Os vidros permanecerão com as 
etiquetas de fábrica, até a instalação e inspeção da 

FISCALIZAÇÃO. 

Os vidros serão entregues nas dimensões previamente determinadas, obtidas através de 
medidas realizadas pelo fornecedor nas esquadrias já instaladas, de modo a evitar cortes e 
ajustes durante a colocação. As placas de vidro deverão ser cuidadosamente cortadas, com 
contornos nítidos, sem folga excessiva com relação ao requadro de encaixe, nem conter 
defeitos, como extremidades lascadas, pontas salientes e cantos quebrados. 

As bordas dos cortes deverão ser esmerilhadas, de modo a se tornarem lisas e sem 
irregularidades. 

A 7.2. Processo Executivo 

Antes da colocação nas esquadrias, os vidros deverão ser limpos, de modo que as superfícies 
fiquem isentas de umidade, óleo, graxa ou qualquer outro material estranho. 

a) Colocação em Caixilho de Alumínio 
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 A película protetora das peças de alumínio deverá ser removida com auxílio de solvente 
adequado. Os vidros serão colocados sobre dois apoios de neoprene, fixados à distância 
de ¼ do vão, nas bordas inferiores, superiores e laterais do caixilho. Antes da colocação, 
os cantos das esquadrias serão selados com mastique elástico, aplicado com auxílio de 
espátula ou pistola apropriada. Um cordão de mastique será aplicado sobre todo o montante 
fixo do caixilho, nas partes onde será apoiada a placa de vidro. 

 O vidro será pressionado contra o cordão, de modo a resultar uma fita de mastique com 
espessura final de cerca de 3 mm. Os baguetes removíveis serão colocados sob pressão, 
contra um novo cordão de mastique, que deverá ser aplicado entre o vidro e o baguete, 
com espessura final de cerca de 2 mm. Em ambas as faces da placa de vidro, será recortado 
o excedente do material de vedação, com posterior complementação com espátula nos 
locais de falha. 

 Para a fixação das placas de vidro nos caixilhos, também poderão ser usadas gaxetas de 
neoprene prémoldadas, que deverão adaptar-se perfeitamente aos diferentes perfis de 
alumínio. Após a selagem dos cantos das esquadrias com mastique elástico, será aplicada 
uma camada de 1 mm de mastique, aproximadamente, sobre o encosto fixo do caixilho, 
colocando-se a gaxeta de neoprene sob pressão. Sobre o encosto da gaxeta, será aplicada 
mais uma camada de 1 mm de mastique, aproximadamente, sobre a qual será colocada a 
gaxeta de neoprene, com leve pressão, juntamente com a montagem do baguete. 

b) Vidros Temperados 

 Todos os cortes das chapas de vidro e perfurações necessárias à instalação serão definidos 
e executados na fábrica, de conformidade com os as dimensões dos vãos dos caixilhos, 
obtidas através de medidas realizadas pelo fabricante nas esquadrias instaladas. Deverão 
ser definidos pelo fabricante todos os detalhes de fixação, tratamento nas bordas e 
assentamento das chapas de vidro. 

A 8. IMPERMEABILIZAÇÕES 

A 8.1. Impermeabilização com Membrana ou Manta Asfáltica 

A 8.1.1. Materiais 

Deverão ser utilizados o feltro asfáltico tipo 250/15 e o asfalto tipo 1, 2 ou 3, de conformidade 
com as Normas 
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NBR 12190 e NBR 9228 e especificações de projeto. O feltro ou manta asfáltica não poderá 
apresentar furos, quebras ou fissuras e deverá ser recebido em bobinas embaladas em 
invólucro adequado. O armazenamento será realizado em local coberto e seco. O asfalto será 
homogêneo e isento de água. Quando armazenado em sacos, deverá ser resguardado do sol. 

A 8.1.2. Processo Executivo 

Os serviços de impermeabilização deverão ser realizados por empresa especializada e de 
comprovada experiência. 

A 8.1.3. Preparo da Superfície 

A superfície a ser impermeabilizada será convenientemente regularizada, observando os 
caimentos mínimos em direção aos condutores de águas pluviais, com argamassa de cimento 
e areia no traço volumétrico 1:3 e espessura de 2 cm (em torno dos condutores de águas 
pluviais). 

Todas as arestas e cantos deverão ser arredondados e a superfície apresentar-se lisa, limpa, 
seca e isenta de graxas e óleos. As áreas mal aderidas ou trincadas serão refeitas. 

A 8.1.4. Aplicação da Membrana ou Manta 

Inicialmente a superfície será imprimada com uma solução de asfalto em solventes orgânicos. 
Esta solução será aplicada a frio, com pincel ou broxa. Quando a imprimação estiver 
perfeitamente seca, deverá ser iniciada a aplicação da membrana ou manta, que será comporá 
de diversas camadas de feltro ou manta colados entre si com asfalto. 

O número de camadas e as quantidades de materiais a serem aplicados deverão obedecer às 
indicações de projeto, respeitadas as disposições dos itens 5.1.3 e 5.2.3 da Norma 

NBR 12190. As emendas das mantas deverão se sobrepor no mínimo 10 cm e serão defasadas 
em ambas as direções das várias camadas sucessivas. 

Nos pontos de localização de tubos de escoamento de águas pluviais, deverão ser aplicadas 
bandejas de cobre sob a manta asfáltica, a fim de dar rigidez local, evitando o rompimento da 
manta originado pela movimentação do tubo e a infiltração de água entre o tubo e a manta 
aplicada. A última camada deverá receber uma demão de asfalto de acabamento. 
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Finalmente, a camada impermeabilizada em toda a superfície receberá proteção com 
argamassa de cimento e areia no traço volumétrico 1:3, na espessura mínima de 2 cm, com 
requadros de 2x2 m, e juntas preenchidas com asfalto e caimento adequado, conforme 
detalhes do projeto. 

As áreas verticais receberão argamassa traço volumétrico 

1:4, precedida de chapisco. Se apresentarem alturas superiores a 10 cm, dever-se-á estruturá-
las com tela metálica. 

Todas as etapas do processo executivo deverão ser inspecionadas pela FISCALIZAÇÃO, de 
modo a verificar o preparo das superfícies e a aplicação das camadas de manta, de 
conformidade com as especificações de projeto. Antes da aplicação da camada de proteção, 
serão executadas as provas de impermeabilização, na presença da FISCALIZAÇÃO. 

Se for comprovada a existência de falhas, deverão estas serem corrigidas na presença da 
FISCALIZAÇÃO e em seguida realizadas novas provas de impermeabilização. O processo 
deverá se repetir até que se verifique a estanqueidade total da superfície impermeabilizada. 

A prova de água será executada do seguinte modo: 

 Serão instalados nos coletores de águas pluviais pedaços de tubos, com altura determinada 
em função da sobrecarga de água admissível, a ser fornecida pelo autor do projeto, a fim 
de permitir o escoamento da água em excesso a vazão durante a prova ou as chuvas; 

 A seguir, a área será inundada com água, mantendo-se durante 72 horas, no mínimo, a 
fim de detectar eventuais falhas da impermeabilização. 

A 9. RODAPÉS 

Deverão estar em concordância com os mesmos revestimentos de piso.  

A 9.1. Rodapés  

a) Locais  

Serão instalados rodapés em todos os ambientes, sempre em concordância com o piso, exceto 
quando especificado de outra forma.  
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b) Materiais  

Piso de alta resistência. 

A 10. LOUÇAS, METAIS E ACESSÓRIOS 

A 10.1. LOUÇAS 

a) Locais 

Sanitários. 

b) Materiais 

 Todas as Louças serão de 1ª linha, As cubas serão de embutir, tipo oval universal, 
referência L-59.  

 Os aparelhos e acessórios não poderão apresentar quaisquer defeitos de moldagem, 
usinagem ou acabamento. As arestas serão perfeitas, as superfícies de metal serão 
isentas de esfoliações, rebarbas, bolhas e, sobretudo, depressões, abaulamentos ou 
grânulos.  

 Os esmaltes serão perfeitos, sem escorrimentos, falhas, grânulos ou ondulações e a 
coloração será absolutamente uniforme. Nas peças coloridas haverá particular cuidado 
na uniformidade de tonalidades das diversas unidades de cada conjunto.  

 A louça para os diferentes tipos de aparelhos sanitários e acessórios será de grés 
porcelânico, atendendo rigorosamente à EB-44/ABNT.  

A 10.2. METAIS 

A 10.2.1. Condições Gerais 

Os artigos de metal para equipamentos sanitários e demais utilizações serão de perfeita 
fabricação, esmerada usinagem e cuidadoso acabamento; as peças não poderão apresentar 
quaisquer defeito de fundição ou usinagem; as peças móveis serão perfeitamente adaptáveis 
às suas sedes, não sendo tolerado qualquer empeno, vazamento, defeito de polimento, 
acabamento ou marca de ferramentas;  
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a) Locais  

Sanitários.  

b) Materiais  

Todos os metais serão de 1ª linha. 

A 10.2.2. REGISTROS  

a) Os registros de gaveta serão especificados para cada caso particular, considerada a pressão 
de serviços projetada, conforme indicação dos projetos.  

b) Acabamento linha Prata de 1ª linha.  

c) As válvulas de retenção serão inteiramente de bronze ou de ferro fundido, com vedação de 
metal contra metal, tipo vertical ou horizontal. Tipo com flanges, de ferro, vedação de borracha 
ou bronze.  

A 10.2.3. ACESSÓRIOS  

a) Papeleira plástica, tipo dispenser. 

b) Toalheiro plástico, tipo dispenser.  

c) Saboneteira plástica, tipo dispenser. 

d) Assentos em plástico nas cores das bacias, de 1ª linha.  

e) Par de parafusos de 7/23 “x 2 3/8” para bacias.  

f) Anel de vedação para bacias sanitárias . 

A 11. PEÇAS DIVERSAS  

a) Sifão, regulável de 1” para ½" bitola, linha PRATA. 
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b) Válvula de escoamento cromada com ladrão, ref. 1602 C – lavatórios de 1ª linha. 

c) Torneiras para lavatórios, linha PRATA, acabamento cromado, de 1ª linha. 

d) Tubo de ligação cromado flexível, referência 4606 C;  

e) Torneira de limpeza para uso geral, ref. 1153 C39. 

CAPÍTULO IV: INSTALAÇÕES DE ÁGUA FRIA E ESGOTOS SANITÁRIOS 

IHS 1. MEMORIAL DESCRITIVO 

a) As instalações serão executadas em condições totalmente operacionais, sendo que o 
fornecimento de materiais, equipamentos e mão de obra deverão ser previstos visando a 
inclusão de todos os componentes necessários para tal, mesmo aqueles que embora sejam 
indispensáveis para se atingir o seu perfeito funcionamento. 

b) De maneira geral todas as tubulações serão aparentes e do tipo acessível, em especial nos 
pontos considerados críticos quanto a vazamentos e entupimentos. 

c) Nos locais onde houver trânsito de veículos, haverá um reforço especial nas junções de toda a 
tubulação; 

d) Os materiais a utilizar devem ser rigorosamente adequados à finalidade a que se destinam a 
satisfazer às normas da ABNT. 

e) Todos os materiais e equipamentos requeridos para esta instalação, exceto nos casos 
claramente identificados, deverão ser sempre novos e de qualidade superior. Estes deverão 
ser fabricados e instalados de acordo com as melhores técnicas para a execução de cada um 
destes serviços. Nos locais onde esta especificação seja omissa quanto à qualidade dos 
materiais e equipamentos a serem fornecidos, eles deverão ser da melhor qualidade possível 
e aprovados pela FISCALIZAÇÃO. 

f) A CONTRATADA deverá proceder os serviços de supervisão da obra através de uma pessoa 
experimentada para este tipo de atividade, que deverá ser responsável pela instalação, 
supervisionando o trabalho de operários especializados nas suas funções.  

IHS 2. NORMAS  
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a) Na execução das instalações de água potável e esgoto deverão ser seguidas, no que forem 
aplicáveis, as recomendações das seguintes normas:  

b) NBR 5626 -Instalações Prediais de Água Fria;  

c) NB 8160 -Instalações Prediais de Esgoto Sanitário.  

d) As especificações contidas nas normas técnicas da ABNT serão consideradas como elemento 
base para qualquer serviço ou fornecimento de materiais e equipamentos.  

IHS 3. MATERIAIS E PROCESSOS EXECUTIVOS 

IHS 3.1. Água fria  

a) Todas as tubulações de água potável serão de PVC rígido soldável. 

b) Os diâmetros mínimos serão de 25 mm, e nas saídas de alimentação de lavatórios e filtros 
serão colocadas joelhos de 25 x 15 mm para ligação das peças. Estes terão conexões 
rosqueadas em metal maleável, tipo conexões reforçadas.  

c) Para facilitar futuras desmontagens das tubulações, serão colocadas, em locais adequados, 
uniões ou flanges, conforme o caso.  

d) Os registros de gaveta serão de bronze com rosca, com acabamento idêntico aos demais 
metais sanitários em conformidade com as especificações do projeto de arquitetura.  

e) As tubulações embutidas serão protegidas com tecidos de juta e serão chumbadas na alvenaria 
com argamassa de "vermiculita".  

f) As colunas para alimentação do sanitário e da cozinha, serão dotadas de registro de gaveta, 
colocado a 1,80 m do piso e nos locais indicados no projeto.  

g) Toda tubulação de alimentação de água fria, da alimentação até o registro da coluna, será de 
PVC rígido de fabricação, tipo soldável, nos diâmetros indicados nos projetos.  

h) Antes do fechamento das passagens dos tubos na alvenaria, as tubulações deverão ser 
submetidas a um teste de estanqueidade, com pressão hidrostática igual ao dobro da pressão 
de serviço.  
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i) A instalação será executada rigorosamente de acordo com as normas da ABNT, com o projeto 
respectivo e com as especificações que se seguem.  

j) As canalizações serão assentes antes da execução das alvenarias.  

k) As canalizações serão fixadas em paredes e/ou suspensas em lajes, os tipos, dimensões e 
quantidades dos elementos suportantes ou de fixação - braçadeiras, perfilados "U", bandejas 
etc. - serão determinados de acordo com o diâmetro, peso e posição das tubulações.  

l) As furações, rasgos e aberturas necessários em elementos da estrutura de concreto armado, 
para passagem de tubulações, serão locados e forrados com tacos, buchas ou bainhas antes 
da concretagem. Medidas que devem ser tomadas para que não venham a sofrer esforços não 
previstos, decorrentes de recalques ou deformações estruturais, e para que fique assegurada 
a possibilidade de dilatações e contrações.  

m) As curvaturas dos tubos, quando inevitáveis, devem ser feitas sem prejuízo de sua resistência 
à pressão interna, da seção de escoamento e da resistência a corrosão e sempre através de 
conexões apropriadas.  

n) Durante a construção e até a montagem dos aparelhos, as extremidades livres das 
canalizações serão vedadas com plugues, convenientemente apertados, não sendo admitido 
o uso de buchas de madeira ou papel para tal fim.  

o) As tubulações de distribuição de água serão - antes de eventual pintura ou fechamento dos 
rasgos das alvenarias ou de seu envolvimento pôr capas de argamassa - lentamente cheias de 
água, para eliminação completa de ar, e, em seguida, submetidas à prova de pressão interna.  

p) Essa prova será feita com água sob pressão 50% superior à pressão estática máxima na 
instalação, não devendo descer, em ponto algum da canalização, a menos de 1,0 kgf/cm2. A 
duração da prova será de 6 horas, pelo menos.  

q) De um modo geral, toda a instalação de água será convenientemente verificada pela 
FISCALIZAÇÃO, quanto às suas perfeitas condições técnicas de execução e funcionamento.  

r) A vedação das roscas das conexões deve ser feita pôr meio de um vedante adequado sobre 
os filetes, recomendando a NB-115/ABNT as fitas de Teflon, solução de borracha ou similares, 
para juntas que tenham que ser desfeitas, e resinas do tipo epóxi para juntas não 
desmontáveis. As conexões soldáveis serão feitas da seguinte forma:  
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 Lixa-se a ponta do tubo e bolsa da conexão pôr meio de uma lixa d'água;  

 Limpa-se com solução própria as partes lixadas;  

 Aplicação de adesivo, uniformemente, nas duas partes e serem soldadas, encaixando-as 
rapidamente e removendo-se o excesso com solução própria;  

 Antes da solda é recomendável que se marque a profundidade da bolsa sobre a ponta do 
tubo objetivando a perfeição do encaixe, que deve ser bastante justo, uma vez que a 
ausência da pressão não estabelece a soldagem. 

IHS 3.2. Esgoto Sanitário   

a) As tubulações para esgoto sanitário serão em PVC e PVC-R e devem obedecer ao que 
prescreve a norma EB-608 da ABNT.  

b) A tubulação será executada de modo a garantir uma declividade homogênea em toda a sua 
extensão. 

c) As juntas e as conexões do sistema deverão estar de acordo com os materiais da tubulação a 
que estiverem conectadas e às tubulações existentes onde serão interligadas. 

d) As tubulações de esgoto primário serão interligadas à rede existente, conforme                
indicação no projeto. 

e) Os ralos simples (secos) serão de PVC rígido, com grelhas de latão cromado, saída de 40 mm. 

f) Os ralos sifonados serão de PVC rígido, com grelha de latão cromado, saída de 75 mm, fecho 
hídrico, diâmetro mínimo de 150 mm. 

g) As caixas de inspeção serão executadas em alvenaria, possuirão tubulação de ventilação, 
tampa em concreto com alça escamoteável para a sua remoção, revestida com material de 
acabamento idêntico ao do piso em que for instalada. 

h) A instalação será executada rigorosamente de acordo com as normas da ABNT, com o projeto 
respectivo e com as especificações que se seguem. 
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i) As furações, rasgos e aberturas necessárias em elementos da estrutura de concreto armado, 
para passagem de tubulações, serão locados e tomados com tacos, buchas ou bainhas, antes 
da concretagem. Medidas devem ser tomadas para que não venham a sofrer esforços não 
previstos, decorrentes de recalques ou deformações estruturais e para que fiquem assegurada 
a possibilidade de dilatações e contrações. 

j) Os tubos - de modo geral - serão assentes com a bolsa voltada em sentido oposto ao do 
escoamento. 

k) As extremidades das tubulações de esgotos serão vedadas até a montagem dos aparelhos 
sanitários com bujões de rosca ou plugues, convenientemente apertados, sendo vedado o 
emprego de buchas de papel ou madeira para tal fim. 

l) Durante a execução das obras deverão tomadas especiais precauções para se evitar a entrada 
de detritos nas tubulações. 

m) Serão tomadas todas as precauções para se evitar infiltrações em paredes e pisos, bem como 
obstruções de ralos, caixas, ramais ou redes coletoras. 

n) Antes da entrega a instalação será convenientemente testada pela FISCALIZAÇÃO. 

o) Todas as canalizações primárias da instalação de esgotos sanitários deverão ser testadas com 
água ou ar comprimido, sob pressão mínima de 3 m de coluna d'água, antes da instalação dos 
aparelhos. 

p) Os aparelhos serão cuidadosamente montados de forma a proporcionar perfeito 
funcionamento, permitir fácil limpeza e remoção, bem como evitar a possibilidade de 
contaminação da água potável. 

q) Toda instalação será executada tendo em vista as possíveis e futuras operações de 
desobstrução. 

r) Os sifões serão visitáveis ou inspecionáveis na parte correspondente ao fecho hídrico, pôr meio 
de bujões com rosca de metal ou outro meio de fácil inspeção. 

s) O sistema de ventilação da instalação de esgoto deverá ser conectado à coluna de ventilação 
existente. A conexão deverá ser executada sem a menor possibilidade de os gases emanados 
dos coletores entrarem no ambiente interno da edificação.  
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IHS 4. DESENHOS  

a) Os desenhos do PROJETO definem o arranjo geral de equipamentos e dos sistemas. Os 
desenhos finais de arquitetura e estrutura deverão ser examinados para conferir sua 
compatibilidade com os sistemas propostos.  

b) Ao final da obra, a CONTRATADA deverá fornecer desenhos de acordo com o PROJETO 
efetivamente executado (desenhos "AS-BUILT"), contendo todas as modificações que 
porventura tenham sido executadas.  

c) Cada equipamento e/ou material indicado nos desenhos e proposto para instalação deverá ser 
um produto de linha normal de fabricação, de firma já há longa data estabelecida no mercado, 
e que tenha experiência comprovada na fabricação dos mesmos, de modo a prover a 
necessária qualidade, acabamento e durabilidade desejadas. 

CAPÍTULO V: INSTALAÇÕES ELÉTRICAS  

IE 1. MEMORIAL DESCRITIVO  

a) As instalações elétricas serão executadas em condições totalmente operacionais, sendo que o 
fornecimento de materiais, equipamentos e mão de obra deverá ser previsto no sentido de 
incluir todos os componentes necessários para tal, mesmo aqueles que embora não citados 
sejam indispensáveis para se atingir o perfeito funcionamento de todos os sistemas.  

b) Todas as instalações elétricas serão executadas com esmero e bom acabamento, com todos 
os condutores, condutos e equipamentos cuidadosamente arrumados e firmemente ligados às 
estruturas de suporte, formando um conjunto mecânico e eletricamente satisfatório e de boa 
qualidade.  

c) Todo equipamento será firmemente fixado à sua base de instalação, prevendo-se meios de 
fixação ou suspensão condizentes com a natureza do suporte e com o peso e as dimensões 
do equipamento considerado.  

d) As partes vivas expostas dos circuitos e dos equipamentos elétricos serão protegidas contra 
acidentes, seja por um invólucro protetor, seja pela sua colocação fora do alcance normal de 
pessoas não qualificadas.  
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e) As partes do equipamento elétrico que, em operação normal, possam produzir faíscas deverão 
possuir uma proteção incombustível protetora e ser efetivamente separados de todo material 
facilmente combustível.  

f) Em lugares úmidos ou normalmente molhados, nos expostos às intempéries, onde o material 
possa sofrer ação dos agentes corrosivos de qualquer natureza, serão usados métodos de 
instalação adequados e materiais destinados especialmente a essa finalidade.  

g) Somente em caso claramente autorizado pela FISCALIZAÇÃO será permitido que 
equipamentos e materiais sejam instalados de maneira diferente da especificada nos projetos 
ou indicada pôr seu fabricante. Esta recomendação cobre também os serviços de partida e os 
testes de desempenho de cada equipamento, que deverão ser realizados de acordo com as 
indicações de seus fabricantes.  

IE 2. NORMAS E CÓDIGOS  

Deverão ser observadas as normas e códigos aplicáveis ao serviço em pauta, sendo que as 
especificações da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) serão consideradas 
como elemento base para quaisquer serviços ou fornecimentos de materiais e equipamentos, 
em especial as abaixo relacionadas, outras constantes destas especificações e ainda as 
especificações e condições de instalação dos fabricantes dos equipamentos a serem 
fornecidos e instalados.  

 NBR 5410 - Execução de instalações elétricas de baixa tensão;  

 NBR 5413 - Iluminamento de Interiores.  

IE 3. MATERIAIS E PROCESSO EXECUTIVO  

a) Todas as extremidades livres dos tubos serão antes e durante os serviços convenientemente 
obturadas, a fim de evitar a penetração de detritos e umidade.  

b) Os quadros elétricos de distribuição deverão ser equivalentes aos modelos especificados e 
detalhados contidos no projeto.   

c) Deverão ser equipados com os disjuntores e demais equipamentos dimensionados e indicados 
nos diagramas unifilares e trifilares. 
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d) Todos os disjuntores serão de 1ª qualidade, salvo quando indicado em contrário. Todos os 
cabos e/ou fios deverão ser arrumados no interior dos quadros utilizando-se canaletas, 
fixadores, abraçadeiras, e serão identificados com marcadores apropriados para tal fim.  

e) As plaquetas de identificação dos quadros elétricos deverão ser feitas em acrílico, medindo 50 
x 20 mm e parafusadas nas portas dos mesmos.  

f) Após a instalação dos quadros, os diagramas unifilares dos mesmos deverão ser armazenados 
no seu interior em porta planta confeccionado em plástico apropriado.   

g) A fiação elétrica será feita com condutores de cobre, 0,6 KV a 1 KV, ou similar. O cabo de 
menor seção a ser utilizado será de 1,5 mm2.  

h) Os condutores deverão ser instalados de forma que os isente de esforços mecânicos 
incompatíveis com sua resistência, ou com a do isolamento ou revestimento. Nas deflexões os 
condutores serão curvados segundo raios iguais ou maiores que os raios mínimos admitidos 
para seu tipo.  

i) Todas as emendas dos fios e cabos deverão ser sempre efetuadas em caixas de passagem. 
Igualmente o desencapamento dos fios, para emendas, será cuidadoso, só ocorrendo no 
interior das caixas. O isolamento das emendas e derivações deverá ter características no 
mínimo equivalentes às dos condutores a serem usados, devendo ser efetuado com fita 
isolante de auto-fusão.  

j) As ligações dos condutores aos bornes dos aparelhos e dispositivos deverão ser feitas de modo 
a assegurar resistência mecânica adequada e contato elétrico perfeito e permanente, sendo 
que os fios de quaisquer seção serão ligados por meio de terminais adequados.  

k) Todos os cabos e fios serão afixados através de abraçadeiras apropriadas. Deverão ser 
utilizados de 1ª qualidade, para marcar todos os fios e cabos elétricos, os quais terão as 
seguintes cores:  

 Condutores de fase - Preto, branco e vermelho;  

 Condutores de neutro - Azul claro;  

 Condutores de retorno – Cinza;  
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 Condutores positivos em tensão DC – Vermelho;  

 Condutores negativos em tensão DC – Preto;  

 Condutores de terra - Verde ou Verde/Amarelo.  

l) Para os rabichos de ligação das luminárias serão utilizados cabos PP 3 x 1,5mm2.  

IE 3.1. Eletrodutos, Eletrocalhas, e Caixas de Derivações  

a) A distribuição deverá ser feita sob o forro, utilizando-se eletrocalhas, eletrodutos de PVC rígido, 
conduletes e caixas de passagem, conforme projeto.  

b) Os eletrodutos serão em PVC rígido incombustíveis, a menor bitola será  Ø= 3/4" serão 
utilizados para alimentação dos circuitos de iluminação, tomadas de serviço e interruptores, a 
partir do quadro de distribuição.  

c) Toda derivação ou mudança de direção dos eletrodutos, tanto na horizontal como na vertical, 
deverá ser executada através de conduletes de PVC ou das caixas de passagem 
representadas no projeto, não sendo permitido o emprego de curva pré-fabricada, nem 
curvatura no próprio eletroduto, salvo indicação em contrário nos casos específicos 
estabelecidos no projeto.  

d) Sempre que possível serão evitadas as emendas dos eletrodutos. Quando inevitáveis, estas 
emendas serão executadas através de luvas roscadas às extremidades a serem emendadas, 
de modo a permitir continuidade da superfície interna do eletroduto e resistência mecânica 
equivalente à tubulação.  

e) Todos os circuitos de iluminação serão lançados, a partir do QDF em fase, neutro e terra. Todas 
as luminárias fluorescentes deverão ser aterradas para garantir segurança e partida adequada 
dos reatores eletrônicos dimerizáveis.  

f) A distribuição dos circuitos sob o piso será efetuada em eletrodutos de PVC rígido rosqueável 
de acordo com o projeto.  

g) Todas as partes metálicas não destinadas à condução de energia, como quadros, caixas, 
carcaças de motores, equipamentos, etc., serão solidamente aterradas interligando-se à malha 
de aterramento a ser executada e depois ligada a malha de terra existente.  
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IE 3.2. Iluminação  

a) Será prevista utilização de diversos tipos de luminárias conforme especificado no Projeto 
elétrico. Todas elas deverão ser perfeitamente fixadas nas estruturas e com perfeito 
acabamento na superfície de forros.  

b) Os aparelhos para luminárias, empregados nesta obra, obedecerão, naquilo que lhes for 
aplicável, à EB-142/ABNT, sendo construídos de forma a apresentar resistência adequada e 
possuir espaço para permitir as ligações necessárias. Buscarão antes de tudo a melhor 
eficiência energética possível.  

c) Todas as luminárias serão protegidas contra corrosão mediante pintura, esmaltação, zincagem 
ou outros processos equivalentes.  

d) As luminárias devem ser construídas de material incombustível e que não seja danificado sob 
condições normais de serviço. Seu invólucro deve abrigar todas as partes vivas ou condutores 
de corrente, condutos porta lâmpadas e lâmpadas permitindo-se, porém, a fácil substituição de 
lâmpadas e de reatores. Devem ser construídas de forma a impedir a penetração de umidade 
em eletroduto, porta lâmpadas e demais partes elétricas.  

IE 4. EQUIPAMENTOS E MATERIAIS  

a) As especificações descritas a seguir se destinam a definir os equipamentos e materiais a serem 
fornecidos e/ou instalados para execução dos serviços em pauta, que deverão ser utilizados 
como guia para seleção dos mesmos.  

b) Os modelos e equipamentos citados são para efeito orientativo, não estabelecendo 
necessariamente que estes sejam das marcas ou dos fabricantes citados.  

c) Os equipamentos propostos deverão atender integralmente as características construtivas e 
condições operacionais dos equipamentos especificados, devendo a CONTRATADA enviar os 
catálogos técnicos com dimensões físicas, pontos de operação, características técnicas, etc., 
dos equipamentos alternativos.  

IE 4.1. Condutos, dutos e acessórios  

a) Só serão aceitos condutos e dutos que tragam impressos indicação de marca, classe e 
procedência.  
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b) Os eletrodutos (salvo especificação em contrário) serão de PVC rígido, fornecidos em barras 
de 3 m de comprimento, nas bitolas indicadas no projeto, podendo ser adotadas medidas em 
mm ou polegadas.  

c) Os acessórios tais como buchas, arruelas, adaptadores luvas, curvas, conduletes, 
abraçadeiras e outros, deverão ser preferencialmente da mesma linha e fabricação dos 
respectivos dutos.  

IE 4.2. Condutores  

a) Os condutores destinados à distribuição de luz, força, controle ou sinalização deverão atender 
ao que se segue:  

b) Serão todos do tipo "cabo", constituídos pôr condutores trançados de cobre eletrolítico e 
isolamento termoplástico anti-chama (PVC), do tipo PIRASTIC 0,6 KV, para bitolas inferiores a 
16mm² e do tipo SINTENAX 1,0 KV (PVC-PVC) para bitolas superiores a 16 mm².  

IE 4.3. Luminárias 

a) Os aparelhos para luminárias sejam fluorescentes ou incandescentes, obedecerão no que for 
aplicável a EB 142/ABNT, devendo ser construídas de forma a apresentar resistência 
adequada e possuir espaço suficiente para permitir as ligações necessárias. 

b) Todas as luminárias deverão apresentar em local visível, as seguintes informações: marca 
modelo e/ou nome do fabricante, tensão de alimentação, potências máximas. 

c) Em função dos cálculos luminotécnicos e da distribuição das luminárias nos ambientes foram 
adotadas as luminárias constantes do projeto, Planta Baixa Luminotécnico. 

d) Todos os reatores deverão ser de partida instantânea e de alto fator de potência. 

IE 4.4. Equipamentos 

IE 4.4.1. Quadros Elétricos (Conforme projetos) 

Quadro Geral, grau de proteção IP-55 conforme NBR 6146, modelo de embutir, instalação 
abrigada, com as seguintes características:  
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 Chave geral bipolar;  

 Barramento bifásico In= 50 A;  

 Barramento de neutro;  

 Barramento de terra;  

 Espelho de proteção;  

 Acessórios de instalação;  

 Acabamento com pintura eletrostática à pó epóxi-poliéster na cor RAL 7032 – texturizada 

IE 4.4.2. Demais Quadros 

 Os demais quadros, de distribuição, passagem, etc., serão em chapa de aço, n.º 16 e 
equipados com os dispositivos especificados no projeto, com porta, fechadura de cilindro, 
espelho e porta etiquetas.   

 As dimensões dos quadros, disposição e ligação obedecerão às Normas e à boa técnica, 
bem como às indicações dos respectivos desenhos apresentados no projeto. 

IE 4.4.3. Dispositivos de Manobra e Proteção 

 Interruptores - Serão do tipo e valores nominais adequados para as cargas que comandam. 
Serão do tipo comum, de embutir, base de baquelite e funcionamento . 

 Disjuntores - Serão do tipo TQC, com capacidade de interrupção de 5 KA, monopolares e 
bipolares.  

 Outros dispositivos de comando e proteção tais como, chaves, contatores, botoeiras, relés 
e etc., deverão atender às especificações contidas no projeto e específicas para cada caso 
onde for empregado.  

IE 5. CONDIÇÕES PARA ACEITAÇÃO DA INSTALAÇÃO  
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 As instalações elétricas e telefônicas só serão recebidas quando entregues em perfeitas 
condições de funcionamento, ligadas à rede existente, perfeitamente dimensionada e 
balanceada e dentro das especificações.  

 Todos os equipamentos e instalações deverão ser garantidos por 24 (vinte e quatro) meses 
a contar do recebimento definitivo das instalações.  

CAPÍTULO VIII: RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

RS 1. ARQUITETURA 

RS 1.1. Recebimento dos Elementos de Vedação 

Serão verificadas todas as etapas do processo executivo, de maneira que os elementos de 
vedação estejam perfeitamente locados, nivelados, aprumados e esquadrejados. As juntas 
serão regulares e os vãos e arremates deverão estar de acordo com o projeto.  

RS 1.2. Recebimento das Esquadrias 

a) Serão verificadas todas as etapas do processo executivo de forma a garantir perfeito prumo, 
nivelamento, alinhamento, posição, assentamento, dimensões e formatos das esquadrias, bem 
como a vedação, acabamento, funcionamento das partes móveis e colocação das ferragens.  

b) Será também verificada a equivalência dos materiais às especificações do projeto, bem como 
a fixação, o ajuste, o funcionamento e o acabamento das ferragens.  

RS 1.3. Recebimento dos Tratamentos  

a) De Impermeabilização  

Serão verificadas todas as etapas do processo executivo, garantindo-se a estanqueidade 
solicitada. 

RS 1.4. Recebimento das Pavimentações 

Os serviços executados só serão aceitos se:  

 Não forem constatadas dimensões inferiores às do projeto, em qualquer ponto;  

 Não forem constatadas diferenças de cotas superiores a 7 mm, para mais ou menos;  

 As características dos materiais empregados se enquadrarem nas especificações.  
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RS 1.5. Recebimento dos Revestimentos  

RS 1.5.1. De Piso  

a) Serão verificadas todas as etapas do processo executivo, de maneira a garantir um perfeito 
nivelamento, assentamento das peças, sem saliências, correspondência de cores e tipos, em 
cada ambiente, de acordo com o especificado.  

b) Serão também verificadas todas as etapas do processo executivo quanto à instalação das 
soleiras e rodapés.  

RS 1.5.2. De Paredes 

Serão verificadas todas as etapas dos processos executivos, garantindo-se a perfeita 
aderência e aplicação dos materiais, regularidades das arestas e nivelamento das superfícies.  

RS 1.6. Recebimento das Louças, Metais e Acessórios  

Serão verificadas as fixações dos diversos componentes, sua resistência, estabilidade e 
funcionamento, bem como a equivalência dos materiais às especificações.  

RS 1.7. Recebimento de Equipamentos  

a) Todos os equipamentos deverão ser testados e recolhidos seus manuais.  

b) Deverá ser verificada a equivalência das peças às especificações.  

RS 2. INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS  

RS 2.1. O recebimento das instalações hidro-sanitárias está condicionado à aprovação dos materiais, dos 
equipamentos e da execução dos serviços.  

RS 2.2. Além do disposto no item anterior, as instalações hidro-sanitárias só poderão ser recebidas 
quando entregues em perfeitas condições de funcionamento, comprovadas pela 
FISCALIZAÇÃO e ligadas à rede existente nos pontos indicados no Projeto Executivo.  

RS 2.3. A execução será inspecionada em todas as suas fases e testada após a conclusão, para 
comprovar-se o cumprimento das exigências pactuadas. 

RS 4. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS  

RS 4.3. Instalações Elétricas  
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a) O recebimento das instalações elétricas estará condicionado à aprovação dos materiais, dos 
equipamentos e da execução dos serviços.  

b) Além do disposto no item anterior, as instalações só poderão ser recebidas quando entregues 
em perfeitas condições de funcionamento, comprovadas pela FISCALIZAÇÃO.  

c) A execução será inspecionada em todas as suas fases e testada após a conclusão, para 
comprovar-se o cumprimento das exigências pactuadas.   

 

CAPÍTULO VIII: LIMPEZA DA OBRA 

LO 1. PROCEDIMENTOS GERAIS  

a) Serão implementados todos os trabalhos necessários à desmontagem e demolição de 
instalações provisórias utilizadas na obra.  

b) Serão devidamente removidos da obra todos os materiais e equipamentos, assim como peças 
remanescentes e sobras não utilizadas de materiais, ferramentas e acessórios.  

c) A limpeza será feita de modo a não danificar outras partes ou componentes da edificação.  

d) Será dedicado particular cuidado na remoção de quaisquer detritos ou salpicos de argamassa 
endurecida das superfícies.  

e) Serão removidas cuidadosamente todas as manchas e salpicos de tinta de todas as partes e 
componentes da edificação, dando especial atenção à limpeza dos vidros, montantes em 
alumínio anodizado, luminárias e metais.  

LO 2. PROCEDIMENTOS ESPECÍFICOS  

a) A lavagem do ladrilho será feita com sabão neutro, isento de álcalis cáusticos e executada com 
equipamento.  

b) As superfícies de madeira serão enceradas em definitivo.  

c) Os metais cromados serão limpos com emprego de removedores adequados.  
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d) Os demais elementos metálicos terão limpeza cuidadosa a fim de não danificar as superfícies 
pintadas ou anodizadas.  

LO 3. PROCEDIMENTOS FINAIS  

a) Para assegurar a entrega da edificação em perfeito estado, a CONTRATADA executará todos 
os demais arremates que julgar necessários e os que a FISCALIZAÇÃO determinar.  

b) Será, finalmente, removido todo o entulho da obra, deixando-a completamente livre e 
desimpedida de quaisquer resíduos de construção.  

c) Serão limpos e varridos os acessos, assim como as áreas adjacentes que porventura tenham 
recebido detritos provenientes da obra.  
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA

Praça Santos Dumont, 101 - Ipupiara, BA, 47590-000

OBRA: AGENTE PROMOTOR: DATA: VALOR TOTAL DA OBRA
CRECHE IPUPIARA PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA 0,00
ENDEREÇO: AGENTE EXECUTOR: BDI: ENCARGOS SOCIAIS:
CENTRO, IPUPIARA - BA PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA 26,69 % 47,66% MÊS
BLOCO: AGENTE FINANCEIRO: DESONERAÇÃO: ENCARGOS SOCIAIS:
BLOCO PEDAGÓGICO 01 PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA DESONERADO 86,44% HORA
CÓDIGO: RUA: BANCOS:

TODAS

Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Valor Unit 
com BDI

Total Peso (%)

  CRECHE MUNICIPAL DE IPUPIARA 0,00 100,00%

 1   SERVIÇOS PRELIMINARES 0,00 #DIV/0!

 1.1  98458 SINAPI TAPUME COM COMPENSADO DE MADEIRA. AF_03/2024 m² 93,92 0,00 0,00 #DIV/0!

 2   MOVIMENTAÇÃO DE TERRA 0,00 #DIV/0!

 2.1  98524 SINAPI LIMPEZA MANUAL DE VEGETAÇÃO EM TERRENO COM ENXADA. 
AF_03/2024

m² 225,33 0,00 0,00 #DIV/0!

 2.2  100984 SINAPI CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE ENTULHO EM CAMINHÃO 
BASCULANTE 18 M³ - CARGA COM ESCAVADEIRA HIDRÁULICA (CAÇAMBA 
DE 0,80 M³ / 111 HP) E DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M3). AF_07/2020

m³ 22,53 0,00 0,00 #DIV/0!

 2.3  95425 SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 18 M³, EM VIA URBANA 
EM LEITO NATURAL (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020

M3XKM 225,30 0,00 0,00 #DIV/0!

 2.4  4176 ORSE Locação de construção de edificação entre 200 e 1000 m2,  inclusive execução 
de gabarito de madeira

m² 225,33 0,00 0,00 #DIV/0!

 3   FUNDAÇÃO 0,00 #DIV/0!

 3.1  90084 SINAPI ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM PROF. MAIOR QUE 1,5 M ATÉ 
3,0 M (MÉDIA MONTANTE E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR TRECHO), 
ESCAVADEIRA (0,8 M3), LARGURA ATÉ 1,5 M, EM SOLO DE 1A 
CATEGORIA, EM LOCAIS COM ALTO NÍVEL DE INTERFERÊNCIA. 
AF_09/2024

m³ 45,00 0,00 0,00 #DIV/0!

 3.2  93382 SINAPI REATERRO MANUAL DE VALAS, COM COMPACTADOR DE SOLOS DE 
PERCUSSÃO. AF_08/2023

m³ 34,59 0,00 0,00 #DIV/0!

SINAPI - 07/2025 - Bahia  SICRO3 - 04/2025 - Bahia  ORSE - 06/2025 - Sergipe
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

Valor Final do Orçamento

BDI
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA

Praça Santos Dumont, 101 - Ipupiara, BA, 47590-000

 3.3  96535 SINAPI FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA SAPATA, 
EM MADEIRA SERRADA, E=25 MM, 4 UTILIZAÇÕES. AF_01/2024

m² 57,39 0,00 0,00 #DIV/0!

 3.4  96536 SINAPI FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA VIGA 
BALDRAME, EM MADEIRA SERRADA, E=25 MM, 4 UTILIZAÇÕES. 
AF_01/2024

m² 51,14 0,00 0,00 #DIV/0!

 3.5  104916 SINAPI ARMAÇÃO DE SAPATA ISOLADA, VIGA BALDRAME E SAPATA CORRIDA 
UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5 MM - MONTAGEM. AF_01/2024

KG 180,30 0,00 0,00 #DIV/0!

 3.6  104918 SINAPI ARMAÇÃO DE SAPATA ISOLADA, VIGA BALDRAME E SAPATA CORRIDA 
UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 8 MM - MONTAGEM. AF_01/2024

KG 315,64 0,00 0,00 #DIV/0!

 3.7  104919 SINAPI ARMAÇÃO DE SAPATA ISOLADA, VIGA BALDRAME E SAPATA CORRIDA 
UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10 MM - MONTAGEM. AF_01/2024

KG 538,76 0,00 0,00 #DIV/0!

 3.8  96556 SINAPI CONCRETAGEM DE SAPATA, FCK 30 MPA, COM USO DE JERICA - 
LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO. AF_01/2024

m³ 7,17 0,00 0,00 #DIV/0!

 3.9  96555 SINAPI CONCRETAGEM DE BLOCO DE COROAMENTO OU VIGA BALDRAME, FCK 
30 MPA, COM USO DE JERICA - LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E 
ACABAMENTO. AF_01/2024

m³ 6,39 0,00 0,00 #DIV/0!

 3.10  96617 SINAPI LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM BLOCOS DE 
COROAMENTO OU SAPATAS, ESPESSURA DE 3 CM. AF_01/2024

m² 19,20 0,00 0,00 #DIV/0!

 3.11  105560 SINAPI EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE CAMADA FINAL DE ATERRO (100% DE 
ENERGIA DO PROCTOR NORMAL) COM SOLO PREDOMINANTEMENTE 
ARGILOSO, EM CAMADAS COM ESPESSURA DE 20 CM - EXCLUSIVE 
ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE E SOLO. AF_09/2024

m³ 82,41 0,00 0,00 #DIV/0!

 4   SUPERESTRUTURA 0,00 #DIV/0!

 4.1  92423 SINAPI MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE PILARES RETANGULARES 
E ESTRUTURAS SIMILARES, PÉ-DIREITO SIMPLES, EM CHAPA DE 
MADEIRA COMPENSADA RESINADA, 6 UTILIZAÇÕES. AF_09/2020

m² 20,59 0,00 0,00 #DIV/0!

 4.2  92459 SINAPI MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE VIGA, ESCORAMENTO COM 
GARFO DE MADEIRA, PÉ-DIREITO SIMPLES, EM CHAPA DE MADEIRA 
RESINADA, 6 UTILIZAÇÕES. AF_09/2020

m² 38,36 0,00 0,00 #DIV/0!

 4.3  103669 SINAPI CONCRETAGEM DE PILARES, FCK = 25 MPA, COM USO DE BALDES - 
LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO. AF_02/2022

m³ 3,53 0,00 0,00 #DIV/0!
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA

Praça Santos Dumont, 101 - Ipupiara, BA, 47590-000

 4.4  103682 SINAPI CONCRETAGEM DE VIGAS E LAJES, FCK=25 MPA, PARA QUALQUER TIPO 
DE LAJE COM BALDES EM EDIFICAÇÃO TÉRREA - LANÇAMENTO, 
ADENSAMENTO E ACABAMENTO. AF_02/2022

m³ 4,79 0,00 0,00 #DIV/0!

 4.5  92759 SINAPI ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5,0 MM - MONTAGEM. 
AF_06/2022

KG 144,15 0,00 0,00 #DIV/0!

 4.6  92761 SINAPI ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 8,0 MM - MONTAGEM. 
AF_06/2022

KG 210,42 0,00 0,00 #DIV/0!

 4.7  92762 SINAPI ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10,0 MM - MONTAGEM. 
AF_06/2022

KG 303,56 0,00 0,00 #DIV/0!

 5   PAREDES E PAINÉIS 0,00 #DIV/0!

 5.1  103332 SINAPI ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA 
HORIZONTAL DE 9X14X19 CM (ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA DE 
ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA. AF_12/2021

m² 311,72 0,00 0,00 #DIV/0!

 5.2  105022 SINAPI VERGA PRÉ-MOLDADA COM ATÉ 1,5 M DE VÃO, ESPESSURA DE *10* CM. 
AF_03/2024

M 32,40 0,00 0,00 #DIV/0!

 5.3  105028 SINAPI CONTRAVERGA PRÉ-MOLDADA, ESPESSURA DE *10* CM. AF_03/2024 M 26,40 0,00 0,00 #DIV/0!

 6   REVESTIMENTO 0,00 #DIV/0!

 6.1  87879 SINAPI CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS DE CONCRETO 
INTERNAS, COM COLHER DE PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM 
PREPARO EM BETONEIRA 400L. AF_10/2022

m² 571,08 0,00 0,00 #DIV/0!

 6.2  87532 SINAPI EMBOÇO, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MANUAL, APLICADO 
MANUALMENTE EM PAREDES INTERNAS DE AMBIENTES COM ÁREA 
ENTRE 5M² E 10M², E = 17,5MM, COM TALISCAS. AF_03/2024

m² 178,68 0,00 0,00 #DIV/0!

 6.3  87529 SINAPI MASSA ÚNICA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MECÂNICO, 
APLICADA MANUALMENTE EM PAREDES INTERNAS DE AMBIENTES COM 
ÁREA ENTRE 5M² E 10M², E = 17,5MM, COM TALISCAS. AF_03/2024

m² 392,40 0,00 0,00 #DIV/0!

 6.4  87275 SINAPI REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES INTERNAS COM PLACAS 
TIPO ESMALTADA DE DIMENSÕES 33X45 CM APLICADAS A MEIA ALTURA 
DAS PAREDES. AF_02/2023_PE

m² 178,68 0,00 0,00 #DIV/0!

 7   PAVIMENTAÇÃO 0,00 #DIV/0!

 7.1   PAVIMENTAÇÃO INTERNA 0,00 #DIV/0!
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 7.1.1  87301 SINAPI ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (EM VOLUME DE CIMENTO E AREIA MÉDIA 
ÚMIDA) PARA CONTRAPISO, PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 
L. AF_08/2019

m³ 10,76 0,00 0,00 #DIV/0!

 7.1.2  87256 SINAPI REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO ESMALTADA 
DE DIMENSÕES 60X60 CM APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA ENTRE 5 
M2 E 10 M2. AF_02/2023_PE

m² 215,24 0,00 0,00 #DIV/0!

 7.1.3  88650 SINAPI RODAPÉ CERÂMICO DE 7CM DE ALTURA COM PLACAS TIPO ESMALTADA 
DE DIMENSÕES 60X60CM. AF_02/2023

M 108,99 0,00 0,00 #DIV/0!

 7.1.4  7656 ORSE Regularização de base para revest. de pisos com arg. traço t4 m³ 4,30 0,00 0,00 #DIV/0!

 7.2   PAVIMENTAÇÃO EXTERNA 0,00 #DIV/0!

 7.2.1  100323 SINAPI LASTRO COM MATERIAL GRANULAR (AREIA MÉDIA), APLICADO EM PISOS 
OU LAJES SOBRE SOLO, ESPESSURA DE *10 CM*. AF_01/2024

m³ 5,22 0,00 0,00 #DIV/0!

 7.2.2  94992 SINAPI EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM 
CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO 
CONVENCIONAL, ESPESSURA 6 CM, ARMADO. AF_08/2022

m² 26,09 0,00 0,00 #DIV/0!

 7.2.3  103332 SINAPI ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA 
HORIZONTAL DE 9X14X19 CM (ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA DE 
ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA. AF_12/2021

m² 12,06 0,00 0,00 #DIV/0!

 7.2.4  87529 SINAPI MASSA ÚNICA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MECÂNICO, 
APLICADA MANUALMENTE EM PAREDES INTERNAS DE AMBIENTES COM 
ÁREA ENTRE 5M² E 10M², E = 17,5MM, COM TALISCAS. AF_03/2024

m² 12,06 0,00 0,00 #DIV/0!

 8   FORRO 0,00 #DIV/0!

 8.1  96109 SINAPI FORRO EM PLACAS DE GESSO, PARA AMBIENTES RESIDENCIAIS. 
AF_08/2023_PS

m² 205,22 0,00 0,00 #DIV/0!

 9   IMPERMEABILIZAÇÃO 0,00 #DIV/0!

 9.1  98557 SINAPI IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM EMULSÃO ASFÁLTICA, 2 
DEMÃOS. AF_09/2023

m² 122,53 0,00 0,00 #DIV/0!

 10   ELEMENTOS DE MÁRMORE E GRANITO 0,00 #DIV/0!

 10.1  102253 SINAPI DIVISORIA SANITÁRIA, TIPO CABINE, EM GRANITO CINZA POLIDO, ESP = 
3CM, ASSENTADO COM ARGAMASSA COLANTE AC III-E, EXCLUSIVE 
FERRAGENS. AF_01/2021

m² 18,25 0,00 0,00 #DIV/0!

 11   ESQUADRIAS DE MADEIRA 0,00 #DIV/0!
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 11.1  90849 SINAPI KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA PINTURA, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), 
PADRÃO MÉDIO, 80X210CM, ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS INCLUSOS: 
DOBRADIÇAS, MONTAGEM E INSTALAÇÃO DO BATENTE, SEM 
FECHADURA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019

UN 4,00 0,00 0,00 #DIV/0!

 11.2  8029 ORSE Porta em madeira lei (Ipê), lisa, semi-ôca, 80 x 210cm, com visor de vidro 6mm 
(60x40cm), inclusive batentes e ferragens

un 2,00 0,00 0,00 #DIV/0!

 12   ESQUADRIAS METÁLICAS E VIDRO 0,00 #DIV/0!

 12.1  91338 SINAPI PORTA DE ALUMÍNIO DE ABRIR COM LAMBRI, COM GUARNIÇÃO, FIXAÇÃO 
COM PARAFUSOS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019

m² 7,56 0,00 0,00 #DIV/0!

 12.2  94570 SINAPI JANELA DE ALUMÍNIO DE CORRER COM 2 FOLHAS PARA VIDROS 
(VIDROS INCLUSOS), BATENTE/ REQUADRO 6 A 14 CM, ACABAMENTO 
COM ACETATO OU BRILHANTE, FIXAÇÃO COM PARAFUSO, SEM 
GUARNIÇÃO/ ALIZAR, DIMENSÕES 100X120 CM, VEDAÇÃO COM 
SILICONE, EXCLUSIVE CONTRAMARCO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_11/2024

m² 21,76 0,00 0,00 #DIV/0!

 13   PINTURA 0,00 #DIV/0!

 13.1  88497 SINAPI EMASSAMENTO COM MASSA LÁTEX, APLICAÇÃO EM PAREDE, DUAS 
DEMÃOS, LIXAMENTO MANUAL. AF_04/2023

m² 404,46 0,00 0,00 #DIV/0!

 13.2  88485 SINAPI FUNDO SELADOR ACRÍLICO, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDE, UMA 
DEMÃO. AF_04/2023

m² 404,46 0,00 0,00 #DIV/0!

 13.3  88489 SINAPI PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDES, 
DUAS DEMÃOS. AF_04/2023

m² 404,46 0,00 0,00 #DIV/0!

 13.4  102219 SINAPI PINTURA TINTA DE ACABAMENTO (PIGMENTADA) ESMALTE SINTÉTICO 
ACETINADO EM MADEIRA, 2 DEMÃOS. AF_01/2021

m² 10,08 0,00 0,00 #DIV/0!

 14   COBERTURA 0,00 #DIV/0!

 14.1  94201 SINAPI TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, TIPO COLONIAL, 
COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019

m² 296,11 0,00 0,00 #DIV/0!

 14.2  94221 SINAPI CUMEEIRA PARA TELHA CERÂMICA EMBOÇADA COM ARGAMASSA 
TRAÇO 1:2:9 (CIMENTO, CAL E AREIA) PARA TELHADOS COM ATÉ 2 
ÁGUAS, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019

M 55,29 0,00 0,00 #DIV/0!

 14.3  100362 SINAPI FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE MEIA TESOURA DE MADEIRA NÃO 
APARELHADA, COM VÃO DE 8 M, PARA TELHA CERÂMICA OU DE 
CONCRETO, INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019

UN 2,00 0,00 0,00 #DIV/0!
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 14.4  92542 SINAPI TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA 
TELHADOS DE MAIS QUE 2 ÁGUAS PARA TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, 
INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019

m² 296,11 0,00 0,00 #DIV/0!

 14.5  248 ORSE Emassamento de beiral de telha ceramica m 93,73 0,00 0,00 #DIV/0!

 15   INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 0,00 #DIV/0!

 15.1   EQUIPAMENTOS E ALIMENTADORES 0,00 #DIV/0!

 15.1.1   QUADROS DE DISTRIBUIÇÃO (QDCS E QDFS) 0,00 #DIV/0!

 15.1.1.1  101883 SINAPI QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM CHAPA DE AÇO 
GALVANIZADO, DE EMBUTIR, COM BARRAMENTO TRIFÁSICO, PARA 18 
DISJUNTORES DIN 100A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_07/2025

UN 1,00 0,00 0,00 #DIV/0!

 15.1.1.2  90458 SINAPI QUEBRA EM ALVENARIA PARA INSTALAÇÃO DE QUADRO DISTRIBUIÇÃO 
GRANDE (76X40 CM). AF_09/2023

UN 1,00 0,00 0,00 #DIV/0!

 15.1.1.3  101892 SINAPI DISJUNTOR BIPOLAR TIPO NEMA, CORRENTE NOMINAL DE 10 ATÉ 50A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_07/2025

UN 14,00 0,00 0,00 #DIV/0!

 15.1.2   CABOS DE COBRE - 450/750V - 70 0,00 #DIV/0!

 15.1.2.1  91934 SINAPI CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 16 MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, 
PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023

M 49,61 0,00 0,00 #DIV/0!

 15.1.3   ELETRODUTOS 0,00 #DIV/0!

 15.1.3.1  91872 SINAPI ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 32 MM (1"), PARA CIRCUITOS 
TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023

M 12,15 0,00 0,00 #DIV/0!

 15.1.3.2  93009 SINAPI ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 60 MM (2"), PARA REDE 
ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_12/2021

M 8,00 0,00 0,00 #DIV/0!

 15.1.3.3  91863 SINAPI ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 25 MM (3/4"), PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM FORRO - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023

M 78,46 0,00 0,00 #DIV/0!

 15.1.3.4  91864 SINAPI ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 32 MM (1"), PARA CIRCUITOS 
TERMINAIS, INSTALADO EM FORRO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023

M 12,15 0,00 0,00 #DIV/0!

 15.1.3.5  91865 SINAPI ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 40 MM (1 1/4"), PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM FORRO - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023

M 9,83 0,00 0,00 #DIV/0!

 15.1.4   CAIXAS DE PASSAGEM 0,00 #DIV/0!
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 15.1.4.1  00039810 SINAPI CAIXA DE PASSAGEM ELETRICA DE PAREDE, DE EMBUTIR, EM PVC, COM 
TAMPA APARAFUSADA, DIMENSOES 120 X 120 X *75* MM

UN 25,00 0,00 0,00 #DIV/0!

 15.2   DISTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO E TOMADAS 0,00 #DIV/0!

 15.2.1   LUMINÁRIA E ACESSÓRIOS (SISTEMA NORMAL) 0,00 #DIV/0!

 15.2.1.1  12022 ORSE Luminária de embutir aberta para lâmpada fluorescente 32/40w ou tubo led 2 x 
18/20 w (tecnolux ref.fle-8157/232 ou similar), completa, com lampada tubo led - 
Rev 01

un 30,00 0,00 0,00 #DIV/0!

 15.2.2   INTERRUPTORES 0,00 #DIV/0!

 15.2.2.1  91955 SINAPI INTERRUPTOR PARALELO (1 MÓDULO), 10A/250V, INCLUINDO SUPORTE E 
PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

UN 3,00 0,00 0,00 #DIV/0!

 15.2.2.2  91971 SINAPI INTERRUPTOR SIMPLES (3 MÓDULOS) COM INTERRUPTOR PARALELO (1 
MÓDULO), 10A/250V, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023

UN 2,00 0,00 0,00 #DIV/0!

 15.2.3   TOMADAS 0,00 #DIV/0!

 15.2.3.1  91993 SINAPI TOMADA ALTA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 20 A, INCLUINDO 
SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

UN 12,00 0,00 0,00 #DIV/0!

 15.2.3.2  92000 SINAPI TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 10 A, INCLUINDO 
SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

UN 9,00 0,00 0,00 #DIV/0!

 15.2.3.3  92008 SINAPI TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (2 MÓDULOS), 2P+T 10 A, INCLUINDO 
SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

UN 2,00 0,00 0,00 #DIV/0!

 15.2.4   CABOS DE COBRE - 450/750V 0,00 #DIV/0!

 15.2.4.1  91925 SINAPI CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 1,5 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, 
PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023

M 603,45 0,00 0,00 #DIV/0!

 15.2.4.2  91926 SINAPI CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, 
PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023

M 387,63 0,00 0,00 #DIV/0!

 15.2.4.3  91928 SINAPI CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 4 MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, 
PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023

M 775,50 0,00 0,00 #DIV/0!

 15.2.5   ELETRODUTOS RÍGIDOS 0,00 #DIV/0!

 15.2.5.1  91863 SINAPI ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 25 MM (3/4"), PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM FORRO - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023

M 99,47 0,00 0,00 #DIV/0!
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 15.2.5.2  91870 SINAPI ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 20 MM (1/2"), PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023

M 18,40 0,00 0,00 #DIV/0!

 15.2.5.3  91864 SINAPI ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 32 MM (1"), PARA CIRCUITOS 
TERMINAIS, INSTALADO EM FORRO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023

M 8,75 0,00 0,00 #DIV/0!

 15.2.5.4  91872 SINAPI ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 32 MM (1"), PARA CIRCUITOS 
TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023

M 15,20 0,00 0,00 #DIV/0!

 15.2.5.5  91865 SINAPI ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 40 MM (1 1/4"), PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM FORRO - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023

M 9,36 0,00 0,00 #DIV/0!

 15.2.6   CONDULETES E CAIXAS DE PASSAGEM 0,00 #DIV/0!

 15.2.6.1  91941 SINAPI CAIXA RETANGULAR 4" X 2" BAIXA (0,30 M DO PISO), PVC, INSTALADA EM 
PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

UN 4,00 0,00 0,00 #DIV/0!

 15.2.6.2  91940 SINAPI CAIXA RETANGULAR 4" X 2" MÉDIA (1,30 M DO PISO), PVC, INSTALADA EM 
PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

UN 6,00 0,00 0,00 #DIV/0!

 15.2.6.3  91939 SINAPI CAIXA RETANGULAR 4" X 2" ALTA (2,00 M DO PISO), PVC, INSTALADA EM 
PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

UN 10,00 0,00 0,00 #DIV/0!

 15.2.6.4  91936 SINAPI CAIXA OCTOGONAL 4" X 4", PVC, INSTALADA EM LAJE - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

UN 4,00 0,00 0,00 #DIV/0!

 15.2.6.5  8896 ORSE Caixa de passagem pvc 15x15x8cm p/eletrica, tipo Aquatic ou similar un 7,00 0,00 0,00 #DIV/0!

 16   INSTALAÇÕES HIDROSANITÁRIAS 0,00 #DIV/0!

 16.1  1200 ORSE Ponto de água fria embutido, c/material pvc rígido soldável Ø 25mm un 30,00 0,00 0,00 #DIV/0!

 16.2  1683 ORSE Ponto de esgoto com tubo de pvc rígido soldável de Ø 100 mm (vaso sanitário) pt 9,00 0,00 0,00 #DIV/0!

 16.3  1679 ORSE Ponto de esgoto com tubo de pvc rígido soldável de  Ø 40 mm (lavatórios, 
mictórios, ralos sifonados, etc...)

un 13,00 0,00 0,00 #DIV/0!

 16.4  89353 SINAPI REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 3/4" - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021

UN 5,00 0,00 0,00 #DIV/0!

 16.5  89707 SINAPI CAIXA SIFONADA, PVC, DN 100 X 100 X 50 MM, JUNTA ELÁSTICA, 
FORNECIDA E INSTALADA EM RAMAL DE DESCARGA OU EM RAMAL DE 
ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022

UN 3,00 0,00 0,00 #DIV/0!

 16.6  104327 SINAPI RALO SIFONADO REDONDO, PVC, DN 100 X 40 MM, JUNTA SOLDÁVEL, 
FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU EM RAMAL DE 
ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022

UN 3,00 0,00 0,00 #DIV/0!
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 16.7  98055 SINAPI TANQUE SÉPTICO CIRCULAR, EM CONCRETO PRÉ-MOLDADO, DIÂMETRO 
INTERNO = 2,38 M, ALTURA INTERNA = 2,50 M, VOLUME ÚTIL: 10009,8 L 
(PARA 69 CONTRIBUINTES). AF_12/2020

UN 1,00 0,00 0,00 #DIV/0!

 16.8  98101 SINAPI SUMIDOURO RETANGULAR, EM ALVENARIA COM BLOCOS DE 
CONCRETO, DIMENSÕES INTERNAS: 1,6 X 5,8 X H=3,0 M, ÁREA DE 
INFILTRAÇÃO: 50 M² (PARA 20 CONTRIBUINTES). . AF_12/2020

UN 1,00 0,00 0,00 #DIV/0!

 16.9  103979 SINAPI TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE 50MM, INSTALADO EM RAMAL DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022

M 73,35 0,00 0,00 #DIV/0!

 16.10  94498 SINAPI REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 2" - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_08/2021

UN 1,00 0,00 0,00 #DIV/0!

 16.11  103048 SINAPI REGISTRO DE PRESSÃO, PVC, SOLDÁVEL, VOLANTE SIMPLES, DN 20 MM - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021

UN 8,00 0,00 0,00 #DIV/0!

 16.12  89509 SINAPI TUBO PVC, SÉRIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 50 MM, FORNECIDO E 
INSTALADO EM RAMAL DE ENCAMINHAMENTO. AF_06/2022

M 8,00 0,00 0,00 #DIV/0!

 16.13  74104/001 SINAPI CAIXA DE INSPEÇÃO EM ALVENARIA DE TIJOLO MACIÇO 60X60X60CM, 
REVESTIDA INTERNAMENTO COM BARRA LISA (CIMENTO E AREIA, 
TRAÇO 1:4) E=2,0CM, COM TAMPA PRÉ-MOLDADA DE CONCRETO E 
FUNDO DE CONCRETO 15MPA TIPO C - ESCAVAÇÃO E CONFECÇÃO

UN 5,00 0,00 0,00 #DIV/0!

 16.14  89714 SINAPI TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, FORNECIDO E 
INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO 
SANITÁRIO. AF_08/2022

M 36,38 0,00 0,00 #DIV/0!

 17   LOUÇAS, METAIS E ACESSÓRIOS 0,00 #DIV/0!

 17.1  100848 SINAPI VASO SANITÁRIO INFANTIL LOUÇA BRANCA - FORNECIMENTO E 
INSTALACAO. AF_01/2020

UN 9,00 0,00 0,00 #DIV/0!

 17.2  00037400 SINAPI PAPELEIRA PLASTICA TIPO DISPENSER PARA PAPEL HIGIENICO ROLAO UN 9,00 0,00 0,00 #DIV/0!

 17.3  00037401 SINAPI TOALHEIRO PLASTICO TIPO DISPENSER PARA PAPEL TOALHA 
INTERFOLHADO

UN 6,00 0,00 0,00 #DIV/0!

 17.4  95547 SINAPI SABONETEIRA PLASTICA TIPO DISPENSER PARA SABONETE LIQUIDO 
COM RESERVATORIO 800 A 1500 ML, INCLUSO FIXAÇÃO. AF_01/2020

UN 6,00 0,00 0,00 #DIV/0!

 17.5  86906 SINAPI TORNEIRA CROMADA DE MESA, 1/2" OU 3/4", PARA LAVATÓRIO, PADRÃO 
POPULAR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

UN 13,00 0,00 0,00 #DIV/0!

 17.6  00011761 SINAPI ASSENTO VASO SANITARIO INFANTIL EM PLASTICO BRANCO UN 9,00 0,00 0,00 #DIV/0!

 17.7  100860 SINAPI CHUVEIRO ELÉTRICO COMUM CORPO PLÁSTICO, TIPO DUCHA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

UN 8,00 0,00 0,00 #DIV/0!
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA
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 17.8  86937 SINAPI CUBA DE EMBUTIR OVAL EM LOUÇA BRANCA, 35 X 50CM OU 
EQUIVALENTE, INCLUSO VÁLVULA EM METAL CROMADO E SIFÃO 
FLEXÍVEL EM PVC - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

UN 13,00 0,00 0,00 #DIV/0!

 17.9  10759 ORSE Bancada em granito cinza andorinha, e=2cm m² 5,38 0,00 0,00 #DIV/0!

 18   SERVIÇOS FINAIS 0,00 #DIV/0!

 18.1  2450 ORSE Limpeza geral m² 225,33 0,00 0,00 #DIV/0!
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA

Praça Santos Dumont, 101 - Ipupiara, BA, 47590-000

47,66% MÊS

86,44% HORA

Item MÊS 01 MÊS 02 MÊS 03 MÊS 04 MÊS 05 MÊS 06  Total Peso 
(%)

PAVIMENTAÇÃO

FORRO

IMPERMEABILIZAÇÃO

ELEMENTOS DE MÁRMORE E GRANITO

ESQUADRIAS DE MADEIRA

ESQUADRIAS METÁLICAS E VIDRO

REVESTIMENTO

11

12

5 PAREDES E PAINÉIS

6

7

8

9

10

4 SUPERESTRUTURA

3 FUNDAÇÃO

2 MOVIMENTAÇÃO DE TERRA

Descrição

1 SERVIÇOS PRELIMINARES

Nº PROCESSO / SEI: AGENTE FINANCEIRO: DESONERAÇÃO ENCARGOS SOCIAIS:
BLOCO PEDAGÓGICO 01 PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA COM DESONERAÇÃO

ENDEREÇO: AGENTE EXECUTOR: ENCARGOS SOCIAIS:
CENTRO, IPUPIARA - BA PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA 26,69%

OBRA: AGENTE PROMOTOR: DATA: Nº ART/RRT:
CRECHE IPUPIARA PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA 0
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA

Praça Santos Dumont, 101 - Ipupiara, BA, 47590-000

47,66% MÊS

86,44% HORA

Item MÊS 01 MÊS 02 MÊS 03 MÊS 04 MÊS 05 MÊS 06  Total Peso 
(%)Descrição

Nº PROCESSO / SEI: AGENTE FINANCEIRO: DESONERAÇÃO ENCARGOS SOCIAIS:
BLOCO PEDAGÓGICO 01 PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA COM DESONERAÇÃO

ENDEREÇO: AGENTE EXECUTOR: BDI: ENCARGOS SOCIAIS:
CENTRO, IPUPIARA - BA PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA 26,69%

OBRA: AGENTE PROMOTOR: DATA: Nº ART/RRT:
CRECHE IPUPIARA PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA 0

PINTURA

COBERTURA

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

INSTALAÇÕES HIDROSANITÁRIAS

LOUÇAS, METAIS E ACESSÓRIOS

SERVIÇOS FINAIS

13

15

16

TOTAL GERAL SIMPLES:
TOTAL GERAL ACUMULADO:

14

17

18
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA

Praça Santos Dumont, 101 - Ipupiara, BA, 47590-000

47,66% MÊS

86,44% HORA

AC - 3,80% 4,01% 4,67%

SG - 0,32% 0,40% 0,74%
R - 0,50% 0,56% 0,97%

DF - 1,02% 1,11% 1,21%
L - 6,64% 7,30% 8,69%

CP - 3,65% 3,65% 3,65%
ISS - 0,00% 2,50% 5,00%

CPRB OK 0,00% 4,50% 4,50%

BDI PAD OK 19,60% 20,97% 24,23%

Observações:

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento foi 
COM DESONERAÇÃO, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração Pública.

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula:

BDI=
(1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L)

 - 1
(1-CP-ISS-CRPB)

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo para Construção de Prédios Públicos, é de 40%, 
com a respectiva alíquota de 5%.

Tributos (ISS, variável de acordo com o município) 2,00%

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 0% 
ou 4,5% - Desoneração) 4,50%

BDI COM DESONERAÇÃO (Fórmula Acórdão TCU) 26,69%

Despesas Financeiras 1,08%
Lucro 7,30%
Tributos (impostos COFINS 3%, e  PIS 0,65%) 3,65%

Administração Central 4,00%

Seguro e Garantia 0,40%
Risco 0,55%

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 5,00%

Itens Siglas % Adotado Situação 1º Quartil Médio 3º Quartil

TIPO DE OBRA DO EMPREENDIMENTO
Construção de Prédios Públicos

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS: 40,00%

Nº PROCESSO / SEI: AGENTE FINANCEIRO: ENCARGOS SOCIAIS: ENCARGOS SOCIAIS:
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA COM DESONERAÇÃO

ENDEREÇO: AGENTE EXECUTOR: BDI: ENCARGOS SOCIAIS:
CENTRO DA CIDADE, IPUPIARA-BA PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA 26,69%

OBRA: AGENTE PROMOTOR: DATA: Nº ART/RRT:
CRECHE IPUPIARA PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA

Praça Santos Dumont, 101 - Ipupiara, BA, 47590-000

47,66% MÊS

86,44% HORA

HORA MÊS HORA MÊS

A1 0,00% 0,00% 20,00% 20,00%
A2 1,50% 1,50% 1,50% 1,50%
A3 1,00% 1,00% 1,00% 1,00%
A4 0,20% 0,20% 0,20% 0,20%
A5 0,60% 0,60% 0,60% 0,60%
A6 2,50% 2,50% 2,50% 2,50%
A7 3,00% 3,00% 3,00% 3,00%
A8 8,00% 8,00% 8,00% 8,00%
A9 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
A 16,80% 16,80% 36,80% 36,80%

B1 17,99% 0,00% 17,99% 0,00%
B2 3,97% 0,00% 3,97% 0,00%
B3 0,86% 0,64% 0,86% 0,64%
B4 11,19% 8,33% 11,19% 8,33%
B5 0,06% 0,04% 0,06% 0,04%
B6 0,75% 0,56% 0,75% 0,56%
B7 2,17% 0,00% 2,17% 0,00%
B8 0,10% 0,08% 0,10% 0,08%
B9 13,80% 10,27% 13,80% 10,27%
B10 0,04% 0,03% 0,04% 0,03%
B 50,93% 19,95% 50,93% 19,95%

C1 5,55% 4,13% 5,55% 4,13%
C2 0,13% 0,10% 0,13% 0,10%
C3 0,91% 0,68% 0,91% 0,68%
C4 2,62% 1,95% 2,62% 1,95%
C5 0,47% 0,35% 0,47% 0,35%
C 9,68% 7,21% 9,68% 7,21%

D1 8,56% 3,35% 18,74% 7,34%
D2 0,47% 0,35% 0,49% 0,37%
D 9,03% 3,70% 19,23% 7,71%

86,44% 47,66% 116,64% 71,67%

Reicidência de Grupo A sobre o Grupo BReicidência de Grupo A sobre Aviso Previo Trabalhado e Reicidência de FGTS sobre Aviso Prévio 
Indenizado

Total:
TOTAL (A+B+C+D):

Aviso Prévio Trabalhado
Férias Indenizadas
Depósito Resição sem Justa Causa
Indenização Adicional

Total:
GRUPO D

Aviso Prévio Indenizado

Feriados
Auxilio - Enfermidade
13º Salario
Licença Paternidade
Faltas Justificadas
Dias de Chuvas
Auxílio Acidente de Trabalho
Férias Gozadas
Salário Maternidade

Total:
GRUPO C

Repouso Semanal Remunerado

INSS
SESI
SENAI
INCRA
SEBRAE
Salário Educação
Seguro Contra Acidentes de Trabalho
FGTS
SECONI

Total:
GRUPO B

GRUPO A

Nº PROCESSO / SEI: AGENTE FINANCEIRO: DESONERAÇÃO ENCARGOS SOCIAIS:
0 PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA COM DESONERAÇÃO

CÓD. DESCRIÇÃO
COM DESONERAÇÃO SEM DESONERAÇÃO

ENDEREÇO: AGENTE EXECUTOR: BDI: ENCARGOS SOCIAIS:
CENTRO DA CIDADE, IPUPIARA-BA PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA 26,69%

OBRA: AGENTE PROMOTOR: DATA: Nº ART/RRT:
CRECHE IPUPIARA PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA 0
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA  
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E-mail: prefeitura@ipupiara.ba.gov.br 

 

 

 

  

  
  

 

 
 

EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 030/2025 
 
 
 

OBJETO: Registro de preços para futura e 
eventual aquisição de APARELHOS DE AR-
CONDICIONADO TIPO SPLIT e outros, para 
atender as demandas das diversas secretarias 
do Município de Ipupiara/Ba. 

 

 

Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 148/2025 DE 04 DE SETEMBRO DE 2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0030/2025 

T I P O - MENOR PREÇO POR ITEM 

 
 
OBJETO: Registro de preços para futura e eventual aquisição de APARELHOS DE AR-
CONDICIONADO TIPO SPLIT e outros, para atender as demandas das diversas secretarias 
do Município de Ipupiara/Ba, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR ITEM  
MODO DE DISPUTA: ABERTO  
INÍCIO DA SESSÃO: 06/10/2025 às 09:00 hs 
INÍCIO DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 24/09/2025 às 09:00 hs 
LIMITE DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 06/10/2025 as 08:30 hs 
REGÊNCIA LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar nº. 123/06 e suas 
alterações. 
LOCAL: A Sessão Pública será realizada no site www.licitanet.com.br . 
 
PREÂMBULO  
 
O município de Ipupiara-BA, por meio do (a) Pregoeiro (a), torna público que realizará 
licitação na modalidade de Pregão Eletrônico tipo Menor Preço por Item, a se processar 
de forma ELETRÔNICA através do site www.licitanet.com.br, regida pela Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, Lei Complementar nº 123/2006, e demais legislações aplicáveis e, 
ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
 
Na hipótese de decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a 
realização desta licitação na data mencionada acima, o evento será 
automaticamente transferido para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, 
independentemente de nova comunicação. 
 
Somente poderão participar da Sessão Pública, etapa de lances, as empresas que 
apresentarem Propostas através do site descrito acima. 
 
1. OBJETO 
1.1 Registro de preços para futura e eventual aquisição de APARELHOS DE AR-
CONDICIONADO TIPO SPLIT e outros, para atender as demandas das diversas secretarias 
do Município de Ipupiara/Ba. Conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
2. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO, DO MODO DE DISPUTA E DO ORÇAMENTO. 
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2.1. O critério de julgamento será por MENOR PREÇO POR ITEM; 
2.2. O desconto resultante do valor do lance ofertado pelos licitantes deverá incidir 
linearmente sobre os preços de todos os itens do orçamento estimado constante do 
instrumento convocatório; 
2.3. O modo de disputa será ABERTO; 
 
3. DO REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições 
para a formalização da ata de registro de preços: 
I- O licitante mais bem classificado terá o prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contados 
a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021 
II - Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário; 
III - Para a formação de cadastro reserva, no caso de impossibilidade de atendimento 
pelo signatário da ata, será incluído na ata, na forma de anexo os licitantes na seguinte 
ordem; 
IV - Dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os bens, as obras ou os 
serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação na licitação; 
V - Dos licitantes ou dos fornecedores que mantiverem sua proposta original. 
3.2. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 
nas seguintes hipóteses: 
I - Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 
II - Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços. 
3.3. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 
devidamente justificada. 
3.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias 
para o registro de todos os lotes constantes no Termo de Referência, com a indicação 
do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 
registrados e demais condições. 
3.5. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de um ano, e poderá ser 
prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. 
3.6.  O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 
na forma prevista no art. 105 e seguintes da Lei nº 14.133/2021. 
 
4. DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL: 
4.1. Os documentos que integram o Edital poderão ser consultados na plataforma 
www.licitanet.com.br no portal da Transparência do Município de Ipupiara/BA 
https://ipupiara.ba.gov.br/transparencia/; ou site oficial deste município: 
https://ipupiara.ba.gov.br/diario-oficial/ 
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5. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO: 
5.1. A impugnação ao edital deverá ser realizada exclusivamente pela forma eletrônica 
através do site www.licitanet.com.br; 
5.2. Apresentada a impugnação, a mesma será respondida à interessada, dando-se 
publicidade na Plataforma licitanet, consoante preceitua o parágrafo único do art. 164 
da lei nº 14.133/2021; 
5.3. Compete à empresa interessada fazer um minucioso exame do edital, seus anexos 
e documentação correspondente, de modo a poder apresentar, por escrito, todas as 
divergências, dúvidas ou erros porventura encontrados, para a devida correção ou 
esclarecimentos, até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame, 
conforme disposição elencada no art. 164 da Lei nº 14.133/2021; 
5.4. O setor de Licitações responderá, oficialmente, as questões pertinentes que lhe 
forem formuladas, disponibilizando as questões com as respectivas respostas na 
Plataforma LICITANET. 
 

6. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITANET: 
6.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 
pessoal e intransferível, para acesso ao Portal:www.licitanet.com.br; 
6.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de 
identificação e senha pessoal, obtidas junto ao Portal: www.licitanet.com.br, também 
deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber 
instruções detalhadas para sua correta utilização; 
6.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal 
do Licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao certame na forma eletrônica; 
6.4. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura, responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
7. DA PARTICIPAÇÃO NO CERTAME 
7.1. Poderá participar desta licitação qualquer pessoa jurídica legalmente estabelecida 
no País, que atenda às exigências deste Edital e seus Anexos, que esteja devidamente 
credenciada, munida de chave de identificação e de senha, cujo objeto social seja 
compatível com o objeto do certame e que satisfaçam as condições deste Edital; 
7.2. Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação, os interessados que 
se enquadrarem em uma ou mais das situações a seguir: 
7.2.1. Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos; 
7.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
7.2.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133/2021; 
7.2.4. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em 
processo de dissolução ou liquidação; 
7.2.5. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 
formada legislação vigente; 
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7.2.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário); 
7.2.7. Instituições sem fins lucrativos; 
7.2.8. Pessoa física, em qualquer hipótese; 
7.3. A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de 
todos os termos, cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus Anexos, bem 
como a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a 
responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase do processo. 
 
8. DA DISPUTA E DA CONDUÇÃO DO CERTAME 
8.1. Os trabalhos serão conduzidos pelo (a) Pregoeiro (a) designada, mediante a 
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos no seguinte endereço 
eletrônico: www.licitanet.com.br.; 
8.2. A operacionalidade do certame se fará por meio do Portal: www.licitanet.com.br, 
junto ao qual as Licitantes deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e 
regulamento, e receber instruções detalhadas para sua correta utilização; 
8.3. A participação na licitação, na forma eletrônica, se dará por meio da digitação da 
senha pessoal e intransferível do representante credenciado junto ao portal 
www.licitanet.com.br, e subsequente encaminhamento da PROPOSTA, exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, observados data e horário estabelecidos neste Edital; 
8.4. O encaminhamento da proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento 
às exigências de habilitação previstas neste Edital. A Licitante será responsável por todas 
as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico assumindo 
como firmes e verdadeiros sua PROPOSTA e seus lances; 
8.5. Caberá ao Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do certame Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo 
sistema eletrônico ou de sua desconexão; 
8.6. Se ocorrer a desconexão do (a) Pregoeiro (a) no decorrer da etapa de lances, e o 
sistema eletrônico permanecer acessível aos Licitantes, os lances continuarão sendo 
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados; 
8.7. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 
certame Eletrônico será suspensa e terá reinício, com o aproveitamento dos atos 
anteriormente praticados, somente após comunicação expressa do (a) Pregoeiro (a) 
aos participantes, no sítio eletrônico: www.licitanet.com.br.;  
8.8. Quando a desconexão representar uma efetiva e irreparável ruptura no certame, 
ou quando, após uma desconexão superior a 10 minutos, não se retomar, em prazo 
razoável, o processo de formulação de lances, a sessão do certame Eletrônico será 
definitivamente interrompida, o que acarretará, consequentemente, a renovação do 
procedimento, inclusive com nova publicação do aviso; 
8.9. No caso de desconexão apenas do Licitante, este deverá de imediato, sob sua 
inteira responsabilidade, providenciar sua conexão ao sistema eletrônico; 
8.10. Durante a sessão pública, a comunicação entre o (a) Pregoeiro (a) e os Licitantes 
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ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, via Chat, em campo próprio 
do sistema eletrônico. Não será aceito nenhum outro tipo de contato, como meio 
telefônico ou e-mail; 
8.11. O (a) Pregoeiro (a)verificará as propostas apresentadas e desclassificará, 
motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 
estabelecidos neste Edital; 
8.12. Somente os Licitantes com propostas cadastradas participarão da fase de lances; 
8.13. A desclassificação da PROPOSTA será sempre fundamentada e registrada no 
sistema eletrônico, com acompanhamento em tempo real pelas Licitantes. 
 
9. DO ENVIO DA PROPOSTA INICIAL  
9.1. A participação no certame Eletrônico ocorrerá mediante utilização da chave de 
identificação e de senha privativa do Licitante e subsequente encaminhamento da 
PROPOSTA, no valor total da licitação; 
9.2. Após a divulgação do edital, os Licitantes deverão encaminhar PROPOSTA inicial 
com o valor na Moeda Real, MENOR PREÇO, até uma hora antes da data e hora 
marcadas para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico – 
www.licitanet.com.br - quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de 
recebimento de propostas; 
9.3. As propostas devem possuir prazo de validade de mínimo 60 (sessenta) dias, a 
contar da data da data de abertura das propostas de preços; 
9.4. No momento do envio da proposta o Licitante deverá declarar por meio do sistema 
eletrônico em campo específico, devendo também apresentar, se convocado para 
entrega de documentos impressos, as seguintes declarações: 
9.4.1. Que está ciente com as condições contidas no Edital e em seus anexos, bem 
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e que 
sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório; 
9.4.2. De que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a habilitação no 
presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores; 
9.4.3. Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021, que não emprega 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal; 
9.4.4. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observado o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III, 
do art. 5° da Constituição Federal; 
9.4.5. Que aceita as condições estipuladas neste Edital; que executará os serviços de 
acordo com as diretrizes e normas técnicas adotadas pela Prefeitura Municipal de 
Ipupiara/BAque obedecerá às ordens expedidas pela Prefeitura Municipal de 
Ipupiara/BA, durante a execução dos serviços e que entre seus diretores, gerentes, 
sócios e demais profissionais não figuram servidores ou dirigentes de órgão ou entidade 
da Prefeitura Municipal de Ipupiara/BA 
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9.5. As declarações mencionadas nos subitens anteriores serão visualizadas pelo (a) 
Pregoeiro (a), na fase de habilitação, quando serão anexadas aos autos do processo, 
não havendo necessidade de envio por meio de e-mail ou outra forma. 
9.6. Nos casos de emissão de declaração falsa, a empresa Licitante estará sujeita à 
tipificação no crime de falsidade ideológica, prevista no artigo 299 do Código Penal 
Brasileiro, bem como nos crimes previstos nos artigos 337-E (DOS CRIMES EM LICITAÇÕES 
E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS) e seguintes da Lei nº 14.133/2021, além de poder ser 
punido administrativamente, conforme as sanções previstas no presente Edital. 
9.7. Até a abertura da sessão, o Licitante poderá retirar ou substituir a proposta 
anteriormente apresentada. 
9.8. Ao cadastrar sua proposta no sítio do www.licitanet.com.br, o Licitante deverá fazer 
a descrição detalhada do objeto. 
9.9. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do proponente 
das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, implicando na plena 
aceitação destas pelo proponente. 
9.10. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente 
edital e seus anexos, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis e 
que apresentem valores unitários e totais maiores que os valores referenciais da 
Administração. 
9.11. O menor preço proposto será de exclusiva responsabilidade do Licitante, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração do mesmo, sob a alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
9.12. A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito cumprimento do objeto 
deste certame será interpretada como não existente ou já incluída no preço, não 
podendo o Licitante pleitear acréscimo após a abertura da sessão pública. 
9.13. A proposta da licitante deverá considerar a tributação que efetivamente incidirá 
durante a execução do contrato. 
9.14. Qualquer elemento que possa identificar o Licitante importará na desclassificação 
da proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
9.15. As propostas e eventuais anexos ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 
9.16. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos incorretamente cotados 
ou omitidos da Proposta de Preços serão considerados como inclusos nos preços, não 
sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo, o 
contrato ser executado sem quaisquer ônus adicionais para a Prefeitura Municipal de 
Ipupiara/BA 
9.17. As propostas de preços deverão conter oferta firme e precisa, sem alternativas de 
preço ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado. 
9.18. Erros no preenchimento da planilha não são motivos suficientes para a 
desclassificação de propostas, quando estes puderem ser reajustados sem a 
necessidade de majoração do preço ofertado, e desde que se comprove que estes 
são suficientes para arcar com todos os custos da contratação. 
 
10. DA FASE DE LANCES E DA NEGOCIAÇÃO 
10.1. Aberta a etapa competitiva, os Licitantes poderão encaminhar lances públicos, 
sucessivos e com menor preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 
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imediatamente informados do horário e o valor registrado de cada lance; 
10.2. Durante o transcurso da sessão, os Licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor de menor preço registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante; 
10.3. Será permitido aos Licitantes a apresentação de lances intermediários durante a 
disputa. Serão considerados intermediários os lances que forem iguais ou superiores ao 
menor ofertado, mas inferiores ao último lance dado pelo próprio licitante, e registrado 
no sistema eletrônico pela própria Licitante; 
10.4. Não poderá haver desistência dos lances ofertados após a abertura da sessão, 
sujeitando-se a Licitante desistente às sanções previstas neste Edital; 
10.5. Durante a fase de lances, o (a) Pregoeiro (a) poderá excluir, justificadamente, 
lance cujo valor seja manifestamente inexequível; 
10.6. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser de 10,00 (dez reais). 
10.7. Será adotado para o envio de lances no pregão o modo de disputa ABERTO que 
terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo 
sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 
10.8. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários 
10.9. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme a ordem final de classificação 
10.10. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o (a) Pregoeiro (a), auxiliado 
pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 
demais colocações. 
10.11. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 
10.12. No caso de existir a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, neste momento, os procedimentos obedecerão aos subitens a seguir: 
10.12.1. Antes da classificação definitiva de preços, caso a melhor oferta não tenha sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, o sistema utilizado 
verificará se ocorreu empate ficto previsto no § 2º do artigo 44 da Lei Complementar nº 
123/2006, ou seja, propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno 
porte, que preencham as condições estabelecidas, com valores até 5% (cinco por 
cento) acima do melhor preço ofertado. Em caso positivo, a microempresa ou empresa 
de pequeno porte que preencha as condições será convocada e poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela, à primeira classificada no prazo de 05 (cinco) 
minutos, sob pena de preclusão. 
10.12.2. Caso a microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que preencha 
as condições estabelecidas convocada não exerça o benefício de ofertar preço inferior 
à primeira classificada ou não o faça no tempo estabelecido, o sistema 
automaticamente convocará as ME/EPP remanescentes que, porventura, se 
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enquadrem na hipótese do empate ficto, na ordem classificatória, para exercício do 
mesmo direito, sucessivamente, se for o caso. 
10.13. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos em Lei. 
c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle. 
10.14. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada 
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
10.14.1. Empresas estabelecidas no território do Estado da Bahia; 
10.14.2. Empresas brasileiras; 
10.14.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 
10.14.4. Caso as regras previstas no art. 60 da Lei nº 14.133/2021 e as previstas nesta 

Seção não solucionem o empate, será realizado sorteio. 
10.14.5. O sorteio será operacionalizado automaticamente pelo sistema eletrônico 
utilizado para a condução do certame, imediatamente após verificado o empate e 
esgotados os demais critérios de desempate previstos. 
10.14.6. O resultado do sorteio será registrado em ata e divulgado a todos os 
participantes em tempo real na sala virtual da sessão pública, sendo considerado como 
critério final de desempate. 
10.15. O (a) Pregoeiro (a) anunciará o vencedor após o encerramento da etapa de 
lances e a decisão acerca da aceitação do lance.  
10.16. O sistema verificará a proposta arrematante e o (a) Pregoeiro (a) anunciará o 
lance vencedor após o encerramento da etapa de lances da sessão pública e decisão 
acerca da aceitação do lance de MENOR PREÇO. 
10.17. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 
preço máximo definido pela Administração. 
10.18. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
10.19. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório. 
10.20. Será vencedora a empresa que atender ao edital e ofertar o MENOR PREÇO. 
10.21. O (a) Pregoeiro (a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 
02 (duas) horas, envio a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
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negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
 
11. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA  
11.1. Encerrada a etapa de negociação, o (a) Pregoeiro (a) verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e do 
edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação. 
11.2. Na verificação da conformidade da melhor proposta apresentada (aquela que 
tiver menor preço) com os requisitos do instrumento convocatório, será desclassificada 
caso:  
11.2.1. Contenha vícios insanáveis; 
11.2.2. Não obedeça às especificações técnicas pormenorizadas no instrumento 
convocatório. 
11.2.3. Apresente preço manifestamente inexequível ou permaneça acima do 
orçamento estimado para a contratação; 
11.2.4. Não tenha sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração 
Pública; 
11.2.5. Apresente desconformidade com quaisquer outras exigências do instrumento 
convocatório, desde que insanável. 
11.3. O (a) Pregoeiro (a) poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da 
proposta mais bem classificada ou exigir do Licitante que ela seja demonstrada; 
11.4. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se 
dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido 
como relevante, conforme planilha anexa ao edital. 
11.5. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, conforme disposto no art. 
59 § 4º da Lei14.133/2021; 
11.6. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 
85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à 
diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias 
exigíveis, conforme disposto no art. 59 § 5ºda Lei14.133/2021; 
11.7. A Administração conferirá ao Licitante a oportunidade de demonstrar a 
exequibilidade da sua proposta, considerados o preço global, os quantitativos e os 
preços unitários relevantes; 
11.8. Na hipótese acima, o Licitante deverá demonstrar que o valor da proposta é 
compatível com a execução do objeto licitado no que se refere aos custos dos insumos 
e aos coeficientes de produtividade adotados nas composições do valor global; 
11.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o 
bastante para arcar com todos os custos da contratação; 
11.10. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 
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11.11. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 
quando não cabível esse regime. 
11.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto. 
11.13. Poderão ser desclassificadas as propostas de licitantes até a assinatura do 
contrato, por despacho fundamentado, sem direito a indenização ou ressarcimento e 
sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se tiver conhecimento de fatos supervenientes 
ou só conhecidos após o julgamento da licitação que desabonem sua idoneidade ou 
capacidade jurídica, financeira, técnica ou administrativa. 
 
12.  DA HABILITAÇÃO 
12.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos 
para fins de habilitação, nos termos dos art. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021; 
12.2. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em 
formato digital, no prazo de 2h (duas horas), podendo ser prorrogável por igual período, 
contado da solicitação feita ao (a) pregoeiro (a); 
12.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original, por cópia. 
 
13. DOS RECURSOS 
13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto 
no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021;  
13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 
13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 
13.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão;  
13.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de até 10 (dez) 
minutos. 
13.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 
nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso, 3 (três) 
dias úteis, e terá início imediatamente ao término do prazo para interpor recurso, em 
consonância com o preceito no §4º do art. 165 da Lei 14.133/2021; 
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13.8. É assegurada aos Licitantes vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses; 
13.9. Caso o (a) Pregoeiro (a) não exerça juízo de retratação, a questão será apreciada 
pela Autoridade Competente para no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos, conforme disposto no art. 165, §2º da Lei nº 14.133/2021; 
13.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente; 
13.11. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento; 
13.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste EDITAL e seus ANEXOS, iniciam e 
expiram exclusivamente em dia de expediente no âmbito do Município. 
 
14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1.  Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa:  
14.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão 
durante o certame; 
14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 

a. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  
b. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
c. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  
d. Deixar de apresentar amostra; ou 
e. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
f. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 

h. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação 
i.  Fraudar a licitação 
j. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 
l. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

m.  Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
n.  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
o.  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo 
das responsabilidades civil e criminal:  
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14.2.1. advertência;  
14.2.2. multa; 
14.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 
14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
14.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial.  
14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.2.1, 14.1.2.2 e 14.1.2.3, a multa será de 
0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 
14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.2.4, 14.1.2.5, 14.1.2.6, 14.1.2.7 e 14.1.2.8, a 
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 
à penalidade de multa. 
14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 15.1.2.1, 15.1.2.2 e 
15.1.2.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos. 
14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 
14.1.2.4, 14.1.2.5, 14.1.2.6, 14.1.2.7 e 12.1.2.8, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos itens 14.1.2.1, 14.1.2.2 e 14.1.2.3 que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  
14.9. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir.  
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14.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, 
se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 
motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 
20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
14.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do seu recebimento. 
14.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
14.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral dos danos causados 
 
15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
15.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 
15.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação; 
15.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação; 
15.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório; 
15.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 
de expediente na Administração. 
15.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 
os princípios da isonomia e do interesse público. 
15.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
15.9. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

I. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
II. ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO DE FORNECIMENTO 
III. ANEXO III- MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
IV. ANEXO IV- MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
 

Ipupiara/Ba, 24 de Setembro de 2025. 
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Vitor Leite Almeida 
Pregoeiro 

 
 
 
 
 

 
ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
Órgão responsável: Secretaria Municipal de Administração 

 
1- DO OBJETO 
1.1. Registro de preços para futura e eventual aquisição de APARELHOS DE AR-

CONDICIONADO TIPO SPLIT e outros, para atender as demandas das diversas 
secretarias do Município de Ipupiara/Ba, conforme a tabela abaixo e 
especificações contidas neste termo de referência. 
 

Item Especificação Und Qtd Média Média 

1 

AR CONDICIONADO SPLIT, CAPACIDADE DE 9.000 BTU, 
TECNOLOGIA INVERTER, INDICADO PARA RESIDÊNCIAS, 
ESCRITÓRIOS E AMBIENTES COM NECESSIDADE DE 
CONFORTO TÉRMICO. 
EQUIPADO COM FUNÇÃO FRIO, UTILIZA GÁS 
REFRIGERANTE R-32, PROPORCIONANDO 
REFRIGERAÇÃO EFICIENTE E MAIOR EFICIÊNCIA 
ENERGÉTICA. 
NÍVEL DE RUÍDO REDUZIDO, OPERAÇÃO SILENCIOSA E 
DESIGN MODERNO, ADEQUADO PARA INSTALAÇÃO EM 
PAREDE. 
SISTEMA DE CONTROLE REMOTO COM FUNÇÕES DE 
TEMPERATURA, VENTILAÇÃO E TIMER. 
FUNCIONAMENTO EM TENSÃO 220V, COM EFICIÊNCIA 
ENERGÉTICA E PROTEÇÃO CONTRA SOBRETENSÃO. 
INDICADO PARA AMBIENTES DE ATÉ 15 M², 
GARANTINDO CONFORTO E BAIXO CONSUMO DE 
ENERGIA. 

un 35 
R$ 
2.044,95 

R$ 71.573,25 
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2 

AR CONDICIONADO SPLIT, CAPACIDADE DE 12.000 BTU, 
TECNOLOGIA INVERTER, INDICADO PARA RESIDÊNCIAS, 
ESCRITÓRIOS E AMBIENTES COM NECESSIDADE DE 
CONFORTO TÉRMICO. 
EQUIPADO COM FUNÇÃO FRIO, UTILIZA GÁS 
REFRIGERANTE R-32, PROPORCIONANDO 
REFRIGERAÇÃO EFICIENTE E MAIOR EFICIÊNCIA 
ENERGÉTICA. 
NÍVEL DE RUÍDO REDUZIDO, OPERAÇÃO SILENCIOSA E 
DESIGN MODERNO, ADEQUADO PARA INSTALAÇÃO EM 
PAREDE. 
SISTEMA DE CONTROLE REMOTO COM FUNÇÕES DE 
TEMPERATURA, VENTILAÇÃO E TIMER. 
FUNCIONAMENTO EM TENSÃO 220V, COM EFICIÊNCIA 
ENERGÉTICA E PROTEÇÃO CONTRA SOBRETENSÃO. 
INDICADO PARA AMBIENTES DE ATÉ 20 M², 
GARANTINDO CONFORTO E BAIXO CONSUMO DE 
ENERGIA. 

un 20 
R$ 
2.443,00 

R$ 48.860,00 

 

 

 

3 

AR CONDICIONADO SPLIT HI WALL, CAPACIDADE DE 
18.000 BTU, TECNOLOGIA INVERTER, INDICADO PARA 
RESIDÊNCIAS, ESCRITÓRIOS E AMBIENTES COM 
NECESSIDADE DE CONFORTO TÉRMICO. 
EQUIPADO COM FUNÇÃO FRIO, UTILIZA GÁS 
REFRIGERANTE R-32, PROPORCIONANDO 
REFRIGERAÇÃO EFICIENTE E MAIOR EFICIÊNCIA 
ENERGÉTICA. 
OPERAÇÃO SILENCIOSA, DESIGN MODERNO E 
INSTALAÇÃO EM PAREDE, PROPORCIONANDO 
CONFORTO ACÚSTICO. 
SISTEMA DE CONTROLE REMOTO COM FUNÇÕES DE 
TEMPERATURA, VENTILAÇÃO E TIMER. 
FUNCIONAMENTO EM TENSÃO 220V, COM EFICIÊNCIA 
ENERGÉTICA E PROTEÇÃO CONTRA SOBRETENSÃO. 
INDICADO PARA AMBIENTES DE ATÉ 30 M², 
GARANTINDO CONFORTO TÉRMICO E BAIXO 
CONSUMO DE ENERGIA. 

un 15 
R$ 
3.338,23 

R$ 50.073,45 

 

 

 

4 

AR CONDICIONADO SPLIT, CAPACIDADE DE 24.000 BTU, 
TECNOLOGIA INVERTER, INDICADO PARA RESIDÊNCIAS, 
ESCRITÓRIOS E AMBIENTES COM NECESSIDADE DE 
CONFORTO TÉRMICO. 
EQUIPADO COM FUNÇÃO FRIO, UTILIZA GÁS 
REFRIGERANTE R-32, PROPORCIONANDO 

un 10 
R$ 
4.054,80 

R$ 40.548,00  
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REFRIGERAÇÃO EFICIENTE E MAIOR EFICIÊNCIA 
ENERGÉTICA. 
OPERAÇÃO SILENCIOSA, DESIGN MODERNO E 
INSTALAÇÃO EM PAREDE, PROPORCIONANDO 
CONFORTO ACÚSTICO. 
SISTEMA DE CONTROLE REMOTO COM FUNÇÕES DE 
TEMPERATURA, VENTILAÇÃO E TIMER. 
FUNCIONAMENTO EM TENSÃO 220V, GARANTINDO 
BAIXO CONSUMO DE ENERGIA E PROTEÇÃO CONTRA 
SOBRETENSÃO. 
INDICADO PARA AMBIENTES DE ATÉ 40 M², 
GARANTINDO CONFORTO TÉRMICO E EFICIÊNCIA NO 
CONSUMO. 

 

 

5 

CORTINA DE AR ELÉTRICA, COR BRANCA, COM 200 CM 
DE LARGURA E POTENCIA MINIMA DE 350W, 
PROJETADA PARA INSTALAÇÃO EM PORTAS DE 
AMBIENTES COMERCIAIS, INDUSTRIAIS OU 
INSTITUCIONAIS. DEVE POSSUIR CONTROLE REMOTO 
PARA ACIONAMENTO E AJUSTE DE VELOCIDADE, 
FORMANDO BARREIRA CONTÍNUA DE AR QUE EVITA A 
ENTRADA DE POEIRA, INSETOS E ODORES, ALÉM DE 
AUXILIAR NA MANUTENÇÃO DA CLIMATIZAÇÃO 
INTERNA. 

un 5 
R$ 
1.844,52 

R$ 9.222,60 

 

 

 

6 

CORTINA DE AR ELÉTRICA, NA COR BRANCA, COM 120 
CM DE LARGURA, POTÊNCIA DE POTENCIA MINIMA DE 
240W E TENSÃO 220V, PROJETADA PARA INSTALAÇÃO 
EM PORTAS DE AMBIENTES COMERCIAIS, INDUSTRIAIS 
OU INSTITUCIONAIS. EQUIPAMENTO DESENVOLVIDO 
PARA FORMAR BARREIRA DE AR CONTÍNUA, 
REDUZINDO A ENTRADA DE POEIRA, INSETOS E 
ODORES, ALÉM DE AUXILIAR NA MANUTENÇÃO DA 
CLIMATIZAÇÃO INTERNA. 

un 10 
R$ 
1.195,45 

R$ 11.954,50 

 

 

 

7 

CLIMATIZADOR DE AR DO TIPO FRIO, COM CAPACIDADE 
DE RESERVATÓRIO DE 125 LITROS, POTÊNCIA DE 400W 
E TENSÃO 220V, ADEQUADO PARA AMBIENTES 
RESIDENCIAIS, COMERCIAIS OU INSTITUCIONAIS.  
EQUIPAMENTO COM SISTEMA DE VENTILAÇÃO 
AJUSTÁVEL EM MÚLTIPLAS VELOCIDADES, FUNÇÃO DE 
UMIDIFICAÇÃO E VENTILAÇÃO, CONTRIBUINDO PARA 
MELHOR CONFORTO TÉRMICO. INCLUI rodízios para 
transporte, PAINEL DE CONTROLE DE FÁCIL 
ACIONAMENTO E ESTRUTURA EM MATERIAL 
RESISTENTE. 

un 10 
R$ 
2.083,96 

R$ 20.839,60 

 

 

 

8 

CLIMATIZADOR DE AR DO TIPO FRIO, COM CAPACIDADE 
DE RESERVATÓRIO DE 45 LITROS, POTÊNCIA DE 210W E 
TENSÃO 220V, ADEQUADO PARA AMBIENTES 
RESIDENCIAIS, COMERCIAIS OU INSTITUCIONAIS. 

un 10 
R$ 
1.101,58 

R$ 11.015,80 
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9 

VENTILADOR DE COLUNA COM DIÂMETRO DE 40 CM, 
POTÊNCIA DE 140W E AJUSTE DE ALTURA REGULÁVEL, 
ADEQUADO PARA AMBIENTES RESIDENCIAIS, 
COMERCIAIS OU INSTITUCIONAIS.  EQUIPAMENTO 
COM 3 VELOCIDADES DE VENTILAÇÃO, OSCILAÇÃO 
HORIZONTAL AUTOMÁTICA, GRADE DE PROTEÇÃO 
REMOVÍVEL PARA FACILITAR LIMPEZA, MOTOR 
SILENCIOSO E ESTRUTURA RESISTENTE. BASE ESTÁVEL E 
SEGURA PARA OPERAÇÃO CONTÍNUA. 

un 20 
R$ 
397,43 

R$ 7.948,60 

 

 

 

10 

VENTILADOR DE MESA COM DIÂMETRO DE 30 CM, 
ADEQUADO PARA AMBIENTES RESIDENCIAIS, 
COMERCIAIS OU INSTITUCIONAIS.  EQUIPAMENTO 
COM 3 VELOCIDADES DE VENTILAÇÃO, OSCILAÇÃO 
HORIZONTAL AUTOMÁTICA, GRADE DE PROTEÇÃO 
REMOVÍVEL PARA FACILITAR LIMPEZA, MOTOR 
SILENCIOSO E ESTRUTURA RESISTENTE. BASE ESTÁVEL E 
SEGURA PARA OPERAÇÃO CONTÍNUA. 

un 10 
R$ 
204,00 

R$ 2.040,00 

 

 

 

11 

VENTILADOR DE PAREDE COM DIÂMETRO DE 50 CM, 
BIVOLT, ADEQUADO PARA AMBIENTES RESIDENCIAIS, 
COMERCIAIS OU INSTITUCIONAIS.  EQUIPAMENTO 
COM 3 VELOCIDADES DE VENTILAÇÃO, OSCILAÇÃO 
HORIZONTAL AJUSTÁVEL, GRADE DE PROTEÇÃO 
REMOVÍVEL PARA LIMPEZA, MOTOR SILENCIOSO E 
ESTRUTURA RESISTENTE. FIXAÇÃO SEGURA NA PAREDE, 
GARANTINDO OPERAÇÃO ESTÁVEL E EFICIENTE. 

un 20 
R$ 
396,41 

R$ 7.928,20 

 

 

 
       

1.2. Para o ano de 2025, o município não elaborou o plano de contratações anual, 
porém, seguem sendo implementadas as políticas públicas previstas no plano 
plurianual, bem como no planejamento estratégico adotado na elaboração do 
orçamento anual para o exercício em questão. 
1.3. Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços 
de referência, nos termos do artigo 23 da Lei nº 14.133/2021, constam dos autos do 
processo administrativo.   
1.4. O prazo de vigência da ata de registro de preços é de 01 (um) ano, contado da 
data de sua assinatura.  
 
2 – FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A presente solicitação tem como objetivo a aquisição de aparelhos de ar-
condicionado tipo Split e ventiladores e outros destinados a atender as demandas das 
diversas Secretarias do Município de Ipupiara/BA. 
Fundamenta-se na importância de proporcionar melhores condições de trabalho aos 
servidores municipais, bem como assegurar um ambiente adequado para o 
atendimento ao público, contribuindo para a qualidade dos serviços prestados à 
população. 
2.2. Considerando que muitos setores das Secretarias Municipais necessitam de 
ambientes climatizados para o bom funcionamento de equipamentos eletrônicos e 

Quarta-feira
24 de setembro de 2025
Edição nº 1632

Prefeitura Municipal de Ipupiara

Autenticação: DFA5D9D4CD-03AD3A4712-256AA3F3A1-A7DCC59924 | Edição: 1632

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR PORTAL GOV SERVICOS DIGITAIS LTDA CNPJ: 25176060000190. VERIFIQUE O DOCUMENTO EM https://validar.iti.gov.br/



ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA  
Praça Santos Dumont, 101 – Fone: (77)3646-1067   

Inscrição no CNPJ: 13.798.384/0001-81   

E-mail: prefeitura@ipupiara.ba.gov.br 

 

 

 

  

  
  

documentos sensíveis a altas temperaturas, bem como para garantir conforto térmico 
a servidores e munícipes, a instalação dos referidos aparelhos e ventiladores torna-se 
indispensável. 
2.3. Além disso, a climatização adequada impacta diretamente na produtividade, na 
saúde ocupacional dos trabalhadores e na preservação de materiais e equipamentos, 
evitando danos ocasionados por calor excessivo e umidade. 
2.4. Portanto, a aquisição dos aparelhos de ar-condicionado tipo Split, ventiladores e 
outros justificam-se como medida necessária para atender às demandas administrativas 
e operacionais das Secretarias Municipais, assegurando a eficiência dos serviços 
públicos e o bem-estar coletivo. 
2.5. JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO ESTIMADO: 
2.5.1. O quantitativo estimado de aparelhos de ar-condicionado tipo split e demais 
equipamentos correlatos foi definido com base no levantamento das demandas 
encaminhadas pelas diversas secretarias que compõem a estrutura administrativa do 
Município de Ipupiara/BA, considerando tanto a necessidade de instalação de novos 
equipamentos em ambientes que ainda não dispõem de climatização adequada, 
quanto a substituição de equipamentos antigos e obsoletos que não apresentam mais 
condições de uso eficiente e econômico. 
2.5.2. O dimensionamento da quantidade também levou em consideração o 
planejamento anual de atividades e a expansão prevista de serviços públicos, de modo 
a assegurar condições ambientais adequadas ao atendimento da população e ao 
desempenho das atividades administrativas e pedagógicas, especialmente em setores 
sensíveis ao conforto térmico, como unidades de saúde, escolas e repartições 
administrativas. 
2.5.3. Importa ressaltar que os quantitativos definidos representam uma estimativa para 
fins de planejamento e não implicam obrigação de aquisição integral, visto tratar-se de 
procedimento na modalidade registro de preços, que possibilita contratações futuras e 
eventuais, conforme a real necessidade e disponibilidade orçamentária do Município. 
Dessa forma, os quantitativos estimados buscam garantir a economicidade e a 
eficiência da contratação, prevenindo aquisições emergenciais, fragmentadas e de 
maior custo para a Administração. 
 
3 – REQUISITOS E ESPECIFICAÇÕES DA CONTRATAÇÃO  
3.1 A presente contratação tem por objeto a aquisição de aparelhos de ar-
condicionado tipo Split, ventiladores, cortinas de ar, climatizadores novos, de primeiro 
uso, com garantia mínima de fábrica de 12 (doze) meses, destinados a atender as 
necessidades das diversas Secretarias do Município de Ipupiara/BA, conforme 
características e condições a seguir: 

3.1.1. Itens a serem adquiridos: 

1. Aparelhos de Ar-Condicionado tipo Split 
o Capacidade variada (9.000 a 24.000 BTUs), conforme a necessidade dos 

ambientes; 
o Ciclo frio (conforme demanda); 
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o Classificação de eficiência energética mínima “A” (PROCEL/INMETRO); 
o Gás ecológico (R-410a ou superior); 
o Unidade interna de baixo nível de ruído, com controle remoto; 
o Unidade externa com proteção anticorrosiva; 
o Tensão compatível com a rede elétrica local; 
o Garantia mínima de 12 (doze) meses. 

2. Ventiladores 
o Modelos de parede, coluna e/ou pedestal, conforme a necessidade; 
o Potência compatível para ambientes médios e grandes; 
o Hélices em material resistente e de alta durabilidade; 
o Grade de proteção em conformidade com normas de segurança; 
o Ajuste de inclinação e regulagem de altura (quando aplicável); 
o Garantia mínima de 12 (doze) meses. 

3. Cortinas de Ar 
o Vazão de ar adequada à dimensão das portas (modelos de 120 cm a 200 

cm); 
o Nível de ruído reduzido; 
o Acionamento por controle remoto ou interruptor; 
o Estrutura em material resistente e de fácil manutenção; 
o Garantia mínima de 12 (doze) meses. 

4. Climatizadores de Ar 
o Capacidade de resfriamento adequada ao ambiente de instalação; 
o Reservatório de água com fácil abastecimento; 
o Filtros removíveis e laváveis; 
o Função oscilação horizontal e vertical; 
o Baixo consumo de energia; 
o Garantia mínima de 12 (doze) meses. 

3.2 Condição do produto: Equipamentos novos, lacrados, de primeiro uso e com manual 
em português; 
3.3. Entrega: Os aparelhos deverão ser entregues nos endereços indicados pela 
Prefeitura Municipal, devidamente acondicionados e com nota fiscal. 
3.4. Os equipamentos deverão ser novos, com selo Procel de eficiência energética, 
devidamente certificados pelo INMETRO, garantindo economia de energia e 
durabilidade. A entrega deverá seguir os padrões técnicos de segurança, assegurando 
o pleno funcionamento dos aparelhos. 

 
4 - DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DO FORNECIMENTO 
4.1 O fornecimento deverá ser efetuado de forma parcelada de acordo com a Ordem 

de Fornecimento. 
4.1.1 Local e horário de entrega dos itens: Os itens deverão ser entregues no seguinte 
endereço:  Praça Santos Dumont, 101 - Centro- Ipupiara - CEP: 47.590-000, de segunda 
a sexta-feira. 
4.1.2 Os itens deverão ser entregues em até 10 (DEZ) Dias , a partir do recebimento da 
ordem de Fornecimento.  
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4.1.3.  Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 
2021) 
4.1.4 O prazo de garantia legal dos produtos é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 
11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
 

5 – DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
5.1. A presente contratação visa à aquisição de aparelhos de ar-condicionado tipo split, 
ventiladores e outros, com vistas a atender, de forma eficiente e contínua, às demandas 
das diversas Secretarias do Município de Ipupiara/BA, garantindo a climatização de 
ambientes administrativos e operacionais que necessitam de condições térmicas 
adequadas para o pleno funcionamento das atividades institucionais. 
5.2. A adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP) se mostra como a solução mais 
vantajosa para a Administração, tendo em vista a natureza recorrente e variável da 
demanda, associada à necessidade de atender múltiplas unidades administrativas ao 
longo do exercício, com maior economicidade, padronização e planejamento. 
5.3. A solução contempla a aquisição de aparelhos com características técnicas 
compatíveis com os diferentes ambientes a serem climatizados, priorizando critérios de 
eficiência energética, durabilidade e conformidade com as normas técnicas vigentes. 
Os equipamentos a serem adquiridos deverão ser novos, de primeiro uso, possuir selo de 
eficiência energética do INMETRO e estar adequados às especificações detalhadas no 
Termo de Referência. 
5.3. A contratação por meio de SRP permitirá à Administração realizar as aquisições 
conforme a efetiva necessidade de cada secretaria, evitando o desperdício de 
recursos e garantindo a adequação do quantitativo ao longo do período de validade 
da ata, sem prejuízo à continuidade dos serviços públicos.. 
 
6 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
6.1. Não se aplica nesta fase, somente será exigida para a formalização do contrato ou 
outro instrumento hábil. 
 
7. PRAZO DE VIGÊNCIA 
7.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (Doze) Meses, contados da assinatura 
do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 

8 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO  
8.1. A licitação será processada na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tendo como 
critério de julgamento o MENOR PREÇO POR ITEM. 
8.2 O modo de disputa a ser utilizado é o aberto  
8.3. Do Registro de preço 
8.3.1. Devido à imprevisibilidade da demanda ao longo do ano, especialmente em 
função de fatores externos, o Registro de Preços para a aquisição de materiais de 
limpeza é a alternativa mais adequada, pois possibilita que o Município esteja 
preparado para suprir essas demandas sem interrupções no fornecimento. O Registro 
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de Preços permite que o Município adquira os itens conforme sua real necessidade ao 
longo do período de validade da Ata de registro de preço, evitando estoques 
excessivos e desperdícios, ao mesmo tempo garantindo economia de recursos públicos. 
A aquisição eventual proporciona flexibilidade para adaptar as compras à demanda 
real, sem a necessidade de realizar licitações constantes, o que poderia acarretar 
morosidade no processo de aquisição e impacto na continuidade dos serviços. 
Portanto, justifica-se a realização do Registro de Preços como uma ferramenta eficaz 
de gestão, garantindo a eficiência, economicidade e a continuidade dos serviços 
essenciais prestados à população. 
8.4 A combinação dos parâmetros modalidade de licitação, critério de julgamento e 
modo de disputa descritos neste Termo de Referência se mostram adequadas e 
eficientes para seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais 
vantajoso para a Administração Pública.  
8.5. Exigências de habilitação  
8.5.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
8.5.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada 
à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e suas 
alterações Contratuais (ou última alteração consolidada), devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado DE 
DOCUMENTO COMPROBATÓRIO de seus administradores; 

d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial 
ou agência; 

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 
dos seus administradores; 

f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização; 
 

8.5.1.1.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva; 

 
8.5.1.2.  HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 
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b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 
houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Prova de regularidade relativa o Alvará de Licença e Funcionamento da sede 

do licitante; 
d) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

e) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 

g) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa 
conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda 
Estadual onde a empresa for sediada; 

h) Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa 
junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal 
onde a empresa for sediada; 

i) Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa 
ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 
8.5.1.1.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

a) Certidão Negativa de Falência, de Concordata, de Recuperação Judicial ou 
Extrajudicial (Lei nº 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, 
datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade 
expresso na própria Certidão; 

a.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi 
acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, 
sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de 
habilitação. 

b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos 02 (DOIS) ÚLTIMOS 
exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na FORMA DA LEI, que comprovem 
a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 
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ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

b.1. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
b.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
b.3. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 
pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD 
ao SPED. 
b.4. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 
Passivo Circulante 
 

b.5. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item 8.4.8 deverá ser 
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo fornecedor. Caso as empresas licitantes apresentem resultado inferior 
ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) 
e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação a comprovação, 
considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o 
capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado 
da contratação ou do item pertinente.  
 
8.5.1.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 

licitação – Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa 
jurídica de direito público ou privado.  

b)A empresa deverá anexar junto as propostas, catálogos, manuais, fichas de 
especificação técnica ou páginas de internet impressas, onde o produto ofertado seja 
claramente descrito em forma visual e/ou escrita. 

 
9 – MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
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9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 
de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

9.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 
execução do objeto contratado. 

9.7 A fiscalização da contratação, decorrente desta dispensa de licitação, será 
acompanhada e fiscalizada por servidor da Administração, especialmente designados, 
nos termos do artigo 117 da Lei Federal 14.133/2021.  

9.8 A contratada deverá indiciar um responsável legal, através de documento 
encaminhado para o e-mail licitacaoipupiara@gmail.com ou protocolado 
pessoalmente no setor de licitações e contratos deste município, indicando os 
respectivos contatos (e-mail, celular e Whatsapp), com poderes para representá-lo 
perante essa municipalidade na execução do contrato decorrente da dispensa de 
licitação objeto deste termo de referência.  

OBS: A Administração deve instruir os autos com as publicações dos atos de designação 
dos agentes públicos para o exercício dessas funções 

9.11. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, informando a 
seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação 
que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. (Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 117, §1º e 2°). 

 
10 – DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
10.1. O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida licitação, se dará:  
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a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico; 
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 
10.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a 
partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para 
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, respeitada a 
ordem cronológica prevista no artigo 142 e seus incisos da Lei Federal 14.133/21.  
10.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que 
o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
10.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 
à documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal 14.133/2021. 
 
11 - DA SUBCONTRATAÇÃO 
11. 1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
12. ESTIMATIVA DOS PREÇOS REFERENCIAIS 
12.1. O custo estimado da contratação é de R$ 282.004,00 (Duzentos e oitenta e dois mil 
e quatro reais). 
 
13 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
13.1. O Município de Ipupiara reserva-se no direito de impugnar os serviços prestados, se 
esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de 
referência. 
13.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 
Federal 14.133/2021 e no Decreto Municipal 108/2025 
13.3. Fica eleito o foro da Comarca de Oliveira dos Brejinhos, como único e competente 
para dirimir quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro 
possa ser.  

 
 
 
 

Nilson de Marães Sodré Lopes 
Secretaria Municipal de Administração 
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ANEXO II 

 
MINUTA DE CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO Nº ..../2025 
  

Termo de Contrato de Fornecimento que entre 
si celebram o município de Ipupiara/BAe a 
Empresa XXXXXXXXX 

  
O MUNICÍPIO DE IPUPIARA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de Direito Público Interno, 
inscrito no CNPJ nº. 13.797.600/0001-74 com sede na Praça Santos Dumont, 101 – 
Centro.  Ipupiara– BA. CEP: 47 590-000, neste ato representada pelo seu Prefeito (a) 
Municipal, Sr. (a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, brasileiro (a), casado (a), inscrito (a) no CPF sob 
o nº XXXXXXXXXX, através do _______________________ neste ato representada pelo seu 
secretário Sr. _________________________, portador da Carteira de Identidade nº – SSP – 
BA e CPF nº  ,doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o nº XXXXXXXXXXXXXXXXX, 
sediada na XXXXXXXXXXXXXXXXXXX doravante designado CONTRATADO, neste ato 
representado(a) por XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX (nome e função no contratado), 
conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo 
em vista o que consta no Processo Administrativo nº 0XX/2025 e em observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e no decreto Municipal n° XX/202X, resolvem 
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celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 00XX/2025, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  
1.1. Constitui o objeto do presente é a xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme autorização 
contida no Processo Administrativo instaurado para este fim, bem como a proposta 
apresentada pela empresa, que independente de transcrição integram este 
instrumento, conforme segue:  
1.2. Objeto da contratação: 
 
PLANILHA 
 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da 
data da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, 
podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima de 10 (dez) 
anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n° 14.133/2021. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
3.1. Os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo 
a este Contrato. 

0.   
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
  
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

0.   
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  
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7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em __/__/__. 
7.2. Após o interregno de um ano e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice 
INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do (s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s).  
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice (s) utilizado(s) para reajuste será (ão), 
obrigatoriamente, o (s) definitivo (s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.  
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
  
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do bem recebido 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
8.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 
de servidor especialmente designado, do Sr. XXXXXXXXXX (fiscal do contrato).  
8.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem 
cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da Lei nº 
14.133/2021; 
8.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
8.1.7. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias. 
  
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
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9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos 
e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
9.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da 
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, 
procedência e prazo de validade; 
9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato; 
9.5. Reparar ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou 
de materiais nela empregados; 
9.6. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
9.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
9.8. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
9.9. Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 
para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, além de atender às regras de 
acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO  
10.1.  Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 
que: 

 . der causa à inexecução parcial do contrato; 
 . der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

 . der causa à inexecução total do contrato; 
 . ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 
 . apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 
 . praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 . comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 . praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 
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 . Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 
Lei nº 14.133, de 2021); 
 . Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 

 . Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 
Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 . Multa: 
1. 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo 

contratual, ou no prazo da Ordem de Fornecimento, limitadas a 20% do valor da 
contratação; 

2. 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo 
estabelecido e notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de 
determinações, na primeira vez, limitadas a 20% do valor da contratação 
3. O atraso superior a 20 dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  
4. compensatória de 0,20% (vinte décimos por cento)) sobre o valor total do contrato, 
no caso de inexecução total do objeto. 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da 
Lei nº 14.133, de 2021) 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021): 
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 . a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 . as peculiaridades do caso concreto; 
 . as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 . os danos que dela provierem para o Contratante; 
 . a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21. 
11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 
do contratado: 

 . ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   

 . poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
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12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.5.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
12.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.6.3. Indenizações e multas. 
12.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 
ressalvado o disposto no art. 176, da Lei n° 14.133/2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO  
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17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Oliveira dos Brejinhos - BA para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 
  
 

IPUPIARA-BA, XX de XXXXX de 2025 
 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATANTE 

 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATADO 

 
TESTEMUNHAS: 

1- 
2- 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º .........  
  
O MUNICIPIO DE IPUPIARA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de Direito Público Interno, 
inscrito no CNPJ nº. _________________ com sede na Praça _________________, neste ato 
representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. _________________________, portador da 
Carteira de Identidade nº – SSP – BA e CPF nº _______________________ através do 
_______________________ neste ato representada pelo seu secretário Sr. 
_________________________, portador da Carteira de Identidade nº – SSP – BA e CPF nº, 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 
eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., 
processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) 
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indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 
alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no 
Edital de licitação sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, e em conformidade com as disposições a seguir:  
  

  
DO OBJETO  
1. A presente Ata tem por objeto o Registro de preços visando a 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, conforme especificados no Lote .......... do Termo de 
Referência, anexo ...... do edital de Licitação nº ........../20..., que é parte integrante desta 
Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 
independentemente de transcrição.  
   
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  
2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades máximas de cada 
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que 
seguem:   
 

 
Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)  
   

Item 
do  
TR  

Especificação  Unidade  Quantidade 
Máxima  

Valor Un  

               

   
2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 
como anexo a esta Ata.  
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)  
 3.1 Optou-se pela não divulgação da presente IRP em virtude da ausência de estrutura 
administrativa satisfatória para fins de gerenciamento das Atas de Registro de Preços, 
bem como pela necessidade de realização e conclusão célere do processo.   
   
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   
4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta 
licitação;   
4.2.É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.  
   
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA  
5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação, podendo ser prorrogada por igual 
período, desde que comprovado o preço vantajoso.  
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 
contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, 
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bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 
financeiro.  
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.  
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão 
ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de 
nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, 
conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.  
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços.  
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  
5.4 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser 
observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:  
5.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário;  
5.4.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 
fornecedores que:  
5.4.2.1 Aceitarem cotar os bens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e   
5.4.2.2 Mantiverem sua proposta original.   
5.4.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata.  
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. Para fins 
da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original.  
5.6. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 
nas seguintes hipóteses:  
5.6.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital; e  
5.6.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 
nas hipóteses previstas.  
5.7. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 
site do município e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de 
preços.  
5.8. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será 
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  
5.8.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.  
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5.9.A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.  
5.10. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, observado o disposto 
no item 5.6, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado.  
5.11. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a 
contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado 
e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:  
5.11.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou  
5.11.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição.  
5.12.2. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 
devidamente justificada.  
   
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
bens, nas seguintes situações:  
6.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;  
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre 
os preços registrados;   
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento sobre os preços 
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.  
 6.1.4. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e 
o índice previstos para a contratação;    
   
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS  
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o 
fornecedor para negociar a redução do preço registrado.  
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas.  
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7.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir 
seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que 
tiveram seu registro cancelado.   
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção de contratação mais vantajosa.  
7.1.4. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso.  
7.1.6. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, 
a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade 
do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.  
7.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob 
pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 8, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.  
7.2.1 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem 
de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 
disposto no item 5.6.  
7.2.2. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as medidas 
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.  
7.2.3 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize 
o preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de 
acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.  
   
8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS  
8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o prestador de 
serviços:  
8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;  
8.1.2 Não assinar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;  
8.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado.  
8.2.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021.  
8.2.2. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 
156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse 
o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 
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registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 
efeitos da sanção.  
8.3. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado 
por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 
contraditório e da ampla defesa.  
8.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 
observada a ordem de classificação.  
8.5.O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 
desde que devidamente comprovadas e justificadas:   
8.5.1 Por razão de interesse público;  
8.5.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou  
8.5.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
se tornar superior ou inferior ao preço registrado.   
   
9. DAS PENALIDADES  
9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 
penalidades estabelecidas no edital.  
9.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 
de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente 
após terem assinado a ata.   
   
10. CONDIÇÕES GERAIS  
10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades 
e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência e/ou 
minuta do contrato, ANEXOS AO EDITAL.   
10.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 
contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.  
   
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de 
igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. Local e 
data  
   
Assinaturas  
   
   
Representante legal do órgão gerenciador  
   
   
   
 Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)  
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Anexo da ata   
   

Cadastro Reserva ata nºxxx/202x  
   

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram 
cotar os itens com preços iguais ao adjudicatário:  
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Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)  
   

Item 
do  
TR  

Especificação  Unidade  Quantidade 
Máxima  

Valor Un  

               
   

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram 
sua proposta original:  

   

 
Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)  
   

Item 
do  
TR  

Especificação  Unidade  Quantidade 
Máxima  

Valor Un  

               
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO IV 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00X/2025 
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DADOS DA LICITAÇÃO 

PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 
XX/2025 

PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 
XXX/2025 

OBJETO 
XXXXXXXXXXXXX 
 

 
DADOS DA EMPRESA 

RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE: EMAIL: 
BANCO (NOME/Nº): AGÊNCIA Nº: CONTA CORRENTE Nº: 

 
DADOS DO RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

NOME: 
RG: ÓRGÃO EXPEDIDOR: CPF: 

 
VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS: 

60 (sessenta) dias 
PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO DO 

CONTRATO: 
Imeditamente, após a assinatura do 

contrato e emissão da ordem de serviços 
 
*Inserir planilhas detalhadas com a composição dos preços ofertados para os serviços 
conforme planilha de quantitativos constantes no anexo deste edital. 
DECLARA-SE EXPRESSAMENTE QUE ESTÃO INCLUÍDAS NESTA PROPOSTA COMERCIAL, AS 
DESPESAS COM TODOS OS IMPOSTOS, TAXAS, ENCARGOS SOCIAIS, ENCARGOS 
PREVIDENCIÁRIOS E QUAISQUER OUTRAS DESPESAS QUE INCIDAM OU VENHAM A INCIDIR 
SOBRE O OBJETO DA LICITAÇÃO. 
O PRAZO DE VALIDADE DESTA PROPOSTA É DE 60 (SESSENTA) DIAS CORRIDOS, 
CONTADOS A PARTIR DA DATA DA ABERTURA DESTE CERTAME, EXCLUÍNDO OS PRAZOS 
DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS. 
 
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA:  R$ XXX.XXX,XX (XXXXXXXXXXXXXXXXX) 

 
____________, ______ de ______________ de 2025 

Local e data 

Quarta-feira
24 de setembro de 2025
Edição nº 1632

Prefeitura Municipal de Ipupiara

Autenticação: DFA5D9D4CD-03AD3A4712-256AA3F3A1-A7DCC59924 | Edição: 1632

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR PORTAL GOV SERVICOS DIGITAIS LTDA CNPJ: 25176060000190. VERIFIQUE O DOCUMENTO EM https://validar.iti.gov.br/

http://www.tcpdf.org

		2025-09-24T08:34:03-0300
	PORTAL GOV SERVICOS DIGITAIS LTDA




